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RESUMO 
 
O cariz científico e tecnológico que marca a nossa sociedade faz com que a 
educação em ciência assuma um papel fulcral para o desenvolvimento do indivíduo, 
promovendo a apropriação de conhecimentos e atitudes essenciais à vida em sociedade. 
Neste estudo, pretende-se partir à descoberta de novos modos de conceber o ensino 
e a aprendizagem das Ciências Físico-Químicas, no ensino básico, à luz da necessária 
implementação de práticas profissionais promotoras de literacia científica. Baseia-se 
num sentimento de uma fraca eficácia do ensino das ciências, fruto de várias 
investigações, que obriga a repensar as práticas de ensino, de acordo com as novas 
exigências, expressas nas competências a desenvolver, para desse modo formar 
indivíduos literatos em ciência. 
O modelo reflexivo desenvolvido pela investigadora num contexto de supervisão 
tem como objectivos principais a criação de um olhar crítico sobre algumas práticas, o 
seu questionamento e o confronto com práticas e concepções alternativas, com vista à 
adopção de práticas educativas renovadoras. 
Adoptou-se uma abordagem interpretativa seguindo a metodologia de investigação 
sobre as práticas. Como instrumento de recolha de dados realizou-se um estudo 
preliminar que consistiu na aplicação de um teste com um conjunto de questões 
científicas seleccionadas a partir dos ciclos do PISA, a um grupo de alunos da 
investigadora. Recorreu-se às memórias sobre a minha prática, realizaram-se entrevistas 
e analisaram-se alguns documentos.  
 Os resultados da investigação apoiam a ideia de que uma maior atenção à tipologia 
de questões para avaliar competências científicas, uma preocupação em diversificar as 
práticas profissionais, o uso de situações do quotidiano para explicar os fenómenos 
científicos, a promoção de discussões e reflexões em sala de aula, o planeamento e 
realização de investigações, o maior envolvimento dos pais no percurso escolar dos seus 
filhos e a promoção de uma verdadeira articulação entre docentes de diferentes áreas 
curriculares, contribuem para a aprendizagem de um programa que promove a literacia 
científica nos alunos. 
Por outro lado, o modelo reflexivo adoptado pela investigadora, criou espaço para 
explorar e questionar interpretações contribuindo para o enriquecimento das práticas 
pedagógicas, revelando-se um elemento facilitador do conhecimento e desenvolvimento 
profissional. 
 
PALAVRAS-CHAVE: PISA, Literacia Científica, Currículo de Ciências, 
Competências Essenciais e Modelo Reflexivo de Supervisão. 
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ABSTRACT 
 
Besides helping to acquire the knowledge and skills that are essential to live within a 
community, learning Science plays a key role in the development of each individual because of 
the scientific and technological nature of our society.  
This study intends to find out new ways of conceiving the didactics of Physics and 
Chemistry as a subject in the 7
th
, 8
th
 and 9
th
 grades, bearing in mind the need to improve 
teaching practices that uphold scientific literacy. It is based on the feeling that Science teaching 
is somehow ineffective, taking into account some research data. Thus, teaching practice needs to 
be thought over, according to new demands, and a light must be shed on those skills that are to 
be developed, so that individuals acquire Science literacy. 
The researcher has conducted her reflection in a supervision context. The main goals of the 
model being used are the establishment of a critical look over certain practices, both questioning 
and comparing them with alternative views, seeking the adoption of innovative educational 
practices.  
The interpretative approach has been followed as well as the research method over practice. 
A previous study has been conducted to gather data which consisted of a test with a set of 
scientific questions selected from the PISA cycles that was presented to a group of the 
researcher’s students. The researcher has also relied upon the knowledge of her own practice. 
Interviews were conducted and a few documents were analyzed.   
The results of this research support the idea that greater attention given to the sort of 
questions used to evaluate scientific skills, concern about professional practice diversity, the use 
of every day facts to explain scientific phenomena, classroom discussion, planning and 
conducting research, greater parental involvement in their children’s school life and a true 
collaborative work among teachers of different subjects shall all help to bring about a syllabus 
regarding the scientific literacy of the students.  
Moreover, the researcher’s reflection method has not only allowed a new insight into ways 
of exploring, questioning and interpreting but also into variety in teaching practices. Hence, it 
may be thought as a helping aspect towards knowledge and professional development. 
 
KEY WORDS: PISA, Scientific Literacy, Science Syllabus, Essential Skills, Supervision,  
Reflection Method 
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CAPÍTULO 1 
INTRODUÇÃO 
“As regras do mundo estão a mudar. Está na hora de as regras do ensino e do 
trabalho dos professores também mudarem” (Hargreaves, 1998, p. 296). 
É com esta frase que o grande investigador Andy Hargreaves termina Os 
Professores em Tempos de Mudança – O Trabalho e a Cultura dos Professores na 
Idade Pós-Moderna, uma importante obra de referência no quadro do pensamento 
contemporâneo sobre a escola e os professores. Actualmente, as grandes evoluções 
ao nível do desenvolvimento e da disseminação das comunicações e da informação, 
e o consequente ritmo crescente de transformações, provoca uma mudança de 
paradigma. A natureza e as exigências no ensino mudaram profundamente ao longo 
dos anos. Os currículos mudam, as estratégias de avaliação são mais diversificadas, 
fazendo com que as responsabilidades dos professores sejam cada vez maiores e as 
suas funções mais difusas.  
Em Portugal, nos dias de hoje, vivemos no ensino importantes alterações que 
têm trazido para o centro das atenções o estabelecimento de ensino, enquanto 
espaço privilegiado de intervenção.  
Os sistemas escolares e os professores estão a ser incumbidos de tarefas 
onerosas para tentar dar resposta a essa mudança, pressionados a dar mais ênfase à 
matemática, à ciência e à tecnologia, a melhorarem o desempenho ao nível das 
competências básicas e a restaurarem os padrões tradicionais de exigência, em 
contextos de severas restrições económicas. 
Reconhecendo que o professor, enquanto profissional, constrói a sua realidade 
e gere autonomamente o seu espaço de acção, há que ter consciência de que ele é a 
chave última da mudança educativa e do aperfeiçoamento da escola. O professor é 
o responsável por sistematizar o conhecimento, sempre com a preocupação da 
adaptação ao nível etário dos seus alunos e ao contexto escolar em que se encontra 
(Galvão & Freire, 2004). Os professores não se limitam a transmitir o currículo: 
eles interpretam-no e desenvolvem-no. Como salientam Santos e Ponte (2002), a 
mudança em educação vai depender do sentimento que esta provocar nos 
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professores, daquilo que dela fizerem e do modo como a conseguirem construir 
activamente. Para o sucesso do processo de mudança é vital envolver os docentes. 
Porque um dos propósitos mais importantes da prática educativa e da 
investigação em educação é a melhoria da aprendizagem, que tem por detrás o 
mistério do ensino, então, compreendê-lo e desmascarar os mistérios da sua prática, 
constitui um formidável desafio para melhorar a sua qualidade (Hargreaves, 1998). 
É com base neste princípio que se desenvolveu a presente investigação.  
A promoção da literacia científica, ao envolver um conjunto variado de 
competências, capacidades, atitudes e valores, centra-se em aprendizagens que se 
desenvolvem e progridem ao longo da vida, surgindo como a grande finalidade da 
educação em ciências.  
O foco deste estudo é a prática lectiva, por constituir uma componente 
determinante na prática profissional do professor. Não é no entanto esquecido que, 
para além da prática lectiva, a prática profissional do professor inclui outros 
campos de intervenção. A participação na vida da escola, a relação com a 
comunidade, as actividades associativas, as actividades de formação, entre muitas 
outras possibilidades, têm também um papel importante na prática profissional.  
Por um lado, cabendo ao professor desenvolver no aluno saberes, saberes fazer 
e saberes ser, são muitos os campos onde é possível recorrer a uma grande 
diversidade de estratégias de acção. Por outro lado, encontrando-se esta actividade 
assente em interacções entre diferentes intervenientes, é por elas influenciada. 
Santos e Ponte (2002) reportam-se a Schön para vincar a complexidade e 
singularidade da prática lectiva, quando este refere que “as situações da prática não 
são problemas [bem definidos] para serem resolvidos, mas sim situações 
problemáticas caracterizadas pela incerteza, desordem e indeterminação”. 
Com vista a ultrapassar essas problemáticas, muitos autores têm defendido o 
desenvolvimento de uma cultura de colaboração. Já não faz sentido pensar a 
actividade profissional como a realização individual e isolada de um conjunto de 
tarefas. Como defende Hargreaves (1998), “um dos paradigmas mais prometedores 
que surgiram na idade pós-moderna é o da colaboração, enquanto princípio 
articulador e integrador da acção, da planificação, da cultura, do desenvolvimento, 
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da organização e da investigação” ( p. 277). 
O desenvolvimento de uma literacia científica passa, necessariamente, por um 
ensino menos fragmentado e revelador de factos isolados do seu contexto, como 
defende Reis (2008), exigindo necessariamente uma cultura de colaboração entre os 
diferentes profissionais na educação.  
Longe de ser simples de concretizar, o trabalho colaborativo coloca inúmeras 
questões. Reflectir sobre as suas verdadeiras potencialidades e limitações através do 
olhar de quem está dentro, é um dos objectivos desta investigação.  
Por outro lado, constituindo a escola um meio propício para o desenvolvimento 
de uma cultura científica, torna-se fundamental que os professores de ciências 
promovam uma educação científica baseada em situações de aprendizagem 
diversificadas que vão ao encontro dos interesses e necessidades dos alunos, com 
vista ao desenvolvimento de competências gerais e específicas nos domínios do 
conhecimento, raciocínio, comunicação e atitudes.  
A reforma curricular implementada em Portugal inclui, como indicam Galvão e 
Freire (2004), propostas inovadoras para o ensino das ciências na educação básica, 
com um “foco construtivista, que valoriza a abordagem de ensino por inquérito 
científico e promove a perspectiva Ciência-Tecnologia-Sociedade-Ambiente” (p. 
1). 
No entanto, de acordo com Reis (2004), as aulas de ciências incidem 
normalmente sobre a exposição e transmissão de um corpo de conhecimentos 
considerados muitas vezes inquestionáveis, de forma que os alunos os apropriem 
recorrendo apenas a competências de memorização, sem que lhes sejam dadas 
oportunidades de participarem activamente na sua própria aprendizagem. Para o 
autor “torna-se urgente romper uma tradição escolar que encara o ensino apenas 
como transmissão de conhecimento (ordenado, compartimentado e hierarquizado) e 
a aprendizagem como recepção passiva e acrítica de informação transmitida” 
(p.381). Na mesma linha de pensamento Chagas (2000), tendo como base estudos 
realizados em diferentes países, salienta a necessidade urgente de alterar as práticas, 
para deixar para trás um ensino convencional da ciência, centrado na aquisição de  
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terminologias, factos, princípios e leis, e alcançar um verdadeiro programa de 
literacia científica. 
Galvão (2005), reportando-se a investigações nacionais e internacionais, alerta-
nos para a necessidade urgente de um ensino das ciências atento, estimulante e 
criativo. Atento porque deve estar atento às diferenças de cada aluno, aos seus 
interesses, ao seu ponto de partida e aos estímulos de que cada um precisa. 
Estimulante porque a ciência não pode deixar de promover e ajudar a responder à 
curiosidade imensa que os alunos apresentam. Como indica a autora, um ensino 
estimulante é um ensino que ajuda os alunos a não ter medo, a fazer perguntas, a 
fazer investigação e a olhar para o mundo. Além da aquisição de conhecimentos, 
das fórmulas e dos conceitos, “é preciso que os alunos vivam situações de 
aprendizagem que os estimulem, que entendam e que os façam aprender mais” (p. 
3). Criativo porque o ensino informal a partir de visitas de estudo, aulas de campo, 
desenvolvimento de investigações a partir de problemas formulados por crianças, 
participação em clubes da ciência, entre muitas outras possibilidades, é de extrema 
importância. A ciência informal questiona, vai até aos alunos, traz e desenvolve os 
seus interesses. 
O desenvolvimento das competências indicadas nas novas orientações 
curriculares para Ciências Físicas e Naturais, pressupõe então um ensino que deve 
proporcionar aos alunos diferentes experiências educativas, desenvolvidas com um 
ensino da ciência apresentado de forma não compartimentada, baseado na 
realidade, devendo dar a ideia global e integrada dos problemas e situações (Galvão 
e Freire, 2004). 
Para alcançar tais objectivos a reflexão sobre a forma como se trabalha na sala 
de aula é crucial. Conhecer as competências científicas e compreensão que 
evidenciem o que os alunos terão adquirido, sabem, valorizam e são capazes de 
fazer em contextos pessoais, sociais e globais, terminada a escolaridade obrigatória 
abre as portas ao estudo da complexidade que o ensino envolve e permite obter uma 
fotografia da aprendizagem dos alunos. A investigação sobre a prática surge nesta 
investigação como a alavanca para partir à descoberta de novas práticas 
profissionais que desenvolvam um ensino da ciência atento, estimulante e criativo. 
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Admitindo por um lado, que esta problemática é actual e relevante e, por outro, 
que pode contribuir para ultrapassar as dificuldades sentidas pelos alunos na 
disciplina de Ciências Físico-Químicas ao longo do 3ºciclo, além de promover um 
desenvolvimento profissional da investigadora, este estudo centrou-se no seguinte 
problema: Que práticas dos professores serão promotoras de um nível de literacia 
científica que leve os alunos a agir como cidadãos responsáveis na sociedade?  
Face ao problema em estudo, procurou-se responder a algumas questões que 
orientaram esta investigação: (1) Que competências e atitudes estão inerentes aos 
testes internacionais PISA?; (2) Que dificuldades têm os alunos do 9ºano, com 15 
anos, nas respostas aos testes PISA, no âmbito da literacia científica?; (3) Que 
práticas dos professores permitem ultrapassar as dificuldades dos alunos?; (4) 
Como é que uma supervisão em contexto da prática profissional pode contribuir 
para o desenvolvimento profissional dos professores?. 
A presente investigação encontra-se organizada numa estrutura composta por 
cinco capítulos, uma lista das referências bibliográficas e um conjunto de anexos. 
O capítulo I – Introdução – apresenta a contextualização do estudo, a sua 
justificação, a problemática em estudo e a descrição do conteúdo de cada um dos 
capítulos que compõem a dissertação.  
O capítulo II – Referencial Teórico – fundamenta a discussão dos resultados da 
investigação. O enquadramento teórico é composto por seis secções: (i) Programme 
for International Student Assessment – PISA; (ii) Literacia científica; (iii) Currículo 
de Ciências do 3º Ciclo do Ensino Básico; (iv) Competências; (v) Práticas 
profissionais utilizadas em ciências; (vi) Supervisão em contexto. 
O capítulo III – Problematização e Metodologia – faz um enquadramento do 
estudo, apresentando algumas considerações sobre a problemática, identifica o 
problema e as questões que orientam a investigação. Apresenta ainda, de forma 
fundamentada, as opções e os procedimentos de carácter metodológico desta 
investigação.  
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O capítulo IV – Apresentação e Discussão de Resultados – apresenta uma 
análise dos resultados desta investigação, sustentada nas evidências empíricas 
encontradas e no quadro de referência teórico realizado. 
O capítulo V – Considerações Finais – apresenta uma reflexão e síntese sobre 
os resultados, procurando também analisar as implicações do trabalho desenvolvido 
quer para os alunos, quer para o desenvolvimento profissional da investigadora. São 
também sugeridas linhas de investigação futuras.  
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CAPÍTULO 2  
REFERENCIAL TEÓRICO 
2.1. O PISA -  Programme for International Student Assessment  
Objectivos do programa PISA 
A necessidade de pais, alunos, professores, governos e público em geral, 
aferirem como os sistemas educacionais preparam os seus alunos para a vida, 
conduziu, em 1997, à criação do  Programme for Internacional Student Assessment 
- PISA, com a supervisão da Direcção de Educação da Organização para a 
Cooperação e Desenvolvimento  Económico - OCDE.  A OCDE é um fórum único 
onde alguns governos trabalham juntos para enfrentar os desafios económicos, 
sociais e ambientais da globalização. Oferece um ambiente onde os governos 
podem comparar as experiências políticas, procurar respostas para problemas 
comuns, identificar boas práticas e trabalhar para coordenar políticas nacionais e 
internacionais (OCDE, 2009). 
O objectivo do programa PISA é monitorizar o sistema educacional no final do 
ensino básico. A escolha de alunos com 15 anos de idade prende-se com o facto 
estes jovens se encontrarem perto de completar a escolaridade obrigatória, em 
muitos países da OCDE. Este estudo internacional, ao avaliar o modo como estes 
alunos adquiriram alguns dos conhecimentos e das competências essenciais para a 
participação activa na sociedade, torna-se um desafio para as escolas se adaptarem 
cada vez mais à vida moderna (GAVE, 2007). 
O aspecto essencial do PISA é o de assentar numa avaliação incidindo nas 
competências que evidenciem o que os jovens de 15 anos sabem, valorizam e são 
capazes de fazer em contextos pessoais, sociais e globais. Esta perspectiva difere 
das que se baseiam exclusiva e exaustivamente nos currículos oficiais. No entanto, 
inclui problemas situados em contextos educativos e profissionais e reconhece o 
papel essencial do conhecimento, dos métodos, atitudes e valores que definem as 
disciplinas científicas (GAVE, 2007).  
Ao focar-se na capacidade que os jovens estudantes apresentam no uso do seu 
conhecimento para resolver desafios da vida real, para além de representar 
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meramente uma extensão daquilo que os alunos dominam no currículo específico 
da escola, apresenta uma nova abordagem, designada por literacia. O conceito de 
literacia tal como é utilizado no PISA remete para a capacidade dos alunos 
aplicarem os seus conhecimentos e analisarem, raciocinarem e comunicarem com 
eficiência, à medida que colocam, resolvem e interpretam problemas numa 
variedade de situações concretas (OCDE, 2003).  
Os resultados obtidos dão origem a novas bases de decisões políticas e à 
definição e implementação de metas em educação, criando caminhos que reflectem 
juízos acerca das capacidades que se consideram relevantes para a vida adulta. 
O PISA encontra-se organizado em ciclos de 3 anos, nos quais avalia questões 
em três áreas diferentes do conhecimento - leitura, matemática e ciências. Em cada 
ciclo existe uma área de maior enfoque, o que significa que apesar desta incidência 
num dos domínios, as três áreas são sempre avaliadas. Decorreram, até à data, 
quatro ciclos levados a cabo num grande número de países, que juntos perfazem 
90% da economia mundial. O primeiro ciclo decorreu em 2000 e pretendeu 
essencialmente avaliar a Literacia na Leitura; o segundo ciclo decorreu em 2003 e 
incidiu especialmente na Literacia da Matemática: o terceiro ciclo ocorreu em 2006 
e incidiu na Literacia Científica; o último ciclo realizado até à data decorreu em 
2009, sendo o seu principal domínio novamente a Literacia na Leitura.  
Por forma a testar a literacia dos alunos nas três áreas indicadas, peritos de 
diferentes países definiram estruturas de avaliação e elaboraram questões tendo em 
vista essas orientações. Estas questões são depois cuidadosamente pilotadas em 
todos os países aderentes, antes da construção do teste final, o que o torna 
apropriado e válido em todos os países participantes. Finalmente, depois de 
construído o conjunto final de questões a testar, este é apresentado aos alunos de 
um número de escolas seleccionadas aleatoriamente em cada país. Os testes são 
tipicamente aplicados a um número de alunos que se situa entre os 4 500 e os 
10000, em cada país. As perguntas do questionário são agrupadas em unidades, 
consistindo cada unidade em materiais estimulantes tais como textos, tabelas e/ou 
gráficos, seguidos por questões sobre os mais variados aspectos do texto, tabela ou 
gráfico. As questões utilizam diferentes formatos: algumas são de escolha múltipla, 
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outras requerem uma resposta curta e outras uma resposta mais elaborada e longa. 
Os estudantes têm duas horas para responder a estas questões. Para além destes 
testes os estudantes recebem também um questionário que contém questões sobre 
as suas famílias e diferentes aspectos da sua aprendizagem, incluindo as suas 
atitudes, ambições e estratégias de aprendizagem (OCDE, 2009).  
Objecto de avaliação do programa PISA 
Tendo em conta que o presente estudo se centra na promoção da Literacia 
Científica, há uma maior incidência sobre o ciclo do PISA 2006. A expressão que 
melhor descreve o objecto de avaliação do PISA 2006 nas diferentes áreas incide na 
avaliação dos aspectos cognitivos e não cognitivos da literacia científica dos 
alunos. Os aspectos cognitivos incluem os conhecimentos do aluno e a sua 
capacidade para os utilizar, enquanto executa determinados processos cognitivos 
característicos da ciência e da investigação científica, em contextos de relevância 
pessoal, social e global. Na avaliação das competências científicas, o PISA 
privilegia questões para as quais o conhecimento científico possa contribuir e que 
poderão envolver o aluno na tomada de decisões (GAVE, 2007). Esta abordagem 
vai ao encontro da actual corrente de pensamento acerca dos resultados desejados 
de uma educação científica, em que se enfatiza o conhecimento científico e o 
reconhecimento da contribuição da ciência para a sociedade. Requer-se a 
compreensão de conceitos e de explicações científicas importantes, bem como do 
alcance e das limitações da ciência no mundo. Como referem autores como Millar e 
Osborne 1998, tais abordagens são desafiantes implicando “uma atitude crítica e 
uma abordagem reflexiva da ciência” (GAVE, 2007, p. 6). 
As questões científicas do PISA têm como objectivo avaliar de que forma os 
alunos aplicam o raciocínio científico a situações que podem encontrar no seu dia-
a-dia. Tal orientação permite incluir conhecimentos científicos relevantes dos 
currículos dos países participantes sem estar constrangido ao denominador comum 
dos currículos nacionais (OCDE, 2009).  
A avaliação dos alunos em ciência abrange três dimensões interligadas: 
scientific concepts – conceitos científicos, scientific processes – processos 
científicos, e scientific situations – situações científicas. 
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Os conceitos científicos são desenhados com base em conceitos da Física, 
Química e Biologia. A selecção de tópicos de incidência baseia-se na sua relevância 
em situações quotidianas, a sua permanente relevância, bem como pela 
possibilidade de relacionar o tópico com um processo científico. O conhecimento 
refere-se, portanto, aos conceitos científicos que os alunos devem dominar.  
Os processos científicos necessários para o uso, compreensão e aplicação de 
conhecimentos científicos, focam-se, no PISA, em processos nos quais os 
estudantes necessitam de distinguir questões a que a ciência pode ou não responder, 
distinguir evidências científicas válidas e significativas, tanto a favor como contra 
um percurso particular de acção que afecta a vida pessoal, social e a um nível 
global.  
No PISA 2000 distinguiram-se cinco processos científicos: 
1. Reconhecimento de questões que se podem investigar cientificamente 
2. Identificação de evidências necessárias a uma investigação científica 
3. Formulação e avaliação de conclusões 
4. Comunicação de conclusões válidas 
5. Demonstração de compreensão de conceitos científicos. 
No PISA 2003, distinguiram-se três processos científicos: 
1. Descrição, explicação e previsão de fenómenos científicos 
2. Compreensão de investigações científicas 
3. Interpretação de evidências científicas e conclusões. 
Relativamente às situações científicas, algumas vezes designadas como áreas 
de aplicação ou contextos, estas podem incidir em três domínios: a ciência na vida e 
na saúde, a ciência na Terra e no ambiente, ou a ciência e a tecnologia.   
Resultado de uma avaliação mais abrangente da ciência, o PISA 2006 inseriu 
algumas alterações, com base na distinção entre conhecimento da ciência e 
conhecimento sobre ciência. O primeiro compreende um conhecimento dos 
conceitos e teorias científicas, enquanto que o último se refere a uma compreensão 
da natureza, poder e limitações da ciência como actividade humana. Esta é a 
principal diferença na definição do conceito de literacia científica usada no PISA 
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2000 e 2003 e o PISA 2006. Adicionalmente dedicou-se maior atenção à relação 
entre ciência e tecnologia. 
Assim, em vez das três dimensões distinguidas no PISA 2000 e 2003: 
conceitos, processos e situações; o PISA 2006 estabelece a diferença entre quatro 
aspectos relacionados entre si: conhecimentos e competências, tal como se 
apresentam ou estão relacionados com os contextos, e as atitudes. Os três primeiros 
são portadores de semelhanças com as dimensões anteriores mas foram alterados na 
sua essência.  
O conhecimento científico refere-se à compreensão do mundo natural, que 
inclui quer o conhecimento do mundo natural, quer o conhecimento acerca da 
própria ciência. O conhecimento da ciência inclui, agora, quatro sub-categorias: 
sistemas físicos, sistemas vivos, Terra e sistemas espaciais, sistemas tecnológicos, 
enquanto que o conhecimento sobre a ciência engloba duas sub-categorias: 
identificação de assuntos científicos e explicações científicas de fenómenos.  
As três competências avaliadas no PISA 2006, ano em que o domínio 
maioritário do PISA foi a ciência, são: 
1. Identificação de questões científicas. 
2. Explicação científica de fenómenos. 
3. Uso de evidências científicas para elaborar conclusões. 
Os contextos podem ser pessoais, sociais ou mundiais, bem como, em 
determinados casos, históricos. Os contextos utilizados nos itens de avaliação do 
PISA são escolhidos à luz da sua relevância face aos interesses e à vida dos alunos. 
Pretende-se que haja um reconhecimento de situações da vida quotidiana que 
envolvam ciência e tecnologia (OCDE, 2006b).  
O aspecto referente às atitudes apresenta uma abordagem inovadora no que 
respeita à avaliação das atitudes dos alunos. Estes são questionados sobre as suas 
atitudes e sobre o que pensam acerca da ciência, não só no questionário do aluno 
como ao longo do caderno teste. Estas questões diferenciam-se das restantes em 
virtude de não haver, segundo esta dimensão, respostas certas ou erradas. 
Relacionam-se com o mesmo problema científico, tal como as outras questões, mas 
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pretendem avaliar as atitudes dos estudantes. O aspecto das atitudes divide-se nas 
seguintes quatro sub-categorias:  
a) Interesse em ciência 
b) Apoio à investigação científica 
c) Autoconfiança como aprendizes de ciências 
d) Responsabilidade perante recursos e ambientes 
 
 
2.2. Literacia Científica  
Evolução do conceito de Literacia Científica 
Como refere Chagas (2000) “Literacia Científica” é uma tradução literal do 
termo scientific literacy, cujo significado, Pella, O´Hearn e Gale, tentaram, em 
1963 clarificar ao analisar vários documentos publicados nos anos 50 e 60 nos 
Estados Unidos da América do Norte. Segundo estes autores o termo surgiu pela 
primeira vez num periódico em 1957. O desenvolvimento da tecnologia e a 
preocupação com a segurança nacional, que surgiu após a Segunda Guerra 
Mundial, foram motivos para uma nova abordagem da educação científica, 
designada por literacia científica. A questão colocava-se em saber como o sistema 
educacional poderia ser usado de forma mais eficaz para preparar as pessoas para 
viver e trabalhar num mundo em rápida mudança. Resultado da análise efectuada, 
os autores concluíram que um indivíduo literato em ciência se caracteriza por 
compreender conceitos básicos de ciência e a natureza da ciência, por reconhecer as 
implicações de questões de ordem ética na actividade do cientista e por ser capaz de 
discutir as inter-relações existentes entre a ciência, a sociedade e as humanidades, 
assim como de estabelecer diferenças entre a ciência e a tecnologia (Chagas, 2000). 
O termo “literacia científica” passou a ser utilizado como sinónimo de “finalidades 
da educação científica” (Reis, 2006). 
Na década de 60 surgiram projectos curriculares inovadores que colocaram a 
tónica não apenas nos conteúdos da ciência mas também nos processos, nas 
questões de ordem ética e nas relações entre a ciência e outras áreas do 
conhecimento. Uma década mais tarde, começou a discutir-se a dimensão da 
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“ciência para todos” como resposta à insatisfação crescente em relação aos 
currículos que privilegiavam, sobretudo, aqueles alunos com aptidões e motivação 
específica para a ciência.  
A concepção de literacia científica aparece pela primeira vez na publicação da 
NSTA (National Science Teacher Association): “Science Education for the 70s”, 
traduzindo uma proposta mais equilibrada entre o conhecimento de conteúdos e 
processos científicos e o desenvolvimento pessoal e social. Nesta perspectiva o 
currículo de ciência visa a formação de uma nova cidadania devendo, por isso, ser 
relevante para a vida dos cidadãos e ter em conta os seus interesses e as suas 
diferenças, não uma elite cientificamente educada (Ramos, 2004). Uma pessoa 
“cientificamente letrada” será aquela que é capaz de usar conceitos, processos e 
valores científicos ao tomar decisões quotidianas, enquanto interage com os outros 
e com o seu ambiente, para além de compreender a interacção ciência-tecnologia, e 
será naturalmente capaz de lidar com problemas sociais importantes (DeBoer, 
2000). 
A ideia era tornar a ciência mais acessível a todos os jovens, ligando-a a 
situações do quotidiano e a problemas suscitados pelo impacto crescente da 
tecnologia. A este movimento de “ciência para todos” associaram-se agências de 
ensino não-formal das ciências tais como certos canais de televisão, museus e 
centros de ciência, tornando a ciência mais interessante a um público mais vasto e 
evidenciando o impacto que a ciência exerce sobre as nossas vidas. Reis (2006) 
reforça a importância destas agências já que, como refere Wellington (1990) as 
pessoas aprendem ciência a partir de uma variedade de fontes, por uma variedade 
de razões e de diversas maneiras. 
Mais tarde, na década de 80 desenvolveram-se esforços no sentido da 
implementação de currículos que privilegiassem as abordagens Ciência – 
Tecnologia - Sociedade (CTS), reforçando as relações entre aqueles domínios e 
assumindo uma visão mais ampla e humanista da ciência (Chagas, 2000; Ramos, 
2004). O projecto da American Association for the Advancement of Science, 
designado por “Ciência para Todos” (AAAS, 1989), sintetiza a perspectiva aceite 
na altura que literacia científica permite ao indivíduo:  
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- compreender que Ciência, Matemática e Tecnologia são interdependentes e 
que apresentam potencialidades e limitações; 
- compreender conceitos chave e princípios científicos; 
- reconhecer a diversidade e unidade do mundo natural; 
- utilizar conhecimentos e processos científicos na abordagem de questões 
individuais e sociais. 
- promover a capacidade de pensar de forma científica. 
Face à gravidade das agressões ao ambiente esta abordagem alargou-se à 
interacção ciência-tecnologia-sociedade-ambiente. A visibilidade crescente dos 
efeitos da ciência e tecnologia na vida diária dos cidadãos dá sentido e sustenta a 
necessidade do aumento do conhecimento sobre a ciência e sobre as interacções 
CTS. A interacção CTS passa a ser o principal vector da educação científica para 
todos (Ramos, 2004). 
Deu-se assim origem a um movimento inovador que está na origem das 
abordagens mais recentes direccionadas para a promoção da Literacia Científica. 
Portugal, a partir dos anos 80, acompanha o esforço internacional, indicando 
“como finalidades da educação básica para todos os alunos o desenvolvimento 
pessoal, incluindo a dimensão social e individual, a aquisição de conhecimentos 
básicos sobre a natureza, a sociedade e a cultura, bem como o desenvolvimento de 
atitudes e de valores que contribuam para a formação de cidadãos conscientes e 
participativos numa sociedade democrática – a dimensão da cidadania” (Miguéns et 
al,. 1996, p. 31) situa-se claramente na perspectiva CTS. 
No decurso da década de 90 surgem várias discussões, das quais resultaram 
propostas concretas para a reformulação curricular, bem como recomendações 
fundamentadas. 
Nos EUA recomendaram-se os standards e benchmarks, respectivamente os 
padrões e marcos, definindo explicitamente literacia científica. De acordo com os 
critérios definidos pelos Padrões Nacionais para a Educação em Ciência, que 
permitem orientar o desenvolvimento curricular, a formação de professores, as 
práticas de ensino/aprendizagem, a gestão de recursos e o programa educativo da 
escola, (Reis, 2006), uma pessoa literata em ciência é aquela que ao longo da vida: 
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- é capaz de perguntar, descobrir e responder a aspectos do dia-a-dia que a 
curiosidade lhe despertou; 
- é capaz de descrever, explicar e prever fenómenos naturais; 
- interpreta artigos científicos publicados  e discute a validade das conclusões 
aí apresentadas; 
- identifica questões científicas que estão subjacentes a decisões nacionais e 
locais; 
- assume posições fundamentadas em princípios científicos e tecnológicos; 
- avalia a qualidade de informação científica com base nas fontes utilizadas e 
nas metodologias seguidas; 
- propõe, avalia e aplica argumentos fundamentados em factos. 
Na sequência desta linha de pensamento, diversos autores propuseram que se 
considerasse a literacia científica como um continuum entre a ausência e a presença 
de competências avançadas de literacia, em que se podem considerar vários 
estádios. 
Hodson, citado por Chagas (2000), assume uma atitude crítica em relação à 
ambiguidade do termo “literacia científica” considerando que as propostas 
curriculares não contemplam situações que permitam ao aluno tomar decisões e 
agir de acordo com elas. Propõe uma abordagem personalizada e crítica da ciência, 
só possível se o aluno aprender ciência, adquirindo conhecimento conceptual e 
teórico, aprender acerca de ciência, compreendendo a natureza, a história e os 
métodos da ciência, assim como as relações CTS, e fazer ciência, adquirindo 
experiência em investigação científica e na resolução de problemas. 
Muitas foram as mudanças que a ciência sofreu para se adaptar às novas 
exigências. Entre outros aspectos, actualmente caracteriza-se a ciência por ser um 
esforço eminentemente colaborativo, por ser transversal, e por estabelecer uma 
relação cada vez mais estreita com a tecnologia. Um programa de literacia 
científica adequado deverá reflectir essas mudanças e ser consistente com as 
transformações que a sociedade tem sofrido. O reconhecimento de forças de 
mudança na sociedade, a promoção de competências de ordem cívica, a 
consideração de competências cognitivas que permitam o uso dos conhecimentos 
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científicos e tecnológicos nos assuntos humanos e no progresso social e económico 
e a permissão de adaptação dos alunos a um mundo da ciência e da tecnologia em 
mudança e aos seus impactos, são os objectivos que um adequado programa de 
literacia científica deverá assumir (Chagas, 2000).  
Graber e Nentwing (1999), como refere Chagas, procederam a uma síntese das 
diferentes propostas e consideraram a existência dos seguintes domínios num 
programa de literacia científica: 
- Conteúdo: conhecimento declarativo e de processo; 
- Epistemologia: compreensão da ciência como abordagem sistemática e 
particular acerca do mundo, diferente da abordagem da tecnologia, das artes e 
da religião; 
- Aprendizagem: capacidade de utilizar diferentes estratégias de aprendizagem 
e diferentes meios para construir o conhecimento científico; 
- Raciocínio: capacidades de abstrair e generalizar, de raciocínio lógico, de 
utilizar modelos, de analisar criticamente, de gerar e testar hipóteses; 
- Metodologia: competência relativas a processos científicos como observar, 
experimentar, avaliar, construir e interpretar representações gráficas, analisar 
estatisticamente e pesquisar literatura relacionada com o tema em estudo; 
- Comunicação: utilização e compreensão da linguagem científica; 
- Ética: conhecimento das normas, capacidade de reflectir acerca dessas 
normas e estabelecimento de hierarquias de valores. 
Como Chagas sintetiza, um programa de literacia científica envolve um 
conjunto diversificado de competências, capacidades, atitudes e valores acerca dos 
produtos e processos actuais da ciência e suas implicações na vida pessoa e na 
sociedade, cujas aprendizagens não se restringem ao período de escolaridade mas 
antes se desenvolvem e progridem ao longo da vida (Chagas, 2000). Às escolas e 
aos professores cabe a tarefa de definir prioridades e estabelecer ligações entre os 
objectivos definidos num programa de educação em ciência e ao mesmo tempo 
proporcionar uma educação que seja coerente, substantiva e intelectualmente 
satisfatória (DeBoer, 2000).  
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Em Portugal, a promoção da literacia científica passou a assumir o estatuto de 
principal finalidade da educação em ciência, nos últimos anos. Nas Orientações 
Curriculares para o 3ºCiclo do Ensino Básico, relativas à área disciplinar de 
Ciências Físicas e Naturais (Galvão, 2001b), a promoção da literacia científica 
surge como a grande finalidade da educação em ciências. De acordo com este 
documento, a literacia científica é “fundamental para o exercício pleno da 
cidadania” e implica a compreensão da ciência “não apenas enquanto corpo e 
saberes, mas também enquanto instituição social”, e “o desenvolvimento de um 
conjunto de competências que se revelam em diferentes domínio, tais como o 
conhecimento, o raciocínio, a comunicação e as atitudes” (p. 5). 
 
Conceito de Literacia Científica no PISA 
O conceito de literacia tal como é utilizado no PISA remete para a capacidade 
dos alunos aplicarem os seus conhecimentos e analisarem, raciocinarem e 
comunicarem com eficiência, à medida que colocam, resolvem e interpretam 
problemas numa variedade de situações concretas (GAVE, 2007). 
De acordo com o terceiro relatório nacional sobre o PISA 2000 (GAVE, 2003), 
a literacia científica foi definida como “a capacidade de usar conhecimentos 
científicos, de reconhecer questões científicas e retirar conclusões baseadas em 
evidência, de forma a compreender e a apoiar a tomada de decisões acerca do 
mundo natural e das mudanças nele efectuadas através da actividade humana” (p. 
2). 
A operacionalização desta definição passou pela definição de três dimensões: 
processos, conteúdos e contextos. Retirada da publicação Sample Tasks from the 
PISA 2000 Assessment (OCDE, 2002) a explicitação destas três dimensões 
compreende, os processos mentais envolvidos na resposta a um item; o 
conhecimento científico e a compreensão conceptual que é requerida no uso destes 
processos; o contexto nos quais os processos são aplicados. Foram também tomadas 
decisões acerca das componentes a incluir, indicando os tipos de processos 
científicos mais relevantes que se devem dominar. A intenção foi abordar a literacia 
como uma competência ampla e não unicamente o conteúdo curricular. A 
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preocupação do PISA é descobrir se a experiência dos alunos na escola culminou 
na compreensão dos processos científicos e na capacidade de aplicar conceitos 
científicos que os capacitam para tomar decisões acerca do mundo natural e das 
mudanças resultantes da actividade humana. 
Na dimensão dos processos científicos, o PISA dá ênfase à capacidade de fazer 
uso do conhecimento científico e do saber acerca da ciência, para poder 
compreender se a educação científica está a preparar os futuros cidadãos para 
participar em sociedades cada vez mais marcadas por avanços científicos e 
tecnológicos. Avalia-se à luz desta dimensão se os alunos compreendem a natureza 
da ciência, os seus procedimentos, os seus pontos fortes e as suas limitações e os 
tipos de questões a que pode ou não dar resposta. Os estudantes deveriam ser 
também capazes de reconhecer o tipo de evidência requerida numa investigação 
científica e de avaliar a possibilidade de retirar conclusões fiáveis dessa evidência, 
além de demonstrarem capacidade de comunicar os seus argumentos de uma forma 
efectiva a públicos específicos.  
O PISA estabeleceu um critério quanto aos conceitos científicos a seleccionar. 
Assim identificou conceitos que são expressos em termos de ideias integradoras 
amplas que ajudam a explicar aspectos do nosso ambiente físico, e centrou-se em 
temas das ciências: Física, Química e Biologia. Definiu ainda situação científica 
como o fenómeno do mundo real ao qual a ciência pode ser aplicada. Os domínios 
de aplicação da ciência foram agrupados em três grandes categorias: Ciência, vida e 
saúde; Ciência, terra e ambiente; Ciência e tecnologia. 
No âmbito do PISA 2006, literacia científica refere-se, em termos individuais: 
− ao conhecimento científico, e à utilização desse conhecimento para 
identificar questões, adquirir novos conhecimentos, explicar fenómenos 
científicos e elaborar conclusões fundamentadas sobre questões relacionadas 
com ciência; 
− à compreensão das características próprias da ciência enquanto forma de 
conhecimento e de investigação; 
− à consciência do modo como ciência e tecnologia influenciam os ambientes 
material, intelectual e cultural das sociedades; 
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− à vontade de envolvimento em questões relacionadas com ciência e com o 
    conhecimento científico, enquanto cidadão consciente (OCDE, 2006a). 
Como se pode constatar, são diversos os significados atribuídos ao conceito de 
literacia científica. Contudo, apesar das diferenças, todas as propostas envolvem 
uma maior ou menor ênfase na apropriação de conhecimento científico, na 
compreensão dos procedimentos da ciência e no desenvolvimento de capacidades e 
de atitudes, científicas e relativamente à ciência, considerados necessários à 
participação activa e responsável dos cidadãos em processos decisórios 
relacionados com a ciência e tecnologia. (Reis, 2006). De acordo com DeBoer 
(2000), a análise dos diferentes significados permite afirmar que a literacia 
científica implica uma compreensão alargada e funcional da ciência para fins de 
educação geral e não uma preparação para carreiras científicas e técnicas 
específicas. O autor considera que se deve aceitar a elevada abrangência do 
conceito, manter a consciência da impossibilidade de se concretizarem todos os 
objectivos propostos, e optar pelo conhecimento e pelas experiências que melhor se 
adequam às características específicas de cada contexto. 
Para DeBoer (2000), “o mais importante é que os alunos tenham a 
oportunidade de aprender algo que considerem interessante, importante e relevante, 
de forma a continuarem a estudar ciência, tanto formal como informalmente, no 
futuro” (pág. 597).  
 
 
2.3. O Currículo de Ciências no 3º ciclo do Ensino Básico  
Ocasionados por um sentimento global e pessoal de que algo não está bem e 
que tem origem em problemas de natureza diversa, impõem-se novos desafios, 
também na elaboração de programas de ciências no ensino básico. Segundo Galvão 
(2002), esses desafios podem resumir-se em incrementar o gosto pela ciência; 
aumentar a literacia científica de todos os cidadãos; preparar para o prosseguimento 
de estudos. Como refere a autora, “conciliar estas exigências não é fácil e implica 
uma noção de currículo que ultrapassa o somatório de disciplinas” (p. 1). 
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Clarificação do conceito de currículo 
Etimologicamente, currículo é um vocábulo de origem latina que pode 
significar “corrida”, “acto de correr” e “pista de corrida”. Daí o sentido da 
expressão curriculum vitae, que tanto pode significar o percurso de vida (tempus 
fugit), como as acções mais relevantes que cada um vai realizando ao longo da sua 
existência.  
Tradicionalmente, o currículo foi entendido como informação que era 
transmitida de geração em geração, identificável com um plano ou produto 
trabalhado pela administração.  
No entanto, a ideia de currículo, passível de múltiplas interpretações, tem 
vindo a mudar ao longo do tempo, no sentido de dar resposta às variações 
económico-sociais, aos valores e às ideologias sócio-educativas que se confrontam 
numa dada época.  
Sendo “considerado um dos principais alicerces de qualquer sistema 
educativo” (Gaspar e Roldão, 2007, p.17) o currículo escolar, num sentido mais 
lato, é “o conjunto de aprendizagens que, por se considerarem socialmente 
necessárias num dado tempo e contexto, cabe à escola garantir e organizar” 
(Roldão, 1999, p. 24). 
De acordo com o artigo 3.º do Decreto-Lei nº94/2011 de 3 de Agosto, entende-
se por currículo nacional  
o conjunto de aprendizagens e competências a desenvolver pelos alunos ao 
longo do ensino básico, de acordo com os objectivos consagrados na Lei de 
Bases do Sistema Educativo para este nível de ensino, expresso em 
orientações aprovadas pelo Ministro da Educação, tomando por referência os 
desenhos curriculares. As orientações definem o conjunto de competências 
consideradas essenciais e estruturantes no âmbito do desenvolvimento do 
currículo nacional, para cada um dos ciclos do ensino básico, o perfil de 
competências terminais deste nível de ensino, bem como os tipos de 
experiências educativas que devem ser proporcionadas a todos os alunos. As 
estratégias de desenvolvimento do currículo nacional, visando adequá-lo ao 
contexto de cada escola, são objecto de um Projecto Curricular de Escola, 
concebido, aprovado e avaliado pelos respectivos órgãos de administração e 
gestão. As estratégias de concretização e desenvolvimento do currículo 
nacional e do Projecto Curricular de Escola, visando adequá-los ao contexto 
de cada turma, são objecto de um Projecto Curricular de Turma, concebido, 
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aprovado e avaliado pelo professor titular de turma, em articulação com o 
conselho de docentes, ou pelo conselho de turma, consoante os ciclos (p. 
4142) .  
Com a finalidade de consubstanciar esta lógica curricular assente no binómio 
Currículo Nacional (aprendizagens essenciais) / Projectos Curriculares das Escolas 
(currículo adaptado às necessidades do contexto de cada escola) foi produzido e 
publicado um documento curricular intitulado Currículo Nacional do Ensino 
Básico – Competências Essenciais (DEB, 2001). 
O currículo ao nível da escola 
Ao nível da escola, currículo está ligado ao modo como os professores 
operacionalizam essas orientações com os seus alunos. Tendo em conta esta visão 
abrangente de currículo, este deve definir objectivos a atingir, determinar os 
conteúdos a abordar, contemplar as capacidades/aptidões e as competências a 
desenvolver. 
No documento que apresenta as Orientações Curriculares para as Ciências 
Físicas e Naturais de 3º Ciclo Galvão (2001b) entende-se currículo como “a 
indicação de um processo cognitivo e social contextualizado, em que as 
oportunidades de aprendizagem são resultantes da interacção do professor com os 
seus alunos” (p. 4). Mais do que documentos, os currículos existem, 
fundamentalmente, como exemplificação de um conjunto de acontecimentos e 
situações em que alunos e professores partilham conteúdo e significado.  
O currículo é o que professores e alunos vivem, pensando e resolvendo 
problemas. As experiências vividas no contexto da escola e da sala de aula devem 
levar à organização progressiva do conhecimento e à capacidade de viver 
democraticamente. Legitima-se o conhecimento prático pessoal do professor, a sua 
gestão do conteúdo e o seu papel como construtor de currículo. Os professores, 
enquanto construtores e decisores do currículo, deverão desenvolver estratégias 
pedagógicas diferenciadas e mobilizadoras de atitudes, valores, saberes, 
experiências e outras componentes dos contextos e percursos pessoais, culturais e 
sociais dos alunos (Galvão, 2001b; Abelha, Martins, Costa & Roldão, 2007). 
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Na opinião de muitos autores, como refere Roldão (1999), o currículo deve ser 
considerado sempre um ponto de partida de uma reflexão colectiva para a acção 
educativa, em vez de se apresentar como um conjunto de orientações rígidas. A 
Gestão Flexível do Currículo vem dar resposta à necessidade de responder 
adequadamente às diferentes características de cada aluno, escola e região. 
Na mesma linha de pensamento Pacheco e Paraskeva (1999) “entendem por 
currículo um continuum que abarca o lado das intenções, ou da teoria, e o lado da 
realidade, ou da prática, de modo a converter-se num projecto formativo inserido 
num tempo e espaço concretos” (p.8). 
No seu artigo “Ciência e Educação: Que relação?”, Reis (2006) apresenta uma 
visão de Hodson da ciência e dos cientistas, vincadamente mais humana, e refere 
que um dos objectivos centrais do currículo consistirá em equipar os alunos com as 
capacidades e o desejo de tomarem acções apropriadas, responsáveis e eficazes 
sobre questões de teor social, económico, ambiental e moral-ético. O currículo 
deverá ainda desenvolver nos alunos um sentimento de poder necessário para 
participar e marcar a diferença. 
 
 
2.4. O desenvolvimento de competências  
As mudanças sociais, culturais e políticas dos últimos tempos levaram a que os 
sistemas educativos sentissem necessidade de responder de forma diferente à 
diversidade de alunos, à expansão da escolaridade e à emergência de maior eficácia 
educativa. É neste contexto que vários países elaboraram currículos escolares com 
base no desenvolvimento de competências.  
O conceito de competência 
Embora o termo competência se utilize em diferentes situações, é uma palavra 
que continua a gerar alguma confusão, aparecendo associada a diversas intenções. 
Quando o termo competência surgiu no final do século XV, na língua francesa, foi 
com a intenção de atribuir autoridade legal a certas instituições, por exemplo o 
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tribunal. Mais tarde, já em finais do século XVIII, o seu uso alargou-se para o nível 
pessoal, como toda a capacidade que é necessária ao saber e à experiência.  
Para as empresas e organizações, o termo competência passou a ter 
características próprias: a adaptabilidade, porque um sujeito para ser competente 
tem que se adaptar às situações e resolvê-las de forma eficaz; a adequação, porque 
a adaptação do sujeito a uma situação depende sempre da história e personalidade 
pessoal de cada um; a indeterminação, porque geralmente nunca se consegue ver 
uma competência, mas apenas presenciar os seus resultados, o que torna complexo 
determinar se a competência procede daquilo que o sujeito faz ou do sucesso da 
actividade realizada; e, por fim, a mobilização, porque o mais importante não é 
possuir um conjunto de saberes ou técnicas, mas, sobretudo, perante novas 
situações, ter capacidade para mobilizar e associar saberes na tentativa de as 
resolver.  
No contexto escolar, reflectiram-se e debateram-se questões que envolviam a 
competência, mas esta noção adquiriu características diferentes. Na escola 
valorizam mais as estratégias que possam tornar os alunos competentes, o que 
contribui para que as listas de competências actuem como indicadores e sejam 
trabalhadas por todos de forma estandardizada, através de acções observáveis, 
esquecendo que a construção de competências acontece naturalmente, com o 
envolvimento de cada um, na resolução de situações novas e complexas.  
As correntes behaviouristas e neo-behaviouristas dos anos 50 e 60, (Portugal 
principalmente a partir dos anos 70), com uma racionalidade predominantemente 
técnica, incidiram sobre o enfoque no desenvolvimento de competências. De acordo 
com esta corrente, o conceito de competência – mais divulgado como skill, tinha 
sobretudo uma conotação analítica. A formação e a aprendizagem são pensadas 
como uma sequência articulada de skills a dominar e a saber aplicar, que se 
desenvolviam por treino específico e por segmentação, consoante os níveis 
pretendidos (Roldão, 2009). 
Várias são as definições de competência que surgem da literatura, que no 
entanto apresentam elementos comuns. Perrenoud (1999) define competência como 
“uma capacidade de agir eficazmente em um determinado tipo de situação, 
 
25 
 
apoiando-se em conhecimentos, mas sem limitar-se a eles” (p. 7). Reforça ainda 
que a competência é uma mais-valia acrescentada aos saberes, demonstrando a 
capacidade de os utilizar para resolver problemas, construindo estratégias, tomando 
decisões, actuando no sentido mais vasto da expressão. Roldão (2009) refere que 
Perrenoud distingue competência, “pela capacidade que o sujeito manifesta de 
mobilizar/organizar adequadamente, em situação, a constelação de saberes de 
vários tipos, predisposições, e capacidade de análise de que dispõe e que a situação 
requer. A competência não é a aplicação de um saber, a competência é, neste 
entendimento, um saber em uso, activo e actuante” (p. 591). 
Segundo Roldão (2004) a competência “significa sermos capazes de usar 
adequadamente os conhecimentos – para aplicar, para analisar, para interpretar, 
para pensar, para agir – nesses diferentes domínios do saber e, consequentemente, 
na vida social, pessoal e profissional” (p. 16). 
Em muitas definições, verificamos que a competência envolve sempre três 
elementos comuns: os saberes, as capacidades e as situações-problema. Para 
dizermos que um aluno é competente, este deve ser capaz de resolver problemas em 
contexto, interligando saberes e processos anteriormente adquiridos.  
Segundo este entendimento, para uma pessoa ser competente deve, a nível dos 
saberes, possuir conhecimentos que lhe permitam dominar vocabulário específico, 
situar no tempo, localizar no espaço, conhecer personagens e acontecimentos 
históricos; a nível do saber-fazer, deve ser capaz de analisar um documento, 
exprimir-se oralmente e por escrito, tomar notas, documentar-se, manusear 
estatísticas e construir gráficos; a nível do saber-ser, deve aplicar-se nas aulas e 
fora delas e, sobretudo, respeitar os outros para desenvolver as capacidades; e, por 
fim, deve saber resolver problemas de extensão variável em contexto, interligando 
saberes e capacidades, o que corresponde à resolução de situações-problema.  
No nosso país, o Ministério da Educação definiu, de acordo com os princípios 
do Decreto-Lei 6/2001, o perfil de competências a desenvolver ao longo do ensino 
básico.  
Estas competências e sugestões educativas deram origem a um documento de 
referência a nível nacional em 2001, intitulado Currículo Nacional do Ensino 
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Básico – Competências Essenciais, com a intenção de provocar uma transformação 
gradual no desenvolvimento do currículo, ou seja, torná-lo mais flexível e adequado 
a cada contexto.  
 Neste documento o conceito de competência surge como uma noção “que 
integra conhecimentos, capacidades e atitudes e que pode ser entendida como saber 
em acção ou em uso”. Trata-se assim, de “promover o desenvolvimento integrado 
de capacidades e atitudes que viabilizam a utilização dos conhecimentos em 
situações diversas” mais ou menos familiares ao aluno (DEB, 2001b, p. 9). Tendo 
como referência a Lei de Bases dos Sistema Educativo (1986), este documento, 
determina o perfil de competências essenciais à saída dos vários níveis de ensino, 
sugerindo vários tipos de experiências educativas promotoras do desenvolvimento 
de competências que devem ser proporcionadas a todos os alunos. Inclui um 
conjunto de competências gerais comuns a todas as áreas disciplinares e um 
conjunto de competências específicas a desenvolver em cada uma das áreas 
disciplinares. Pretende-se, sobretudo, passar de um tipo de ensino baseado em 
programas por disciplinas e por anos de escolaridade, para um que considere o 
ensino básico como um todo e promova o desenvolvimento de competências e 
experiências por áreas disciplinares e por ciclo.  
São dez as competências gerais enunciadas no documento que reúnem os 
diferentes saberes (culturais, científicos e tecnológicos), a linguagem, a 
comunicação, os métodos de trabalho, a resolução de problemas, a tomada de 
decisões, a autonomia, a responsabilidade, a criatividade e a cooperação. No que 
respeita às Ciências Físicas e Naturais, as competências específicas a desenvolver 
são o conhecimento (substantivo, processual e epistemológico), o raciocínio, a 
comunicação e as atitudes. 
Com esta reorganização curricular no ensino básico, a verdadeira 
funcionalidade da escola consiste em, mais do que memorizar saberes, gerar e 
estimular actividades que criem bases para a mobilização de conhecimentos e 
capacidades, de maneira pertinente, de forma a tornar todos os alunos competentes. 
A função dos professores torna-se, por sua vez, mais complexa e exigente, 
implicando uma formação e renovação permanente, a qual nem sempre está 
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acessível, pois, as necessárias mudanças na formação dos professores e nas 
condições de trabalho, a fim de responderem às novas circunstâncias e exigências 
profissionais, geralmente não acompanham a evolução dos normativos curriculares.  
Todos estes requisitos necessários ao ser competente estão em sintonia com a 
visão prospectiva do relatório Educação: Um Tesouro a Descobrir, orientado por 
Jacques Delors, UNESCO (1996), onde a educação para o século XXI assenta em 
quatro pilares do conhecimento fundamentais: aprender a conhecer, aprender a 
fazer, aprender a ser, aprender a viver juntos.  
É através destas quatro aprendizagens fundamentais que o indivíduo se torna 
competente e consegue ultrapassar obstáculos, situações-problema, dificuldades, 
enigmas, individuais ou colectivos, que aparecem no quotidiano, mobilizando 
saberes e capacidades.  
As competências e o currículo 
Ao pensar em currículo pensa-se por associação em competências. 
Actualmente fala-se em currículos por competências versus currículos por 
conteúdos. Como refere Galvão (2002) o termo competência pode ter vários 
sentidos sendo vulgar “associar-se, no mundo escolar, à tradição utilitarista ou à 
ideia de comportamento observável e sinónimo de saber-fazer” (p.3). Desta forma, 
parece opor-se competência a conhecimento. No entanto, como refere a autora 
anteriormente citada, para que esta oposição não surja, competência deve ser 
entendida num sentido mais amplo, devendo tomar um sentido de movimento, 
envolvendo uma mobilização de saberes.  
Competência pode definir-se como a faculdade de mobilizar ou activar um 
conjunto de recursos cognitivos - saberes, capacidades, informações, estratégias - 
para resolver com pertinência e eficácia uma série de situações.  
A valorização das competências como conceito central no debate curricular e 
educativo actual surge num quadro de necessidade de reequacionamento do 
currículo e da organização da escola. Esta necessidade em voltar a equacionar é 
motivada pela distância entre os resultados conseguidos pela educação escolar e as 
necessidades sociais de cada época (Roldão, 2009). 
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Assim, a pressão que se coloca hoje em dia sobre a escola vai no sentido da 
garantia mais conseguida das competências, que não parecem resultar directamente 
dos vários saberes que integram o currículo a diversos níveis: 
- um primeiro nível resulta das pressões do mercado de trabalho, cada vez mais 
competitivo, e face ao qual a formação escolar fica um pouco aquém. O garante do 
domínio de competências é indispensável à vida profissional;  
- um segundo nível resulta de pressões que advêm de preocupações de natureza 
cívica e democrática, em que se pode falar num direito à competência como um 
direito dos cidadãos, independentemente da sua diversidade sócio-cultural; 
- um terceiro nível resulta de uma linha de cariz humanista, que vem 
acentuando a necessidade de a escola se preocupar em garantir as competências 
culturais, pessoais e interpessoais indispensáveis a uma sociedade mais justa, 
humana e solidária (Roldão, 2009). 
Falar em competências enquanto saber em acção ou saber em uso é, como 
Philippe Perrenoud estabelece, uma ideia que se associa quer ao “ofício dos alunos” 
quer ao “ofício do professor” (Perrenoud, 2001). No seu artigo Dix nouvelles 
compétences pour um métier nouveau, o autor apresenta dez domínios de 
competências reconhecidas como prioritárias na formação contínua de professores: 
1.  Organizar e facilitar situações de aprendizagem 
2. Gerir o processo de aprendizagem 
3. Projectar e desenvolver mecanismos de diferenciação 
4. Envolver os alunos na sua aprendizagem e trabalho 
5. Trabalhar em equipa 
6. Participar na gestão da escola 
7. Informar e envolver os pais 
8. Utilizar as novas tecnologias 
9. Enfrentar os deveres e dilemas éticos da profissão 
10.  Gerir a sua própria formação contínua. 
Tal como Perrenoud trabalha o conceito de competência como saber em acção, 
também outros autores como Le Boterf, lhe associam uma capacidade 
mobilizadora. Este autor define que “a competência não se reduz nem a um saber 
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nem a um saber-fazer(…); todos os dias a experiência mostra que pessoas em posse 
de conhecimentos ou capacidades não as sabem mobilizar de forma pertinente e no 
momento oportuno. A actualização do que se sabe num contexto singular (marcado 
por relações de trabalho, cultura institucional, factores aleatórios, recursos…) é 
reveladora da “passagem” à competência ( …) A competência não reside nos 
recursos a mobilizar (conhecimentos, capacidades..) mas na própria mobilização 
desses recursos. Como refere Roldão (2009) a competência é da ordem do “saber 
mobilizar” . 
Competências essenciais em Ciências Físico-Químicas 
Com vista ao desenvolvimento de um conjunto de competências em ciências, 
aponta-se para quatro domínios diferentes: o conhecimento, o raciocínio, a 
comunicação e as atitudes. O seu desenvolvimento nestes domínios é essencial para 
a literacia científica, tal como vem reforçado nas orientações curriculares para o 3º 
ciclo. 
Apresenta-se, de seguida, de acordo com Galvão (2001b), uma visão dos 
diferentes domínios de desenvolvimento de competências em ciências:  
- No domínio do Conhecimento, distinguem-se três classificações: o 
conhecimento pode ser substantivo, processual ou epistemológico.  
No subdomínio do “Conhecimento Substantivo, sugere-se a análise e discussão 
de evidências, situações problemáticas que permitam ao aluno adquirir 
conhecimento científico apropriado de modo a interpretar e compreender leis e 
modelos científicos, reconhecendo as limitações da Ciência e da Tecnologia na 
resolução de problemas pessoais, sociais e ambientais; por outro lado, o 
Conhecimento Processual pode ser vivenciado através da realização de pesquisa 
bibliográfica, observação, execução de experiências, individualmente ou em equipa, 
avaliação dos resultados obtidos, planeamento e realização de investigações, 
elaboração e interpretação de representações gráficas onde os alunos utilizem dados 
estatísticos e matemáticos; no que diz respeito ao Conhecimento Epistemológico 
propõe-se a análise e debate de relatos de descobertas científicas, nos quais se 
evidenciem êxitos e fracassos, persistência e modos de trabalho de diferentes 
cientistas, influências da sociedade sobre a Ciência, possibilitando ao aluno 
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confrontar, por um lado, as explicações científicas com as do senso comum, por 
outro, a ciência, a arte e a religião” (p. 6). 
- No domínio do Raciocínio “sugerem-se, sempre que possível, situações de 
aprendizagem centradas na resolução de problemas, com interpretação de dados, 
formulação de problemas e de hipóteses, planeamento de investigações, previsão e 
avaliação de resultados, estabelecimento de comparações, realização de inferências, 
generalização e dedução. Tais situações devem promover o pensamento de uma 
forma criativa e crítica, relacionando evidências e explicações, confrontando 
diferentes perspectivas de interpretação científica, construindo e/ou analisando 
situações alternativas que exijam a proposta e a utilização de estratégias cognitivas 
diversificadas” (p. 7). 
- No domínio da Comunicação “propõem-se experiências educativas que 
incluam o uso de linguagem científica, mediante a interpretação de fontes de 
informação diversas, com distinção entre o essencial e o acessório, a utilização de 
modos diferentes de representar essa informação, a vivência de situações de debate 
que permitam o desenvolvimento das capacidades de exposição de ideias, defesa e 
argumentação, o poder de análise e de síntese e a produção de textos escritos e/ou 
orais onde se evidencie a estrutura lógica do texto em função da abordagem do 
assunto. Sugere-se que estas experiências educativas contemplem também a 
cooperação na partilha de informação, a apresentação dos resultados de pesquisa, 
utilizando, para o efeito, meios diversos, incluindo as novas tecnologias de 
informação e comunicação” (p. 7). 
- No domínio das Atitudes “apela-se para a implementação de experiências 
educativas onde o aluno desenvolva atitudes inerentes ao trabalho em Ciência, 
como sejam a curiosidade, a perseverança e a seriedade no trabalho, respeitando e 
questionando os resultados obtidos, a reflexão crítica sobre o trabalho efectuado, a 
flexibilidade para aceitar o erro e a incerteza, a reformulação do seu trabalho, o 
desenvolvimento do sentido estético, de modo a apreciar a beleza dos objectos e 
dos fenómenos físico-naturais, respeitando a ética e a sensibilidade para trabalhar 
em Ciência, avaliando o seu impacte na sociedade e no ambiente.” (p. 7). 
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Saliente-se que estes domínios não devem ser entendidos individualmente, mas 
no seu conjunto, desenvolvendo-se transversalmente. 
Competências científicas avaliadas nos ciclos do PISA 
A competência científica define-se no PISA como a capacidade de utilizar o 
conhecimento e os processos científicos, não só para compreender o mundo natural, 
mas também para intervir na tomada de decisões que o afectam (OCDE, 2006 b). 
Ao longo dos três primeiros ciclos do PISA as competências a avaliar têm sido 
definidas como processos científicos necessários para o uso, compreensão e 
aplicação de conhecimentos científicos. A identificação dos processos científicos, 
sofreu ao longo desse intervalo de tempo algumas alterações. 
No PISA 2000, ano em que o domínio principal era a leitura, distinguiram-se 
cinco processos científicos: 
1. Reconhecimento de questões investigáveis cientificamente 
Este reconhecimento significa ser capaz de identificar os tipos de questões 
a que a ciência pode tentar dar resposta, solicitando a identificação das 
questões que podem ser cientificamente respondidas numa situação 
apresentada. 
2. Identificação de evidência necessárias a uma investigação científica 
Pretende-se que o aluno identifique ou a proposta de evidência requerida 
para responder às questões colocadas numa investigação científica, ou os 
procedimentos necessários para recolher essa evidência. 
3. Formulação e avaliação de conclusões 
De acordo com esta competência os alunos deverão ser capazes de 
relacionar as conclusões com a evidência em que estas estão, ou deveriam 
estar baseadas. Em termos práticos os alunos deverão avaliar as conclusões 
de um relato de uma investigação disponibilizada, bem como solicitar 
conclusões ou alternativas consistentes com a evidência. 
4. Comunicação conclusões válidas 
De acordo com este processo avalia-se a capacidade de os alunos 
exprimirem conclusões tiradas a partir de evidências, de uma forma 
apropriada a uma audiência específica. 
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5. Demonstração de compreensão de conceitos científicos 
Revela-se compreensão ao ser-se capaz de aplicar conceitos em situações 
diferentes daquelas em que eles foram aprendidos. Desta forma evoca-se o 
conhecimento mas também a demonstração da sua relevância ou o seu uso 
na formulação de previsões ou elaboração de explicações.   
Na avaliação das questões científicas aplicadas no Pisa 2003, cujo domínio 
principal era a literacia matemática, distinguiram-se apenas três processos 
científicos: 
1. Descrição, explicação e previsão de fenómenos científicos 
Neste processo os estudantes devem descrever ou explicar os fenómenos, 
formulando previsões e, em alguns casos, reconhecer ou identificar as 
descrições, explicações ou previsões pertinentes. 
2. Compreensão de investigações científicas 
A compreensão da investigação científica comporta o reconhecimento e 
comunicação de questões que podem ser investigadas cientificamente e 
saber o que faz parte de tais investigações. O reconhecimento das questões 
susceptíveis de investigação científica ou a formulação de uma questão 
susceptível de ser investigada de modo científico, num dada situação, são 
competências a avaliar neste parâmetro. Como exemplo prático, os alunos 
deverão reconhecer as variáveis que devem ser modificadas ou controladas 
numa investigação. 
3. Interpretação de evidências científicas e conclusões. 
De acordo com este processo os alunos devem dar sentido às descobertas 
científicas sustentando afirmações ou conclusões. A apresentação de 
argumentos, a favor ou contra uma dada conclusão, a identificação dos 
pressupostos de partida para alcançar uma conclusão, ou a reflexão sobre as 
implicações sociais das conclusões científicas, são exemplos práticos 
envolvidos neste processo. 
A forma detalhada como foram analisadas as competências após o ciclo de 
2003 deu origem a um intenso processo de reelaboração, com vista a atribuir às 
 
33 
 
competências uma interpretação mais ampla da matéria que é objecto de avaliação. 
Pela primeira vez, como foi referido no subcapítulo dedicado ao PISA, incluem-se 
no estudo principal uma série de perguntas de atitudes, a par da avaliação de 
conhecimentos e habilidades cognitivas (OCDE 2006a, 2006b). Assim, 
distinguiram-se no PISA 2006 as seguintes competências: 
1. Identificação de questões científicas 
De acordo com esta competência avalia-se a capacidade em reconhecer 
questões susceptíveis de ser investigadas cientificamente; em identificar as 
palavras-chave necessárias para uma pesquisa de informação científica; e o 
reconhecimento dos procedimentos chave da investigação científica. 
2. Explicação científica de fenómenos. 
No âmbito desta competência avalia-se a capacidade em aplicar o 
conhecimento científico numa situação dada; a descrição ou interpretação de 
fenómenos cientificamente, bem como a previsão de alterações; a 
identificação de descrições, explicações e previsões apropriadas. 
3. Uso de evidências científicas. 
Esta competência requere que os estudantes possuam um conhecimento 
acerca da ciência, ainda que seja também necessário recorrer, com menor 
incidência, ao conhecimento da ciência. Os alunos deverão ser capazes de 
interpretar evidências científicas para elaborar argumentos ou comunicar 
conclusões, apresentando de forma clara e lógica as conexões entre as 
provas e as suas decisões ou conclusões. A reflexão sobre as implicações 
sociais da ciência e da tecnologia constituem outro aspecto desta 
competência.  
De acordo com estas capacidades requer-se que os alunos dêem prova, por um 
lado, dos seus conhecimentos e das suas destrezas cognitivas e, por outro, das suas 
atitudes, valores e motivações, ao abordar e dar resposta às questões relacionadas 
com as ciências. 
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2.5. Práticas profissionais utilizadas em ciências 
Vários são os estudos que têm revelado uma fraca literacia científica entre os 
jovens europeus, em diferentes países, ao que se soma a falta de interesse e atitudes 
negativas em relação à ciência.  
Muitas são as exigências e os desafios que se colocam, nos dias de hoje, no 
ensino das ciências. Os progressos sociais e tecnológicos que advêm da Ciência 
exigem ”uma população com conhecimento e compreensão suficientes para 
entender e seguir debates sobre temas científicos e tecnológicos e envolver-se em 
questões que estes temas colocam, quer para eles como indivíduos, quer para a 
sociedade como um todo” (Galvão et al., 2001a, p. 129).  
Respondendo a essas exigências o processo de Reorganização Curricular do 
Ensino Básico e a definição de um conjunto de competências específicas no âmbito 
das Ciências Físicas e Naturais, assumiram-se como pontos de partida para a 
concepção de um currículo que instigasse à prática de um ensino das ciências 
diferente do tradicional.  
Aos professores colocam-se desafios para “mudarem as perspectivas acerca do 
seu papel e da sua relação com os outros […], a quebrar com o tradicional 
trabalho isolado[…], permitindo-lhes a decisão na gestão dos conteúdos, a 
organização concertada das disciplinas de Ciências Naturais e de Ciências Físico-
Químicas, a planificação conjunta das actividades para os alunos” (Galvão et al., 
2004). Nesta perspectiva, as finalidades do ensino da Ciência na educação básica 
assumem os desafios de aumentar o gosto pela Ciência, aumentar a literacia 
científica dos cidadãos, além de preparar para o prosseguimento de estudos 
(Galvão, 2000). 
A promoção de projectos interdisciplinares 
Os processos de ensino-aprendizagem das Ciências Físicas e Naturais deverão 
facultar aos alunos a possibilidade de  
analisar, interpretar e avaliar evidência recolhida quer directamente, quer a 
partir de fontes secundárias; Conhecer relatos de como ideias importantes se 
divulgaram e foram aceites e desenvolvidas, ou foram rejeitadas e 
substituídas; Reconhecer que o conhecimento científico está em evolução 
permanente, sendo um conhecimento inacabado; Aprender a construir 
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argumentos persuasivos a partir de evidências; Discutir sobre um conjunto de 
questões pertinentes envolvendo aplicações da Ciência e das ideias científicas 
a problemas importantes para a vida na Terra; Planear e realizar trabalhos ou 
projectos que exijam a participação de áreas científicas diversas, 
tradicionalmente mantidas isoladas (Galvão et al., 2001a, p. 130). 
Alguns autores, tais como Gaitas e Silva (2010), citam Benavente (1994) ao 
sublinhar a importância de organizar interacções e actividades que permitam que 
cada aluno seja constantemente, ou o mais frequentemente possível, confrontado 
com situações didácticas significativas, diversificadas e adequadas às suas 
características.  
De acordo com Chagas (2000), uma das razões que é apontada para alcançar 
tais finalidades, centra-se nas práticas de ensino que, em muitos momentos, não se 
coadunam com as novas exigências. Reportando-se a numerosos estudos e 
relatórios, a autora refere que estes confirmam uma tendência generalizada para a 
conservação de práticas que reforçam o ensino convencional da ciência, centrado na 
aquisição de terminologia, factos, princípios e leis. Com tais práticas não se 
poderão atingir os objectivos de um programa de literacia científica.  
Um dos caminhos para ultrapassar esse isolamento passa pelo 
desenvolvimento, nas aulas de ciências, de projectos interdisciplinares, com vista à 
“mobilização e utilização de saberes científicos, tecnológicos, sociais e culturais; à 
pesquisa, selecção e organização de informação; à adopção de metodologias 
personalizadas de trabalho e de aprendizagem; à resolução de problemas e tomadas 
de decisão” (Galvão et al., 2001a, p. 131). A promoção de projectos 
interdisciplinares permitirá desenvolver nos alunos as tão necessárias interacções, 
construindo um conhecimento global do mundo. 
Importância do trabalho colaborativo 
A complexidade que a prática lectiva envolve deve servir como alavanca para 
encontrar oportunidades de caminhos que promovam a melhoria das aprendizagens 
dos alunos. 
Isolados nas suas salas de aula, a maior parte dos professores continua a 
ensinar a sós, dentro de portas fechadas, no ambiente autocontido da sua sala. Este 
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isolamento oferece a muitos professores a protecção desejada em relação a 
interferências externas, evitando críticas e mantendo a sua privacidade. No entanto, 
este isolamento também estanca potenciais elogios e apoios, não lhes sendo 
reconhecido mérito, valor ou competência. Apesar de inúmeros esforços de 
alteração – criação de departamentos, a existência de dois docentes em sala de aula 
proposta em alguns Planos de Acção da Matemática, entre outros - o 
individualismo continua a prevalecer no seio da cultura dos professores. Raramente 
se verificam comportamentos de ajuda, a planificação e a resolução de problemas 
através de contactos com colegas praticamente não acontece, e cada um guarda os 
problemas da disciplina dentro de si. Andy Hargreaves reporta-se a Dan Lortie, um 
dos primeiros investigadores a discutir o individualismo dos professores, ao 
associar o individualismo a qualidades de incerteza e de ansiedade, opinião 
reiterada por David Hargreaves. Lortie, citado por Hargreaves (1998) observa que 
“a incerteza é o fado daqueles que ensinam”, porque os fins da educação são 
difusos e o feedback recebido sobre o sucesso não é fiável” (p. 188). Os professores 
não gostam de ser observados e muito menos avaliados, por recear críticas. A 
palavra delicada usada para se escudarem no seu individualismo é «autonomia». A 
ansiedade advém do medo de exposição ao olhar dos outros e o medo da atribuição 
de incompetência da sua parte. Esta é uma possível interpretação do 
individualismo. Por outro lado, o isolamento dos professores também pode ser 
resultado da arquitectura das escolas com configurações celulares das salas de aula 
separadas; “de estilos de administração não-envolventes; escassez e baixa qualidade 
dos espaços para o trabalho em conjunto; dificuldades em conseguir horários que 
permitam aos professores trabalhar em conjunto; escassez de professores 
provisórios que substituam os que se encontram de baixa” (Hargreaves, 1998, p. 
193). Na maior parte dos casos, o individualismo e o isolamento são nocivos e 
necessitam de ser eliminados. 
Como principais vantagens do trabalho colaborativo os professores assinalam a 
troca e a discussão de ideias, representando estímulos à criatividade. As estratégias 
de colaboração apresentam-se frutuosas no fomento do desenvolvimento 
profissional. Para além da reflexão pessoal que proporciona, faz com que os 
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professores trabalhem uns com os outros, partilhando e desenvolvendo em conjunto 
as suas competências. Resultado de pesquisas efectuadas mostram que a confiança 
que decorre da colaboração conduz a uma maior disponibilidade para o docente 
correr riscos empenhando-se num aperfeiçoamento contínuo. As formas de 
colaboração que se traduzem numa tomada de decisões partilhadas e na realização 
de consultas entre colegas são consideradas vitais para a promoção do crescimento 
profissional e do desenvolvimento das escolas.  Colaborar pressupõe a existência de 
um feedback crítico dos princípios e propósitos da prática actual. Por outro lado a 
colaboração entre pares é também encarada como forma de assegurar a 
implementação de mudanças das reformas curriculares externas, ao permitir que as 
directivas centrais sejam interpretadas e adaptadas ao contexto de cada escola e 
criando empenhamento e compreensão juntos dos professores. A colaboração e a 
colegialidade formam plataformas de políticas que procuram reestruturar as escolas 
a partir do exterior ou melhorá-las a partir do interior.  
A maior parte das críticas à colaboração centra-se sobre as dificuldades de 
implementação e, em particular, sobre questões relativas ao tempo para trabalhar 
junto e à falta de familiaridade com práticas colegiais. Um segundo conjunto de 
críticas prende-se com o significado dos conceitos já que podem assumir formas 
muito diferentes.  
Hargreaves (1998) sugere cinco tipos de culturas de colaboração: espontâneas, 
pois partem principalmente dos próprios professores, podendo ser apoiadas e 
facilitadas por calendarizações; voluntárias, resultantes da percepção que os 
docentes têm do seu valor; orientadas para o desenvolvimento, já que nesta cultura 
os professores são iniciadores de mudança, estabelecendo tarefas e finalidades do 
seu trabalho em conjunto, mais do que regentes da mudança; difundidas no tempo e 
no espaço, consistindo em encontros informais, breves mas frequentes; 
imprevisíveis, uma vez que os professores exercem discrição e controlo sobre 
aquilo que desenvolvem, com resultados de colaboração incertos e dificilmente 
previsíveis.  
Na colegialidade artificial que Hargreaves considera, as relações de 
colaboração não são espontâneas, voluntárias, orientadas para o desenvolvimento, 
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alargadas no tempo e imprevisíveis. Pode ser regulada administrativamente, sendo 
uma imposição administrativa; compulsiva, fazendo com que o trabalho em 
conjunto se torne uma obrigação, com promessas ou ameaças de supressão de 
apoios; orientada para a implementação, sendo os professores obrigados a 
trabalhar em conjunto para implementar as ordens de outros; fixas no tempo e no 
espaço, tendo lugar em locais e tempos particulares; previsíveis, concebidas para 
produzir resultados que se caracterizam por um elevado grau de previsibilidade. 
Duas das principais consequências da colegialidade artificial são a inflexibilidade, 
em virtude de os professores não se encontrarem quando deviam, e a ineficiência, 
por estarem envolvidos em esquemas de treino que não compreendem bem ou que 
não conseguem fazer funcionar com os colegas adequados. 
Ser-se um membro de uma «escola com identidade» é “aspirar-se a pertencer a 
uma comunidade, partilhar as mesmas crenças e finalidades educativas, trabalhar 
em conjunto enquanto equipa, relacionar-se bem com os outros membros do grupo, 
conhecer as turmas às quais não se ensina, interagir com elas e valorizar a liderança 
do director da escola” (Hargreaves, 1998, p. 266). É à luz destes objectivos que se 
encontra a importância da colaboração entre professores.  
Não deve no entanto esquecer-se que a investigação sugere que os projectos ao 
nível global da escola só são possíveis ou prováveis “quando as escolas são 
pequenas, frequentadas predominantemente por alunos de classe média, sem uma 
composição estudantil muito multicultural, e uma liderança algo neofeudal, 
exercida por um director forte, de vistas largas, cuidando de uma maneira 
benevolamente matriarcal ou patriarcal de uma família de professores colaborantes. 
Segundo Abelha et al., (2007), “a assunção das perspectivas assinaladas no 
currículo da Ciências Físicas e Naturais pressupõe uma mudança nas práticas dos 
professores, que deverão privilegiar dinâmicas de trabalho colaborativo e atribuir 
maior ênfase a situações que envolvam a resolução de problemas, de modo a situar 
a aprendizagem em contexto de processo científico e da natureza da ciência” (p. 
83). O desafio que se apresenta só será possível se entre os professores emergir a 
consciência de uma mudança conceptual a nível de conhecimentos e de atitudes. 
Resultado de estudos efectuados pelas autoras referidas, constatou-se que a 
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generalidade dos professores participantes afirmou que a implementação da actual 
abordagem curricular não os induziu a introduzir alterações nas suas práticas. 
Referem “um pico de trabalho colaborativo” na fase inicial da implementação do 
processo de reorganização Curricular do Ensino Básico, que no entanto não se 
reflecte ao nível do sucesso dos alunos (p. 88). De salientar que o trabalho 
colaborativo que se verificou ocorreu, maioritariamente, entre professores que 
leccionam a mesma disciplina no mesmo ano de escolaridade. 
Nalguns países, como é o caso do Canadá, promove-se a colaboração entre os 
docentes através da criação de tempos de preparação na escola com existência 
estabelecida no horário de cada profissional. Hargreaves (1998) salienta que desde 
há muito se defende a importância dos tempos para efeitos de preparação de aulas 
por constituírem “condições desejáveis (e necessárias) para a existência de uma 
maior colegialidade entre professores, de oportunidades de empenhamento e de 
envolvimento na mudança” (p. 135). 
Resultado de entrevistas realizadas a professores, Andy Hargreaves encontra 
vários benefícios trazidos pela existência de tempos de preparação para a qualidade 
do seu trabalho, em geral, e para a sua instrução, em particular. Os professores 
salientam a importância desses momentos na melhoria da qualidade do trabalho 
preparado; na redução do stress; na melhoria da qualidade de vida familiar. Alguns 
professores assumem que com a existência deste tempo se envolvem em (mais) 
projectos, permitindo um investimento em actividades extra-curriculares 
(Hargreaves, 1998). Na opinião de muitos docentes além de aumentar as 
oportunidades de relaxamento, o tempo de preparação também conduz à criação de 
oportunidades para a planificação e preparação de um trabalho mais criativo, 
podendo ajudar no processo de associação entre os professores e os seus colegas.  
No entanto, o autor alerta para o facto da existência de algumas perversidades 
do tempo de preparação, não constituindo uma condição suficiente para a 
colegialidade e de comunidade entre os professores. Muitas vezes ele é encarado 
para resolver necessidades práticas de curto prazo das suas próprias turmas.  
O “tempo de preparação não é nenhuma panaceia. Ele não dá quaisquer 
garantias: limita-se a oferecer oportunidades (Hargreaves, 1998, p. 154).  
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2.6. Supervisão em contexto 
“Estava sentado um dia em frente à máquina de escrever a tomar notas sobre 
supervisão, quando a máquina soluçou e produziu super‐visão. Subitamente, 
apercebi‐me do que se tratava. A qualificação necessária para se ser supervisor era a 
super‐visão. O meu pensamento prosseguiu uma análise da super‐visão. Quais as 
capacidades que a constituíam? Naturalmente, pareciam estar todas relacionadas 
com a visão. Em primeiro lugar, alguém com super‐visão teria de possuir uma visão 
apurada para ver o que acontece na sala de aula. Em segundo lugar, precisaria de 
introvisão, para compreender o significado do que lá acontece, antevisão para ver o 
que poderia estar a acontecer, retrovisão para ver o que poderia estar a acontecer 
mas não aconteceu e segunda‐visão para saber como fazer acontecer o que deveria 
ter acontecido mas não aconteceu. Como se pode concluir, considero a supervisão 
uma actividade bastante complexa.” [Stones, 1984: VII, traduzido] 
 
Noção de supervisão 
A noção de supervisão associa-se, com muita frequência a ideias de controlo, 
inspecção e hierarquia. Pelo contrário, o excerto do texto de E. Stones que se 
apresenta pretende realçar a grandiosidade e complexidade do conceito de 
supervisão, colocando a tónica na visão. E. Stones, citado por Alarcão e Tavares 
(1987), e Vieira (1993), entende que a supervisão é uma forma de ensinar a ensinar 
algo e só com uma super-visão se pode conceber a supervisão, implicando 
movimentos entre a prática como ela é e como pode vir a ser. 
No contexto português a supervisão tem uma concepção e apresenta-se como 
uma prática na década de 80, que se impôs com Alarcão & Tavares (1987), na obra 
intitulada “A Supervisão da Prática Pedagógica - uma perspectiva de 
Desenvolvimento e Aprendizagem”. Nesta obra os autores definem a supervisão de 
professores “como o processo em que um professor, em princípio mais experiente e 
informado, orienta outro professor, ou candidato a professor, no seu 
desenvolvimento humano e profissional. Depreende-se desta noção que a 
supervisão tem lugar num tempo continuado, pois só assim se justifica a sua 
definição como processo. Tem um objectivo: o desenvolvimento profissional do 
professor e situa-se no âmbito da orientação de uma acção profissional; daí chamar-
se-lhe também orientação da prática pedagógica ( p.18).” Na opinião dos autores, 
também partilhada por Vieira (1993), ensinar os professores a ensinar deve ser o 
principal objectivo de toda a supervisão pedagógica.  
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Segundo a perspectiva de Vieira (1993), o termo "supervisão" encontra, em 
Portugal no domínio da educação, alguma resistência quanto à sua aceitação, 
porque se encontra associado a conceitos, utilizados em outros contextos, como 
"chefia", "dirigismo", "imposição" e "autoritarismo". 
A tradição de supervisão em Portugal, segundo a autora "é de natureza 
prescritiva e confere ao supervisor o papel dominante na tomada de decisões sobre 
quem faz o quê, para quê, como, onde e quando" (p. 60). 
Na opinião dos autores, parecem dever presidir à supervisão de professores três 
ideias. A primeira, será considerar que “o professor é uma pessoa, um adulto, um 
ser ainda em desenvolvimento, com um futuro de possibilidades e um passado de 
experiências”; a segunda sugere que “o professor, ao aprender a ensinar, encontra-
se ele próprio numa situação de aprendizagem”; por último, “o supervisor é 
também uma pessoa, também ele um adulto, geralmente com mais experiência; a 
sua missão consiste em ajudar o professor a aprender e a desenvolver-se para, 
através dele, influenciar a aprendizagem e o desenvolvimento dos alunos” (p. 43). 
Em síntese, as três ideias em interacção são: supervisão, aprendizagem e 
desenvolvimento.  
Modelo Reflexivo de Formação Profissional 
Vieira (1993) destaca no seu livro um modelo de supervisão que designa por 
modelo reflexivo de formação profissional, ao qual aprecem frequentemente ligadas 
expressões como “abordagem reflexiva” ou “prática reflexiva”. De um modo geral, 
o modelo caracteriza-se por uma preocupação de reflexão atenta acerca dos 
problemas da supervisão e da prática pedagógica, lançando um olhar crítico sobre 
as práticas tradicionalmente aceites, questionando-as e confrontando-as com 
práticas e concepções alternativas, visando a reconstrução de saberes e a 
promoção de atitudes e capacidades facilitadoras de um reposicionamento crítico e 
da adopção de práticas educativas renovadas e renovadoras (p.22). 
Este paradigma da prática reflexiva, como indica Roldão (2009), muito 
trabalhado entre nós por autores como Alarcão e Sá-Chaves e inspirador de diversas 
práticas de formação de professores, “contribui para iluminar a abrangência e 
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carácter integrador do conceito de competência, enquanto processo também ele de 
desconstrução e construção, permanentemente integrador e mobilizador” (p. 591). 
O modelo apresentado assenta nos seguintes pressupostos: a prática é 
geradora de teoria, valorizando o saber construído pelo sujeito a partir da reflexão 
sobre a prática; o bom profissional é um ser reflexivo devendo o sujeito possuir não 
só a capacidade de resolver problemas, mas também a capacidade de os equacionar 
no seu contexto de ocorrência e de tomar decisões face a resoluções alternativas; 
um profissional autónomo forma seres autónomos. 
Com base nos três pressupostos focalizados nas noções de “prática”, “reflexão” 
e “autonomia” a autora distingue cinco princípios, característicos de um modelo 
reflexivo de formação: 
1. Enfoque no sujeito, segundo o qual as acções de formação devem partir do 
sistema apreciativo do sujeito em formação e permitir o seu crescimento 
epistemológico autónomo; 
2. Enfoque nos processos de formação, destacando processos de natureza 
reflexiva, conducentes a um questionamento geral do saber e da experiência; 
3. Problematização do saber, já que o saber experimentado pelo sujeito é uma 
construção pessoal, que confrontado com outros saberes, é reconstruído em 
relação com eles; 
4. Integração teoria-prática, ao invés de subordinar a prática à teoria; 
5. Introspecção metacognitiva, tendo em conta que a reflexão sobre processos 
de pensamento pode motivar alterações no sistema apreciativo do sujeito 
que reflecte. 
No seu livro, Guimarães (2005), expõe a perspectiva mais actual que considera 
a ideia de desenvolvimento profissional como um processo de investigação em que 
o professor desempenha um papel activo, quer na definição dos objectivos a atingir, 
como na definição das estratégias e na reflexão com propósitos avaliativos. Assim 
“são criadas oportunidades para o professor investigar as suas práticas, bem como 
as dos outros, criam-se espaços para explorar e questionar as suas interpretações, as 
ideologias, os propósitos e as consequências do que faz” (p. 139).  
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Como Vieira (1993) reforça, é da interacção entre o saber documental, teórico 
e experiencial do formando e o ciclo “prática ↔ reflexão” que resulta a 
reconstrução das suas teorias subjectivas modeladoras das suas práticas educativas, 
que incluem as suas crenças, opiniões, atitudes e valores, e a construção do 
desenvolvimento da sua competência profissional. 
Vários são os autores que se debruçam sobre a importância da reflexão no 
conhecimento e desenvolvimento profissional do professor. Destaca-se, de entre 
muitos, Brookfield, ao chamar a atenção de que o professor não pode ser inocente e 
pensar que compreendem exactamente os efeitos que as suas acções têm nos 
alunos, ou que os significados que atribui às suas acções são os mesmos que os 
alunos tiram delas (Brookfield, 1995). Mais uma vez se sente a importância de 
existir uma postura reflexiva e crítica sobe a prática dos professores, de forma a 
evitar sentimentos de pessimismo e de culpabilização que poderão surgir, se os 
resultados dos alunos não forem os desejados. Como não temos uma completa 
consciência das nossa motivações e intenções, e como frequentemente 
desvalorizamos a forma como os outros vêm as nossas acções, a não existência de 
uma postura reflexiva pode encaminhar os profissionais para um caminho de 
frustração. 
Neste sentido, também Ponte (1998) afirma, que cabe aos professores a 
responsabilidade de reconhecerem as suas necessidades educativas, reflectir e 
encontrar as estratégias adequadas para as ultrapassar, ou seja, “ investir na 
profissão, agir de modo responsável, definir metas para o seu progresso, fazer 
balanços sobre o percurso realizado, reflectir com regularidade sobre a sua prática, 
não fugir às questões incómodas mas enfrentá-las de frente” (pp. 10, 11). 
 
Citando Remy Hess (1985) “Formar-se, não é instruir-se; é antes de mais, 
reflectir, pensar numa experiência vivida (…) formar-se é aprender a construir uma 
distância face à sua própria experiência de vida, é aprender a contá-la através de 
palavras, é ser capaz de a conceptualizar.”  
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CAPÍTULO 3 
PROBLEMATIZAÇÃO E METODOLOGIA 
 
O rápido crescimento científico e tecnológico da sociedade e as diversas 
questões sócio-científicas que dele emergem fazem com que a educação em ciência 
seja fundamental. A sociedade da informação e do conhecimento apela à 
compreensão da Ciência enquanto instituição social. Cada vez mais questões de 
natureza científica com implicações sociais vêm à praça pública para discussão 
sendo os cidadãos chamados a dar a sua opinião. Para um exercício pleno da 
cidadania a literacia científica torna-se assim fundamental nos jovens tornando-os 
aptos para intervirem em assuntos controversos com impacto na sociedade actual e 
no ambiente e despertando o seu interesse pelas ciências e pelas carreiras científicas 
e tecnológicas (Galvão et al, 2001b). 
No entanto, várias têm sido as investigações na área do ensino das ciências que 
têm corroborado a ideia de que este ensino não está a ser eficaz. De acordo com o 
relatório do Programme for International Student Assessment [PISA], o 
desempenho médio global dos alunos portugueses a literacia científica, apesar de 
ter registado nos testes PISA uma evolução positiva desde 2000 até 2006, revelou 
uma situação preocupante: os resultados médios dos alunos portugueses não são 
satisfatórios, sendo claramente inferiores aos obtidos, em média, no espaço da 
OCDE (GAVE, 2007). 
 O conceito de literacia científica, tal como é utilizado no PISA (GAVE, 2007), 
refere-se ao conhecimento científico e à utilização desse conhecimento para 
identificar questões, adquirir novos conhecimentos, explicar fenómenos científicos 
e elaborar conclusões fundamentadas sobre questões relacionadas com ciência. 
Remete também para a compreensão das características próprias da ciência 
enquanto forma de conhecimento e de investigação, a consciência do modo como 
ciência e tecnologia influenciam os ambientes material, intelectual e cultural das 
sociedades e o à vontade de envolvimento em questões relacionadas com ciência e 
com o conhecimento científico, enquanto cidadão consciente (OCDE, 2006a). 
O ensino das Ciências Físico-Químicas surge neste contexto, como refere 
Galvão (2002),  “como uma área que tem de ser pensada em função de jovens que 
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se pretendem informados e com capacidade de intervenção crítica face à evolução 
científica” (p.1). De acordo com Chagas (2000), um programa de literacia científica 
envolve um conjunto diversificado de competências, capacidades, atitudes e valores 
acerca dos produtos e processos actuais da ciência e suas implicações na vida 
pessoal e na sociedade. 
Tendo presentes estas orientações, os nossos alunos parecem não estar de 
acordo com os padrões de uma pessoa literata cientificamente. Assim, os alunos 
portugueses revelaram dificuldades em aplicar os seus conhecimentos, a analisar, 
raciocinar e comunicar com eficiência, à medida que colocam, resolvem e 
interpretam problemas numa variedade de situações concretas. São vários os 
estudos que têm também revelado uma fraca literacia científica entre os jovens 
europeus, em diferentes países, ao que se soma a falta de interesse e atitudes 
negativas em relação à ciência.  
Uma das razões que é apontada centra-se nas práticas de ensino que, em muitos 
momentos, não se coadunam com as novas exigências (Chagas, 2000). A 
conservação de práticas profissionais reforçam o ensino tradicional da ciência, onde 
se requer a memorização de terminologias, factos, princípios e leis, não permite a 
consecução dos múltiplos e diversificados objectivos de um programa em literacia 
científica. Hoje em dia coloca-se o desafio de discutir metodologias e estratégias de 
ensino que permitam o desenvolvimento de competências adequadas a um 
programa de literacia científica. 
Entre essas metodologias destacam-se aquelas que se fundamentam na 
pesquisa e na investigação científica, que se distinguem pela sua flexibilidade, por 
se centrarem nas questões geradas pelos próprios alunos e por envolverem a 
resolução de problemas, o trabalho colaborativo e a promoção de projectos 
interdisciplinares. Os alunos não podem aprender a pensar criticamente, a analisar 
informações, a comunicar ideias científicas, a apresentar argumentos lógicos, a 
trabalhar em equipa e adquirir outras competências, se não forem encorajados a 
fazê-lo em múltiplos contextos. 
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3.1. Problema e Questões de Investigação 
Acreditando que a problemática referida anteriormente é actual e de extrema 
relevância, realizou-se a presente investigação com o objectivo de poder contribuir 
para a superação das dificuldades detectadas.  
Assim, seleccionou-se como problema de estudo a procura de soluções que 
permitam responder à seguinte questão:  
Que práticas dos professores serão promotoras de um nível de literacia 
científica que leve os alunos a agir como cidadãos responsáveis na sociedade? 
 
As soluções potenciais para o problema proposto vão ao encontro de um 
elevado interesse a nível profissional e pessoal. Dada a actualidade e pertinência do 
tema, a sua importância é reconhecida, ambicionando que os resultados obtidos 
permitam uma reflexão e contribuição em torno da problemática. 
Tem-se como objectivo partir à descoberta de novos modos de conceber o 
ensino e a aprendizagem na disciplina de Ciências Físico-Químicas, através do 
olhar dos professores, tentando identificar práticas profissionais que permitam o 
desenvolvimento de competências adequadas a um programa de literacia científica. 
As questões que emergiram desta problemática e que irão orientar o design 
desta investigação são as seguintes: 
I - Que competências estão inerentes aos testes internacionais PISA? 
II - Que dificuldades têm os alunos do 9ºano, com 15 anos, nas respostas aos 
testes PISA, no âmbito da literacia científica? 
III – Que práticas dos professores permitem ultrapassar as dificuldades dos 
alunos? 
IV – Como é que uma supervisão em contexto da prática profissional pode 
contribuir para o desenvolvimento profissional dos professores? 
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3.2. Principais opções metodológicas 
 
3.2.1. Investigação interpretativa/qualitativa 
A metodologia de investigação adoptada no presente estudo insere-se no 
paradigma interpretativo. Nesta perspectiva, como indica Ponte (1994), está 
presente a ideia de que “a actividade humana é fundamentalmente uma experiência 
social em que cada um vai constantemente elaborando significado” (p. 9). Bogdan e 
Biklen (1994) salientam também que “ao apreender as perspectivas dos 
participantes, a investigação qualitativa faz luz sobre a dinâmica interna das 
situações” (p. 51). 
Enfatiza-se a compreensão, o significado e a acção, recorrendo, com frequência 
ao confronto de interpretações, quer do investigador quer dos participantes no 
estudo. Os valores, os sentimentos e os conhecimentos do investigador exercem, 
nesta abordagem, uma influência reconhecida no processo de investigação. 
Sem ter por objectivo a previsão, através da verificação de leis ou a 
generalização de hipóteses, o paradigma interpretativo pretende desenvolver e 
aprofundar o conhecimento de uma dada situação num dado contexto. Em vez de se 
ter, à partida, um conjunto de hipóteses a testar, procura-se compreender o 
comportamento dos participantes no seu contexto (Bogdan e Biklen, 1994). 
De forma mais ou menos acentuada, a teoria inspira o modo como o problema 
é formulado e constitui um referencial de leitura do fenómeno. Admite-se a 
conceptualização da investigação sob o paradigma interpretativo já que ao 
desenvolver uma lógica de descoberta os fenómenos são olhados com vista à 
criação de uma teoria que os explique (Matos, 1994). 
No quadro de um paradigma interpretativo, começa-se por um conjunto 
empírico de dados e procura-se encontrar uma teoria que se lhe ajuste (Goetz e 
LeCompte, 1984). Através de sucessivas análises de fenómenos semelhantes e 
distintos vai-se construindo uma teoria que explique o que se vai estudando. Neste 
quadro, o presente estudo segue uma via essencialmente indutiva. 
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Segundo Bogdan e Biklen (1994) a investigação qualitativa, podendo ser 
desprovida de uma ou mais características, tem na sua essência, cinco 
características,:  
(1) a fonte directa dos dados é o ambiente natural e o investigador é o principal 
agente na recolha desses mesmos dados – os dados são recolhidos em situação e 
complementados pela informação que se obtém através do contacto directo e 
revistos na sua totalidade pelo investigador, sendo o entendimento que este tem 
deles o instrumento-chave de análise;  
(2) os dados que o investigador recolhe são essencialmente de carácter 
descritivo – a abordagem deste tipo de investigação exige que o mundo seja 
examinado com a ideia de que tudo tem potencial para constituir uma pista que 
pode permitir estabelecer uma compreensão mais esclarecedora do objecto de 
estudo; 
(3) os investigadores que utilizam metodologias qualitativas interessam-se mais 
pelo processo em si do que propriamente pelos resultados;  
(4) a análise dos dados é feita de forma indutiva,– numa investigação 
qualitativa as abstracções são construídas á medida que os dados recolhidos se vão 
agrupando desenvolvendo-se teoria de “baixo para cima” que Glaser e Strauss, 
1967, citados pelos autores designam por teoria fundamentada; 
(5) o investigador interessa-se, acima de tudo, por tentar compreender o 
significado que os participantes atribuem às suas experiências. 
Ainda segundo os mesmos autores, na investigação qualitativa em educação, o 
investigador comporta-se mais de acordo com o viajante que não planeia do que 
com aquele que o faz meticulosamente. Utiliza principalmente metodologias que 
possam criar dados descritivos que lhe permitirão observar o modo de pensar dos 
participantes numa investigação. 
Ludke e André (1986) referem sete características para a investigação 
qualitativa: (1) visa a descoberta, na medida em que podem surgir, em qualquer 
altura, novos elementos e aspectos importantes para a investigação, além dos 
pressupostos do enquadramento teórico inicial; (2) enfatiza a interpretação em 
contexto, pois todo o estudo desta natureza tem que ter em conta as características 
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da escola, o meio social em que está inserida, os recursos materiais e humanos, 
entre outros aspectos; (3) retrata a realidade de forma completa e profunda; (4) usa 
uma variedade de fontes de informação; (5) permite generalizações naturalistas; (6) 
procura representar as diferentes perspectivas presentes numa situação social; e (7) 
utiliza uma linguagem e uma forma mais acessível do que outros métodos de 
investigação. 
Tratando-se de uma investigação de natureza interpretativa/qualitativa e tendo 
em conta as questões de investigação, decidiu-se utilizar os seguintes métodos de 
recolha de dados: estudo preliminar com sete itens seleccionados de vários ciclos 
do PISA, memórias sobre a prática; recolha documental, nomeadamente 
planificações conjuntas, e outros documentos relevantes para este estudo; e 
entrevistas semiestruturadas. 
Esta abordagem parece-me adequada ao problema, uma vez que as vivências 
em contexto são processos complexos e multidimensionais e o paradigma 
interpretativo procura, similarmente, compreender uma realidade múltipla, 
dinâmica e holística.  
3.2.2. Investigação sobre a prática 
A metodologia adoptada no presente estudo insere-se numa ideia que emergiu 
entre o final do século vinte e o início deste século – investigação sobre a prática. 
Esta ideia foi formulada há mais de 25 anos pelo educador inglês, Lawrence 
Stenhouse. A necessidade do professor se envolver em investigação que o ajude a 
lidar com os problemas da sua prática, dá origem a este novo paradigma de 
investigação em educação. Encarando o ensino como uma actividade intelectual, 
política e de gestão de pessoas e recursos, torna-se necessária a exploração 
constante da prática, a sua permanente avaliação e reformulação. Para que os alunos 
alcancem os resultados desejados é necessário compreender os seus modos de 
pensar e as suas dificuldades. A actividade investigativa, inquiridora, questionante e 
fundamentada, é a base para uma participação activa e consistente do professor na 
vida da escola. 
Sendo um processo fundamental de construção do conhecimento do professor 
sobre a sua prática é, por isso, uma actividade de grande valor para o 
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desenvolvimento profissional dos que nela se envolvem e das instituições 
educativas a que pertencem. A par da sua participação no desenvolvimento 
curricular, a investigação sobre a prática profissional, constitui um elemento 
decisivo da identidade profissional dos professores.  
Ponte (2002) aponta “quatro grandes razões para que os professores façam 
pesquisa sobre a sua própria prática: 
(i) para se assumirem como autênticos protagonistas no campo curricular e 
profissional; 
(ii) como modo privilegiado de desenvolvimento profissional e 
organizacional; 
(iii)  para contribuírem para a construção de um património de cultura e 
conhecimento dos professores como grupo profissional; 
(iv)  como contribuição para o conhecimento mais geral sobre os problemas 
educativos” (p. 7). 
A investigação sobre a prática pode ter dois tipos principais de objectivos: 
alterar algum aspecto da prática, uma vez estabelecida a necessidade da mudança; 
ou procurar compreender a natureza dos problemas que afectam essa mesma 
prática, para posteriormente definir uma estratégia de acção. No estudo que se 
apresenta tem-se como objectivo principal alterar alguns aspectos da prática 
procurando identificar práticas profissionais que permitam o desenvolvimento de 
competências adequadas a um programa de literacia científica, como foi referido 
anteriormente.  
Termos como “professor-investigador” ou “investigação-acção” são muitas 
vezes tomados como sinónimos. Um “professor-investigador” difere de um 
investigador sobre a prática, porque, por vezes, realiza também investigação sobre 
problemas exteriores à sua prática. A “investigação-acção” distingue-se da 
investigação sobre a prática por envolver, geralmente, uma preocupação de 
intervenção imediata, muitas vezes de mudança radical, o que pode não existir na 
investigação sobre a prática. Acresce ainda que a “investigação-acção” envolve, 
com frequência, equipas que não são membros da instituição onde vai decorrer a 
intervenção. 
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Uma outra expressão muito próxima da noção de investigação sobre a prática 
é a reflexão, característica indispensável a um investigador sobre a prática. Como 
refere Ponte (2002), já John Dewey caracterizava o acto reflexivo como um acto 
que “implica uma consideração cuidadosa e activa daquilo em que se acredita ou se 
pratica, à luz dos motivos que o justificam e das consequências que daí resultam” 
(p. 11). 
A investigação sobre a prática visa resolver problemas profissionais e 
aumentar o conhecimento relativo a esses problemas para a comunidade 
profissional. Não se pretende “desenvolver leis gerais relacionadas com a prática 
educacional, nem fornecer a resposta a um problema, (…) mas antes sugerir novas 
formas de olhar o contexto e o problema e/ou possibilidades de mudanças na 
prática (Ponte, 2002, p.13). Este princípio aponta para as razões pelas quais adoptei 
a presente metodologia, já que os professores se encontram numa posição 
privilegiada para fornecer uma visão de dentro da escola sobre as suas realidades e 
problemas. 
O forte vínculo a problemas da prática profissional, o facto de ter como objecto 
de estudo as razões das dificuldades que levam a uma fraca literacia científica entre 
os jovens, são características salientes de uma investigação sobre a prática. 
O valor da investigação sobre a prática realizada por professores depende da 
satisfação de determinados critérios de qualidade, diferentes dos padrões da 
investigação académica. Trata-se de actividades diferentes que servem diferentes 
propósitos. 
São diversos os autores que apresentam critérios de qualidade da investigação 
realizada por professores sobre a sua prática. Segundo Anderson e Herr, como 
indica Ponte (2002), sugerem-se cinco critérios de qualidade. Esses critérios dizem 
respeito à validade: (i) dos resultados, referente à medida em que as acções tomadas 
levam à solução do problema; (ii) dos processos, relaciona-se com a forma como os 
problemas são equacionados e resolvidos permitindo a aprendizagem contínua das 
pessoas envolvidas e da organização; (iii) democrática, tendo em conta o modo 
como a investigação é realizada com a colaboração de todas as partes interessadas; 
(iv) catalítica, se a actividade realizada permite reorientar os participantes de modo 
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a conhecer melhor a realidade para a transformar; (v) dialógica, que se prende com 
o modo como a investigação foi sujeita a um processo de escrutínio e análise dos 
pares. Zeichner, outro autor que se debruçou sobre esta temática, indica, segundo 
Ponte (2002), dois critérios principais para a qualidade desta investigação, a saber: 
(i) a clareza, que tem a ver com a boa problematização e uso de evidências para 
fundamentar as conclusões; e (ii) a autenticidade ou a expressão de um ponto de 
vista próprio, que se relaciona com a presença de marcas pessoais do autor e a sua 
articulação com o respectivo contexto social, económico, político e cultural. 
Acrescenta ainda dois outros critérios, (iii) da qualidade dialógica, se a investigação 
promoveu o debate e a reflexão entre os professores; e (iv) do vínculo com a 
prática, já que se refere a um problema ou situação prática vivida pelos actores. 
Tomando como base as características desta investigação, Ponte (2002) diz 
“ser natural assumir que a investigação sobre a prática deve: (i) referir-se a um 
problema ou situação prática vivida pelos actores; (ii) conter algum elemento novo; 
(iii) possuir uma certa “qualidade metodológica” e (iv) ser pública” (p. 21).  
 
3.3. Procedimentos metodológicos 
 
3.3.1. O Investigador/professor  
A fiabilidade e a validade de uma investigação dependem muito da forma 
“decisiva“ como o investigador (ou equipa de investigação) se implica no estudo. O 
investigador é o principal meio de recolha e análise dos dados, implicando ser um 
elemento fulcral no desenlace do estudo.  
O investigador deve estar envolvido na actividade como um insider e ser capaz 
de reflectir sobre ela como um outsider. Conduzir a investigação é um acto de 
interpretação em dois níveis: as experiências dos participantes devem ser explicadas 
e interpretadas em termos das regras da sua cultura e relações sociais e as 
experiências do investigador devem ser explicadas e interpretadas em termos do 
mesmo tipo de regras da comunidade intelectual em que ele ou ela trabalha.  
O presente estudo foi realizado no ano lectivo 2010/2011 e decorreu numa 
escola de ensino público, situada nos arredores de Lisboa, numa região entre o rural 
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e o urbano, ponto de confluência de “gentes” de várias origens, falantes de 
diferentes línguas e herdeiros de diversas culturas. É a sede do agrupamento e nela 
funcionam os 2º e 3º ciclos do ensino básico regular, Cursos de Educação e 
Formação de Adultos e Formações Modulares/Extra-Escolar, e um Centro Novas 
Oportunidades. No total tem trinta e cinco turmas diurnas, perfazendo um total de 
cerca de 1000 alunos e 130 professores, em regime diurno. Segundo os últimos 
dados apurados, as habilitações académicas dos Pais e Encarregados de Educação 
revelam que 67,8% possuem habilitações académicas de nível superior, 11,3% 
concluíram o ensino secundário e 7,9% possuem o ensino básico. As categorias 
socioprofissionais dos mesmos situam-se, essencialmente, no sector terciário. Estas 
características têm certamente influência nos bons resultados escolares dos alunos 
do agrupamento, assim como, no envolvimento evidenciado pelos pais na vida 
escolar (Projecto Educativo 2010/2013). 
Foi seleccionada esta escola devido ao facto da investigadora se encontrar a 
leccionar na mesma há já alguns anos. Os aspectos que influenciaram esta decisão 
prendem-se com a facilidade de movimentação, dado o conhecimento que a 
investigadora tem do local.  
A investigadora, para além de desenvolver o papel de investigador participante 
é professora de Ciências Físico-Químicas, com experiência no 3º ciclo do ensino 
básico e no secundário. Saliente-se que a investigadora acompanha um grupo de 
alunos desde o sétimo ano até ao nono ano de escolaridade, o que permite avaliar as 
competências que esses jovens evidenciam no final do ensino básico, tendo em 
conta as práticas profissionais adoptadas. 
O facto de haver uma grande proximidade na relação entre o investigador e os 
participantes no estudo (alunos) pode ser considerado como uma vantagem, no 
sentido de existir um maior e diversificado conhecimento mútuo dos intervenientes 
na investigação, além deste não ser considerado um elemento perturbador ou 
estranho no ambiente. Estamos pois de acordo com Bogdan e Biklen (1994) quando 
afirmam que a investigação em educação pode tirar partido da relação de 
proximidade existente entre o investigador e o objecto de estudo. 
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3.3.2. Caracterização dos participantes 
Encarando esta investigação como uma oportunidade para reflectir sobre as 
práticas profissionais enquanto professora da disciplina de Ciências Físico-
Químicas, tomei a decisão de realizar um estudo preliminar seleccionando, um total 
de 23 alunos, catorze raparigas e nove rapazes, pertencentes a diferentes turmas que 
lecciono, para responder a um teste constituído por um conjunto de itens do PISA.  
Os critérios subjacentes à escolha dos alunos foram os seguintes: (i) 
encontrarem-se a concluir o nono ano de escolaridade; (ii) estarem próximo de 
completar 15 anos de idade; (iii) serem alunos da investigadora desde o início do 
3ºciclo. Os dois primeiros critérios estabelecidos permitem constituir uma amostra 
semelhante à que é seleccionada para realizar os testes PISA.  
Os alunos foram convidados a participar no estudo sabendo que se destinava a 
realizar uma investigação e que não influenciava a sua avaliação. Foi feita uma 
apresentação sucinta da investigação, indicando o seu objectivo e acima de tudo 
dando o meu testemunho da importância da formação profissional ao longo da vida. 
Foram também esclarecidos sobre o projecto PISA e quais os seus objectivos, bem 
como as questões a que se pretende responder com a presente investigação.  
Uma semana mais tarde, depois de aplicar o teste ao grupo de 23 alunos, 
entrevistei 2 alunos, tendo como “guião” da entrevista o próprio teste. A escolha 
destes alunos teve como princípio seleccionar jovens que revelem à-vontade em 
dialogar com a investigadora, não se coibindo em fazer comentários, e que tenham 
manifestado, ao longo do tempo, interesse pela disciplina de Ciências Físico-
Químicas. Desta forma os alunos estariam mais motivados para participar no 
estudo, envolvendo-se e participando livremente. As opiniões dos alunos foram 
gravadas e transcritas, com o sentido de procurar compreender o comportamento 
dos participantes, juntamente com outros dados recolhidos.  
3.3.3. Recolha de dados    
3.3.3.1.  Estudo preliminar 
Para efectuar o estudo exploratório foi aplicado, ao grupo de vinte e três alunos 
da investigadora, um teste com itens científicos, seleccionados a partir dos vários 
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ciclos do PISA (anexo 1). A fonte de selecção desses itens foi um conjunto de 20 
Itens libertos (GAVE, 2008). A selecção foi feita restringindo a escolha aos itens de 
ciências na área da Física e da Química, pelo que a escolha recaíu sobre 12 itens. 
Seleccionaram-se então sete itens que se consideraram significativos para um 
estudo preliminar, tendo em conta a diversidade (área da Física ou da Química), 
pertinência e actualidade do tema e das questões colocadas, a sua extensão e o 
tempo necessário para a sua resolução. Os itens seleccionados foram: Daylight – 
Duração do Dia; Starlight – Luz das Estrela; Transit of Venus – Trânsito de Vénus; 
Wind Farms – Energia Eólica; Bread Dough – Massa de Pão; Ozone – Ozono; e 
Ultrasound – Ultra-Sons. 
Posteriormente, foi disponibilizado um documento pela OCDE, designado por 
Take the Test – Sample Questions from OECD´s PISA Assessmentes, onde se 
apresentam 34 itens do âmbito das ciências, com as respectivas competências a 
avaliar, definidas pelo PISA. Dos itens apresentados no referido documento, 12 
foram já aplicados, existindo por isso informação dos resultados obtidos, nos países 
aderentes; as restantes unidades foram elaboradas com o objectivo de servir de 
desenvolvimento e teste ao questionário. Apesar de não terem sido incluídas em 
questionários, estas questões são, no entanto, ilustrativas do tipo de questões 
colocadas no âmbito do PISA.  
Assim sendo, depois de seleccionar o conjunto dos 7 itens, identificaram-se as 
competências a avaliar nas várias questões seleccionadas, de acordo com o PISA, 
por consulta do documento anteriormente citado.  
Em síntese, para cada uma das questões dos itens conhece-se a competência ou 
competências a avaliar nos domínios definidos pelo PISA, e, no caso de já ter sido 
aplicado, tem-se conhecimento da percentagem de alunos dos países aderentes da 
OCDE que responderam correctamente. 
A partir deste estudo será feita uma análise das competências que os alunos 
demonstram ter, tendo em vista as competências definidas pelo PISA e as 
competências específicas para a Literacia Científica dos alunos no final do Ensino 
Básico, definidas tendo como base o Currículo Nacional (anexo 4). 
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3.3.3.2. Memórias sobre a prática 
Para a recolha de dados recorrer-se-á também à recordação de situações 
interactivas, registando essas memórias sobre a minha prática, valorizando a 
realidade observada pela investigadora. A inquietação sentida em relação aos 
conhecimentos dos alunos que acompanhei ao longo do terceiro ciclo, estimulou a 
recordação das minhas práticas. 
Como Pacheco (1995) defende que “desde o pensamento em voz alta (..) até à 
estimulação de recordação”, são muitas as possibilidades metodológicas que 
conduzem à formação de professores e à investigação no ensino. A “estimulação da 
recordação” leva o professor a recordar-se de múltiplas situações e a dizer o 
pensava no momento, construindo as suas memórias sobre a sua própria prática. 
Esta possibilidade metodológica permite perceber as actividades e inter-relações 
das pessoas no campo, através dos 5 sentidos do investigador.  
Um dos autores que teve maior peso na difusão do conceito de reflexão, 
Donald Schön, chamou à estimulação de recordação, reflexão sobre a acção. O 
autor propôs este conceito de reflexão, definindo-o como o processo mediante o 
qual os profissionais, neste caso os professores, aprendem a partir da análise e 
interpretação da sua própria actividade. A importância da contribuição de Schön 
consiste no facto de ele destacar uma característica fundamental do ensino: é uma 
profissão em que a própria prática conduz necessariamente à criação de um 
conhecimento específico e ligado à acção, que só pode ser adquirido através do 
contacto com a prática, pois trata-se de um conhecimento implícito, pessoal e não 
sistemático (Schön, 1992). De acordo com o autor é ao reflectir sobre a acção que 
se consciencializa o conhecimento tácito, se procuram crenças erróneas e se 
reformula o pensamento. 
Yin (2005) salienta que “as evidências observacionais são, em geral, úteis 
para fornecer informações adicionais sobre o tópico que está sendo estudado” (p. 
120). A permissão para participar e a capacidade de perceber a realidade do ponto 
de vista de alguém de dentro, e não de um ponto de vista externo, são outras 
riquezas deste método. 
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No registo escrito, procurar-se-á descrever o contexto, os participantes, o 
ambiente sentido, os comportamentos e interacções observados, bem como as 
interacções verbais, tantas quanto possível, para dar sentido a “estar lá”.  
Porque é da prática profissional que se fala, na discussão dos resultados 
recordam-se algumas actividades vividas ao longo dos três anos em que leccionei 
com o grupo de participantes, tendo como base, na sua maioria, as planificações de 
cada ano de escolaridade, e que constam nas minhas memórias.  
3.3.3.3.A análise documental 
A análise documental pode constituir-se numa técnica valiosa de abordagem 
de dados qualitativos, seja complementando as informações obtidas por outras 
técnicas, seja revelando aspectos novos de um tema ou problema. Além disso, o 
material escrito é uma fonte rica de informação para a identificação de questões de 
interesse do pesquisador. Como refere Yin (2005) o uso mais importante de 
documentos é corroborar e valorizar as evidências oriundas de outras fontes (p. 
112).  
A documentação é uma fonte de evidências relevante porque é estável – pode 
ser consultada inúmeras vezes; discreta – não foi criada como resultado do estudo; 
exacta – contém referências, nomes e detalhes exactos; e representa uma ampla 
cobertura – um longo espaço de tempo e muitos ambientes distintos. Não convém 
no entanto esquecer que este tipo de informação apresenta também alguns riscos ou 
pontos fracos. A selecção de um documento como fonte de evidências pode ser 
tendenciosa, e há que ter em consideração que estes reflectem as ideias 
preconcebidas de um autor. Na verdade, os documentos devem ser utilizados com 
algum cuidado, e no sentido de permitir a recolha de detalhes específicos que 
corroborem as informações obtidas através de outras fontes (Yin, 2005).  
Para a recolha de dados serão analisados vários documentos. Recorre-se a 
documentos utilizados e produzidos pela professora/investigadora do estudo, como 
por exemplo, páginas do Moodle da disciplina, construídas pela docente 
conjuntamente com outros docentes do conselho curricular a que pertence, power-
points utilizados nas aulas, fichas de trabalho, manual adoptado, ou planificações 
por conteúdos programáticos. Recorre-se também a documentos oficiais como 
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relatórios do PISA, itens libertos do PISA, documentos do Ministério de Educação 
como o Currículo Nacional do Ensino Básico, entre outros. 
 
3.3.3.4. Entrevista 
Intercalando com a observação e com a consulta de documentos, e no 
sentido de recolher dados descritivos na linguagem do sujeito e aprofundar algumas 
informações, serão realizadas entrevistas audiogravadas. De acordo com Yin 
(2005), este instrumento é uma das mais importantes fontes de informação para 
uma investigação. “Uma entrevista consiste numa conversa intencional, geralmente 
entre duas pessoas (..), dirigida por uma delas, com o objectivo de obter 
informações sobre a outra” (Bogdan e Bicklen, 1994, p. 134). 
Pretendeu-se registar “o pensar em voz alta” dos alunos, encontrando as 
suas dúvidas, os seus receios e as suas certezas. 
Serão realizadas entrevistas não estruturadas. Não obedecendo a um guião 
prévio, as entrevistas não estruturadas permitem uma exploração, diferenciando-se 
das entrevistas estruturadas, com o objectivo de aprofundar uma ideia. Ao aluno 
seleccionado será novamente apresentado o teste, agora individualmente, 
promovendo-se a partilha de opiniões e sensações. As perguntas que serão 
colocadas pretendem saber se o aluno se lembra de ter estudado os conteúdos 
subjacentes a cada item; se tem presente na sua memória alguma actividade ou 
forma de abordar esses conteúdos facilitadora da sua aprendizagem; se o grau de 
dificuldade das questões apresentadas é elevado ou não, e porquê. 
As entrevistas serão transcritas, para que, juntamente com as outras fontes 
de recolha de dados, se possa partir para a elaboração dos dados através da análise.  
 
3.4. Procedimentos 
 
3.4.1. Análise de dados 
O processo de análise dos dados envolve, de acordo com Turner (1981), 
citado por Tuckman (2005), oito estádios de desenvolvimento para organizar os 
dados, os quais implicam, genericamente: o desenvolvimento de categorias a 
utilizar na classificação dos dados; a identificação de exemplos de cada categoria 
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para a definir completamente ou saturar; a criação de uma definição abstracta de 
cada categoria com referência aos critérios utilizados; o uso das definições criadas; 
a identificação de categorias adicionais; a procura de relações entre as categorias; a 
determinação e especificação das condições sob as quais ocorrem as relações entre 
as categorias; e por fim, quando tal se justifique, o estabelecimento de conexões 
entre os dados categorizados e as teorias existentes. 
Como reforçam Bogdan e Biklen (1994), a recolha de dados será feita em 
combinação com a sua análise, tal como compete aos estudos qualitativos. 
Permanece a ideia que um dos possíveis aliciantes do design de investigação 
sobre a prática, poderá ser o facto de não existir uma estrutura muito rígida na 
condução deste tipo de investigação.  
Partiu-se do material recolhido (o estudo preliminar apresentado ao grupo de 
23 alunos, transcrições das entrevistas, das observações registadas nas minhas 
memórias e de documentação variada) e fez-se uma categorização e selecção dos 
dados, de forma a distinguir o essencial do acessório. O uso de várias fontes de 
dados permite que o investigador se dedique a uma ampla diversidade de questões 
comportamentais, de atitudes ou históricas. Como refere Yin (2005), “a vantagem 
mais importante no uso de múltiplas fontes de dados é o desenvolvimento de linhas 
convergentes de investigação, um processo de triangulação de dados (…). Assim, 
qualquer descoberta ou conclusão (…) provavelmente será muito mais convincente 
e acurada se baseada em várias fontes distintas de investigação”. (p. 126). 
De seguida foi então feita a triangulação dos mesmos, para que fosse 
construído um texto que desse resposta às questões de investigação.  
Partilhando da imagem que Yin (2005) e Merriam (1988) apresentam, ao 
desenvolver a presente dissertação senti-me envolta num espírito de explorador, 
como alguém que navega num oceano que em grande parte ainda não está 
cartografado… 
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CAPÍTULO 4 
APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DE RESULTADOS 
 
4.1. Apresentação dos resultados 
 Introdução   
Como foi referido no capítulo 3 – Problematização e Metodologia, foi feito um 
estudo preliminar, aplicando um teste a um grupo de 23 alunos da investigadora, 
com um conjunto de sete itens seleccionados a partir dos vários ciclos do PISA 
(anexo 1).  
O presente capítulo inicia com um estudo prévio sobre cada um dos itens, 
analisando o seu conteúdo e questões, em diversas vertentes. Assim adoptou-se 
uma metodologia igual para todos os itens apresentados, com o intuito de poder 
desenvolver um estudo organizado e comparativo. 
No início da análise de cada item estudou-se, em primeiro lugar, a forma como 
a temática é introduzida. A dimensão do texto e a densidade de informação, o tipo 
de texto apresentado – científico, jornalístico, ou outro, o tipo e utilidade das 
imagens que por vezes acompanham o texto, e o tipo de questões apresentadas, são, 
neste ponto, objecto de análise.  
De seguida, indicam-se os conteúdos programáticos subjacentes a cada um dos 
itens e das questões, com base nas Orientações Curriculares da disciplina de 
Ciências Físico-Químicas, indicando o ano de escolaridade em que são leccionados. 
Saliente-se que para o mesmo item as várias questões podem incidir sobre 
diferentes conteúdos programáticos. Sempre que possível verifica-se em que outras 
áreas curriculares esses conteúdos são leccionados.  
No final de cada apresentação do item é dada informação sobre a aplicação ou 
não do mesmo, nos países da OCDE.  
O procedimento utilizado para a análise descritiva das questões obedeceu 
também a uma metodologia para assim poder ser desenvolvido um trabalho 
estruturado e de fácil consulta. Em primeiro lugar identifica-se o objectivo da 
questão e a sua tipologia. A forma como é colocada e a linguagem utilizada são 
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indicativos do grau de dificuldade que os alunos poderão ter na sua resolução, 
sendo por isso um elemento importante para a análise.  
Através da consulta de documentos da OCDE foi possível conhecer as 
competências que o PISA avalia em cada questão (anexo 2). A identificação das 
competências do Currículo Nacional a avaliar em cada questão, resultou de uma 
análise e selecção das competências específicas para a Literacia Científica, 
definidas no Currículo Nacional, a qual foi realizada pela investigadora. O 
objectivo foi seleccionar um número focalizado de competências a avaliar em cada 
questão (anexo 3).  
De seguida é feita uma análise das opções apresentadas nas questões de escolha 
múltipla, ao nível da sua dificuldade e da sua evidência no texto fornecido. Neste 
ponto estudam-se os vários raciocínios que podem ser desenvolvidos pelos alunos, 
no sentido de, com base nas práticas desenvolvidas, identificar fundamentos para 
determinadas opções. 
Finalmente é analisado o resultado das respostas dos participantes (anexo 4). 
Procura-se encontrar razões que os possam fundamentar, recorrendo às diferentes 
práticas que foram desenvolvidas ao longo dos três anos da disciplina de Ciências 
Físico-Químicas do terceiro ciclo. O recurso às memórias sobre a minha prática, a 
análise de diversos documentos e “o pensar em voz alta” que recolhi dos alunos que 
entrevistei, designados aqui por “aluna Y” e “aluno X”, são outros elementos que 
enriquecem esta análise. Sempre que houver dados referentes aos resultados dos 
alunos da OCDE, eles serão também inseridos na análise, servindo como suporte, 
ou não, para os resultados encontrados.  
 
Apresentação descritiva dos resultados 
 Item S129: Daylight – Duração do dia 
Este item é formado por um artigo de informação científica, com alguma 
extensão, onde são apresentadas várias informações sobre a duração do dia em 
diferentes alturas do ano na cidade de Melbourne. Seguem-se duas questões: 
uma de escolha múltipla e outra de resposta aberta, envolvendo esta última o 
preenchimento de um esquema. O conteúdo programático abordado é O 
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Planeta Terra – A Terra move-se, onde se pretende identificar causas e 
consequências dos movimentos dos corpos celestes e reconhecer que 
fenómenos que ocorrem na Terra resultam da interacção no sistema Sol, Terra 
e Lua, leccionado no sétimo ano de escolaridade. O estudo dos movimentos da 
Terra é iniciado desde o primeiro ciclo. Ao longo do sétimo ano este tema é 
abordado recorrendo, em grande parte das aulas, ao programa Stellarium. Este 
programa é um software de astronomia que por mostrar exactamente o que se 
pode ver no céu, de dia ou de noite, no nosso local, permite uma grande 
utilização em diversos momentos. Sugere-se que todos os alunos façam o 
download do programa para o seu computador, ao que os alunos aderem de 
imediato. É normalmente uma temática e abordagem de que os alunos gostam 
bastante. Utilizam-se modelos Sol, Terra, Lua, existentes no laboratório, mas 
também se recorre à simulação com 3 alunos, realizando actividades simples 
com uma lanterna, quer no estudo dos movimentos dos planetas, quer no 
estudo dos eclipses. Realiza-se normalmente uma visita de estudo ao planetário 
ou recorre-se a um planetário portátil para fazer uma sessão na escola – o 
planetário portátil Via Láctea.   
Em virtude de este item já ter sido aplicado no ciclo do PISA 2003, 
apresentam-se dados sobre a percentagem de alunos dos países da OCDE que 
respondeu correctamente. 
 
QUESTÃO 1 
Atendendo à questão formulada e às afirmações sugeridas, pretendia-se avaliar 
se os alunos relacionavam a sucessão dos dias e das noites com os movimentos da 
Terra. A questão é de escolha múltipla, objectiva, associada a um processo 
científico simples, e colocada com uma linguagem comum na sala de aula e nos 
manuais escolares, não sendo, à partida, de difícil resolução para os alunos.  
De acordo com as competências sobre as quais incide o PISA, avalia-se com 
esta questão a descrição de processos, a explicação e previsão de um fenómeno 
científico. À luz das competências nacionais, a resposta a esta questão avalia a 
interpretação de modelos científicos, sendo necessário um Conhecimento 
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Substantivo do processo, bem como a relação de evidências e explicações, exigindo 
da parte dos alunos Raciocínio. 
Relativamente às afirmações apresentadas para escolha, verifica-se que uma 
delas, a (B), que indica que o Sol gira em torno do seu eixo, deveria ser eliminada 
de imediato por ser uma afirmação que não influencia a sucessão do dia e da noite 
na Terra. O aluno X entrevistado elimina essa afirmação porque como refere “o Sol 
girar em torno do seu eixo não faz com que mude a luminosidade na Terra”. 
Resultado de uma leitura atenta do texto que introduz o item rejeita-se também a 
opção (C), que justifica a sucessão dos dias e das noites com base na inclinação do 
eixo da Terra, tal como se pode verificar no último parágrafo. A aluna Y 
entrevistada rejeita esta opção justificando que “não faz sentido porque isso só 
ajuda a que o dia seja mais comprido, mais longo, mais curto”. Assim, restam duas 
afirmações que implicam uma relação entre os movimentos da Terra e suas 
consequências.  
Analisando o resultado da aplicação desta pergunta aos meus participantes no 
estudo verifica-se que apenas três dos vinte e três alunos respondem erradamente, 
optando pela afirmação (D). Tal erro evidencia a não compreensão do fenómeno 
em causa. O facto de 3 alunos errarem esta resposta faz sentir a necessidade de 
continuar a dar ênfase à compreensão e interpretação de leis e modelos, 
proporcionando a sua análise e discussão, não incidindo apenas na transmissão de 
conhecimentos. Segundo os dados do PISA, responderam correctamente a esta 
questão 43% dos alunos inquiridos.  
 
QUESTÃO 2  
No que compete à questão número dois deste item, pede-se, de acordo com o 
PISA, que os alunos demonstrem, novamente, a sua capacidade em descrever 
processos, explicar e prever fenómenos científicos. Ao responder a esta questão o 
aluno relaciona vários conhecimentos, sendo necessário, em primeiro lugar, 
compreender e aplicar o conceito de latitude, e, posteriormente, relacionar a 
inclinação do eixo da Terra com a duração do dia num determinado lugar 
geográfico. Respondendo correctamente a esta questão um aluno evidencia ser 
 
66 
 
capaz de interpretar e compreender modelos científicos, com um Conhecimento 
Substantivo do processo, mas, acima de tudo, demonstra uma capacidade de 
Raciocínio, relacionando evidências e explicações na resolução do problema. A 
resposta é aberta, mas aquilo que é solicitado ao aluno está perfeitamente definido e 
é imprescindível para a compreensão do fenómeno. 
A existência de um texto com alguma extensão, contendo informações 
numéricas desnecessárias, pode criar alguma desmotivação e desconcentração, 
obrigando a fazer repetidas leituras e consultas, como aconteceu com o aluno X 
entrevistado. Sugere-se assim um texto o mais dirigido possível à temática em 
causa, preferencialmente com pouca extensão. 
Apenas 19% dos alunos da OCDE que realizaram o teste do PISA responderam 
correctamente a esta questão, o que pode ser revelador da sua complexidade. 
Analisando os resultados obtidos com os meus participantes, verifica-se que 8 dos 
23 alunos responderam erradamente. A percentagem de sucesso obtida é 
substancialmente inferior à obtida na questão anterior do mesmo item. Dos oito 
alunos que não obtiveram cotação nesta questão, quatro deixaram a resposta em 
branco. 
Saliente-se que foram consideradas respostas correctas aquelas em que os 
alunos não fizeram a legenda indicando os hemisférios, ou, noutros casos, o 
equador ou o eixo da Terra. Tal decisão foi tomada em virtude de não se pretender, 
no âmbito deste trabalho, quantificar as respostas admitindo cotações parciais, mas 
sim analisar as mesmas tendo em conta as competências alcançadas. 
Numa análise a esta questão, constata-se, em primeiro lugar, que recorre a 
conhecimentos de geografia, sendo necessária a aplicação do conceito de latitude. 
O aluno X, ao resolver esta questão hesita bastante reflectindo sobre o equador e os 
hemisférios. Julgo que a questão apresenta já alguma complexidade, pelo que não 
deveria ser impeditiva a sua resolução pelo facto de desconhecer a localização da 
cidade em causa. Num exercício com complexidade reconhecida, como parecem 
demonstrar os resultados, onde se pretende avaliar a explicação e previsão de um 
processo científico, seria desejável não ter de recorrer a conceitos de outras áreas 
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curriculares, para que dessa forma se possam avaliar as competências na área das 
ciências.  
Um pequeno ponto a criticar é também o facto de uma informação necessária 
para a resolução apenas desta questão, como seja a latitude da cidade em causa, 
estar deslocada da mesma, sendo apresentada à parte, junto ao texto, ao invés de ser 
parte integrante da pergunta. Tal facto pode levar alguns alunos a responder 
erradamente ou a demorar mais tempo do que o necessário na elaboração da 
resposta. Posto isto, sou levada a colocar a tónica da dificuldade da questão na 
complexidade e diversidade de conhecimentos a saber e nas relações a estabelecer 
com os mesmos.  
 
 Item S441: Starlight – A Luz das Estrelas 
Este item é formado por um pequeno texto, de carácter não científico, onde é 
apresentada uma situação quotidiana, seguido de duas questões, ambas de 
escolha múltipla. O conteúdo programático subjacente nas questões insere-se 
em duas temáticas diferentes: Terra no Espaço, quando os alunos vão À 
descoberta do Universo, procurando constelações e orientando-se através 
delas, e o tema Propriedades e Aplicações da Luz, onde se deve compreender a 
importância do conhecimento científico e tecnológico na explicação e 
resolução de situações que contribuam para a sustentabilidade da vida na 
Terra.  
Não há dados sobre a percentagem de alunos dos países da OCDE que 
respondeu correctamente a este item porque não foi aplicado. Este item foi 
aplicado apenas como teste no ciclo do PISA 2006. 
 
QUESTÃO 1  
A questão formulada requere uma resposta científica a um problema que é 
levantado no texto. Ao explicar por que razão se podem observar mais estrelas no 
campo do que na cidade, aborda-se uma situação do quotidiano, a qual já foi vivida 
por muitos alunos. A abordagem utilizada, tocando o senso comum, pode induzir os 
alunos a erro pela sua simplicidade. A questão está formulada com uma linguagem 
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comum, não científica, sendo, por isso, de fácil leitura e interpretação. É uma 
questão, como já foi referido anteriormente, de escolha múltipla, sendo, à partida, 
de resposta imediata pela pouca complexidade que envolve. Esta opinião baseia-se 
no facto de incidir numa situação quotidiana para a qual a resposta é dada pela 
experiência diária e até veiculada pelos meios de comunicação social quando há a 
possibilidade de observar eclipses ou uma “chuva de estrelas”. A explicação do 
fenómeno em causa incide numa abordagem que é feita principalmente no sétimo 
ano de escolaridade, quando se estuda O que existe no Universo, mas também no 
oitavo ano, no estudo do capítulo da Luz e Visão.  
De acordo com as competências assinaladas pelo PISA, o aluno deverá 
explicar cientificamente o fenómeno observado. Tendo presentes as competências 
definidas no currículo nacional, avalia-se a relação de evidências e explicações de 
um fenómeno científico, uma competência no domínio do raciocínio.  
Das quatro hipóteses de resposta apresentadas registe-se que três delas, as 
afirmações (A), (B) e (C), parecem ser de fácil rejeição. A primeira, a afirmação 
(A), sustenta-se numa explicação que a experiência diária não confirma: no maior 
brilho da Lua na cidade. Com efeito os alunos X e Y rejeitam esta afirmação de 
imediato porque, como indicam “a Lua brilha o mesmo em qualquer parte da Terra” 
e “A luz da Lua não é mais brilhante num sítio do que no outro”. A segunda 
afirmação, a opção (B), segue um raciocínio que contraria a própria evidência, 
sendo também excluída pelo aluno X. A afirmação (D) envereda por uma evidência 
que não explica o fenómeno em causa  “porque o ar ser mais quente nas cidades do 
que no campo não é um factor que invalide a visibilidade”, como justifica o mesmo 
aluno. Resta assim a afirmação (C) que, pela simplicidade do tema e pela sua 
trivialidade, é de prever que seja a escolha de um grande número de alunos. A aluna 
Y entrevistada, ainda sem ter lido as opções, indicou a resposta correcta, 
demonstrando facilidade na escolha.  
Analisando os resultados obtidos na minha amostra, apenas um aluno errou, 
tendo escolhido a afirmação (D). Tal resultado permite-me concluir que os alunos 
em causa não apresentaram dificuldades na explicação deste fenómeno científico 
simples. 
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QUESTÃO 2 
A questão número dois deste item exige que o aluno explique a necessidade da 
utilização de uma lente de grande diâmetro para observar estrelas pouco brilhantes. 
Apresenta uma evidência e questiona o aluno na compreensão da relação entre a 
evidência e a explicação da decisão tomada pelo narrador do texto. À semelhança 
da questão anterior, o texto da questão resume-se a um único parágrafo, sendo por 
isso pouco extenso e de leitura fácil. O conteúdo programático sobre o qual incide, 
Estudo das lentes e Constituição e funcionamento do olho humano, inserido no 
capítulo das Propriedades da Luz e Visão, é leccionado no oitavo ano de 
escolaridade. 
De acordo com as competências definidas pelo PISA, avalia-se com esta 
questão a explicação científica de um fenómeno, que se articula nas competências 
do currículo nacional, com um necessário confronto das explicações científicas com 
as do senso comum, requerendo um Conhecimento Epistemológico. 
Relativamente às afirmações apresentadas como resposta, verifica-se que uma 
das opções, a opção (C), não representa uma escolha porque se afasta do que é 
pretendido, dificultando o objectivo a alcançar. Esta rejeição é imediata por parte 
do aluno X justificando que “… as lentes maiores permitem ver uma parte do céu 
ampliada… e não uma grande parte do céu”. Por outro lado, a última opção 
apresentada (D), sugere um fenómeno irreal, relacionando o uso de uma lente de 
maior diâmetro com a melhor detecção das cores escuras. Com efeito, a aluna Y 
elimina de imediato esta afirmação porque “…acho que as lentes não conseguem 
detectar as cores”. Das duas restantes afirmações apresentadas, a resposta (B) 
apresenta-se, numa leitura superficial e pouco ponderada, como a opção a escolher, 
relacionando, erradamente, a dimensão da lente com o seu poder de ampliação.  
Os resultados obtidos na resposta a esta questão com a amostra em estudo são 
muito claros na incidência da escolha. Apenas cinco dos vinte e três alunos 
inquiridos responderam correctamente, e, acresce a este dado que todos os outros 
assinalaram a mesma opção errada (B). Assim, ao optar por esta resposta os alunos 
utilizaram o senso comum, associando directamente o diâmetro da lente com o 
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poder de ampliação, esquecendo que o principal problema não era a ampliação da 
estrela mas sim a dificuldade na captação da sua luz.   
Analisando a operacionalidade deste conteúdo programático convém referir 
que no estudo das lentes se analisaram os diferentes tipos de lentes, convergentes e 
divergentes, bem como as características das imagens por elas obtidas. Os alunos 
esquematizaram informação registando que algumas lentes poderiam originar 
imagens maiores ou menores do que o objecto, dependendo do tipo de lente e da 
distância a que este se encontra da lente. Foram também indicadas aplicações das 
lentes, como por exemplo a máquina fotográfica, com semelhanças ao olho 
humano, também estudado em sala de aula. Saliente-se que foi também colocado 
em evidência o facto de abrirmos ou fecharmos mais os olhos consoante a 
intensidade de luz é menor ou maior, respectivamente, e de se ter referido a 
existência de um equipamento existente no Pavilhão do Conhecimento onde, 
regulando a intensidade da luz se pode ver o cristalino do nosso olho a aumentar ou 
a diminuir. Analisando o manual adoptado, no sentido de procurar resposta a este 
problema, verifiquei que se encontra alusão a esta situação num pequeno parágrafo 
ao explicar a formação das imagens, onde se pode ler “A quantidade de luz que 
pode atravessar a córnea é controlada pela pupila. Esta abre-se quando há menos 
luz e fecha-se quando há muita luz” (Pires & Ribeiro, 2007). Posto isto, convém 
tentar perceber por que motivo os alunos erraram esta questão, incidindo, na sua 
maioria, na resposta (B).  
A abordagem em sala de aula incide, nesta temática, nos tipos de lentes e 
características das imagens, construindo, nas situações mais simples, a imagem do 
objecto. Recorre-se à memorização de conceitos e características de imagens e as 
actividades práticas desenvolvidas centram-se no uso da caixa de óptica, do modelo 
do olho humano e consulta de receitas médicas de oftalmologia dos alunos, do uso 
do disco de Newton, além do visionamento de alguns filmes. Talvez haja, na 
abordagem desta temática, uma manipulação frequente de esquemas conceptuais 
complexos e abstractos que levam os alunos a ser bem sucedidos a recordar e a 
resolver problemas académicos, mas não conseguem mobilizar o seu conhecimento 
em situações reais, como sugere Reis (2006). Assim, apesar de ter sido referido em 
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aula e de parecer haver um conhecimento do fenómeno, esta abordagem não foi 
suficiente para levar os alunos a relacionar correctamente a evidência com a 
explicação. Como já referi os alunos não utilizaram o conhecimento científico 
como base para elaborar um raciocínio que permitisse optar pela escolha correcta, 
sendo levados a responder com base em conhecimento do senso comum – o uso de 
lentes para ampliar. De pouco serviram as referências ao olho ou à tecnologia 
porque os alunos não conseguiram estabelecer a ponte entre as situações em causa. 
Considero que a baixa percentagem de sucesso obtida nesta questão tem como 
base uma questão aparentemente simples para a qual se exige um raciocínio de 
certa forma complexo, que obriga a ter uma atitude crítica e ponderada na selecção 
da resposta. A incidência quase total na resposta aparentemente mais óbvia é 
reveladora da ausência dessa reflexão crítica sobre o trabalho efectuado. Não foi 
estabelecido o confronto entre as explicações científicas e as do senso comum. Se 
os alunos respondem com base no senso comum é porque o conhecimento 
científico trabalhado em aula não foi adquirido. Esta é uma das questões que 
evidencia a necessidade de se reflectir sobre as práticas e de sugerir mudanças. 
Tendo em conta a abordagem que é feita em sala de aula, é pertinente alterar 
algumas práticas e promover um trabalho com um cariz mais interventivo, 
dinamizando trabalhos de investigação que envolvam mais o aluno no seu processo 
de aprendizagem. Sugere-se que sejam propostas actividades, que podem e devem 
envolver docentes de outras áreas curriculares, no sentido da realização de projectos 
interdisciplinares, construindo, por exemplo, um telescópio. 
 
 Item S507: Transit of Venus – O Trânsito de Vénus 
Este item apresenta um texto, com a configuração de uma notícia de jornal, 
onde constam informações sobre a data da ocorrência do fenómeno, uma breve 
explicação do mesmo e previsão de futuras observações. Na sequência da 
notícia acompanha-se o texto com a imagem de uma fotografia do fenómeno 
em causa. Seguem-se três questões: as duas primeiras de escolha múltipla e 
uma última de resposta dirigida. O conteúdo programático subjacente insere-se 
no tema Universo – à descoberta do Universo e O Sistema Solar – Astros do 
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Sistema Solar, onde se deve, de uma forma geral, demonstrar uma 
Compreensão global da constituição e da caracterização do Universo e do 
Sistema Solar e da posição que a Terra ocupa nesses sistemas.  
Não há dados sobre a percentagem de alunos dos países da OCDE que 
respondeu correctamente a este item porque não foi aplicado. Este item foi 
aplicado apenas como teste no ciclo do PISA 2006. 
 
QUESTÃO 1 
A primeira questão deste item aborda uma situação problemática sentida no 
dia-a-dia. Com frequência os adultos impedem os mais novos de olhar directamente 
para o Sol, de forma a proteger a vista. O uso cada vez maior de óculos de sol, 
inclusive por crianças de tenra idade, reforça a preocupação contida na questão. Por 
outro lado, este alerta vem registado em vários manuais. Assim, analisando apenas 
a questão e tendo em conta que este conhecimento é uma informação veiculada no 
dia-a-dia, será de prever que a maior parte dos alunos responda correctamente. É 
uma questão de escolha múltipla, colocada de forma clara e com uma linguagem 
acessível para os alunos.  
De acordo com as competências sobre as quais incide o PISA, avalia-se com 
esta questão a explicação científica de um fenómeno, que justifica a observação de 
uma imagem sobre uma cartolina, em vez de se olhar directamente através de um 
telescópio. À luz das competências descritas no currículo nacional, a resposta a esta 
questão avalia a análise de evidências, sendo necessário um Conhecimento 
Substantivo do processo, e uma correcta relação de evidências e explicações, o que 
requer raciocínio. 
Analisando as possíveis respostas à questão formulada, verifica-se que uma 
delas, a (B), não se apresenta com uma opção a escolher uma vez que não responde 
ao que é desejado: observar o trânsito do planeta Vénus e não a estrela Sol. Como 
refere a aluna Y “Esta não tem a ver… porque o que queremos ver é Vénus e não o 
Sol”. O mesmo raciocínio é efectuado pelo aluno X. As três restantes afirmações, 
ao apresentarem explicações para a questão, apresentam-se como possíveis 
escolhas, sendo susceptíveis de originar dúvidas. Apesar da formulação da questão 
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indiciar alguma complexidade, a resposta fundamenta-se numa evidência diária que 
requere bom senso.  
Analisando o resultado da aplicação desta pergunta aos meus vinte e três 
participantes no estudo verifica-se que apenas treze respondem correctamente, valor 
muito baixo para uma questão de resposta aparentemente fácil. Observa-se ainda 
que nenhum aluno optou pela resposta (B), tal como seria esperado, mas que as 
respostas se dividem pelas três opções restantes. Oito alunos optam pela resposta 
(A) e dois escolhem a resposta (D). O surpreendente facto de se verificar esta 
dispersão faz sentir a necessidade de reforçar nas aulas uma reflexão crítica sobre o 
trabalho efectuado, confrontando diferentes perspectivas de interpretação científica. 
É necessário colocar os alunos a pensar, analisar e debater relatos de descobertas. 
Não deverá ser também esquecido que o fenómeno em causa pôde ser 
observado no ano 2004 e que a questão foi colocada a alguns alunos, num estudo 
piloto, no ano 2006, devendo os mesmos ter sido alertados para o fenómeno em 
causa. O facto de raramente se abordar a referida situação em sala de aula, o que é 
frequente acontecer nos anos mais recentes, pela raridade da sua ocorrência, 
dificulta a interpretação da questão, apesar de não justificar os resultados obtidos. 
Com efeito, o aluno X recorreu várias vezes ao enunciado, confessando que “… 
não sabia como era feito …a observação”. 
 
QUESTÃO 2 
A presente questão coloca os alunos perante a necessidade de interpretar e 
compreender Leis e Modelos Científicos, baseando-se no conhecimento substantivo 
da ordem de afastamento dos planetas em relação ao Sol, já estudada desde o início 
da escolaridade, e a necessidade de relacionar evidências e explicações, exigindo 
da parte do aluno algum raciocínio. Apesar da sua simplicidade pode avaliar-se 
nesta questão a forma como os alunos aplicam um conhecimento científico pilar do 
capítulo Terra no Espaço, repetido diversas vezes ao longo da sua escolaridade. 
Segundo o PISA, avalia-se com esta questão, mais uma vez, a explicação científica 
de fenómenos. Aparentemente, havendo uma consolidação da informação 
necessária, não se sugere grande dispersão na escolha. 
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Analisando as quatro respostas apresentadas e os resultados obtidos com a 
amostra do estudo a surpresa foi grande: apenas catorze alunos responderam 
correctamente, oito respondem a opção (B) e um aluno selecciona a opção (C). Ao 
conversar com esses alunos verifico que alguns não sabem indicar os planetas pela 
ordem de afastamento ao Sol, havendo mesmo aqueles que desconhecem o nome 
dos planetas principais do Sistema Solar. O problema que se coloca é saber porque 
é que alguns alunos não sabem a referida ordem, depois de tantas vezes a terem 
repetido, como já referi, não só no terceiro ciclo, mas também em diversos 
momentos ao longo do primeiro e segundo ciclos. Ao relembrar na aula a ordem 
dos planetas, a resposta parece simples para os alunos que tinham errado a questão. 
Não existe então dificuldade na aplicação do conhecimento, mas sim no “ter” o 
conhecimento. O que está então a falhar neste processo? Talvez se sinta hoje em dia 
uma desresponsabilização e falta de exigência da parte do aluno em relação ao 
estudo. É necessário mais dedicação, empenho e perseverança, e como professores 
devemos fazer-lhes sentir a necessidade e vontade de aprender. É necessário 
tornarmo-nos mais exigentes connosco e exigirmos dos nossos alunos a 
responsabilidade de quem tem também uma função a cumprir.   
O aluno X que entrevistei, com bons resultados escolares, pertence ao grupo 
dos que respondeu pronta e erradamente. Optou por “Marte” e depois de eu iniciar 
a leitura da questão interrompeu-me e disse a resposta correcta. O aluno riu-se, 
ligeiramente envergonhado, do erro que tinha cometido. Ao confrontá-lo no sentido 
de saber a razão de tantos alunos errarem esta questão, o aluno responde com um 
sorriso “nem pensam… como eu… olham e… isto vê-se da Terra… toma…”. A 
última coisa que foi dita em relação a esta questão é que de facto é simples. A aluna 
Y, com melhores resultados escolares do que o aluno X, responde igualmente 
“Marte”. Depois de reconhecer o erro justifica-se fazendo o raciocínio “Marte está 
logo a seguir… não… Marte está atrás… Mercúrio, Vénus, Terra, Marte, … pois 
é,…é Mercúrio! É por estar mesmo ao lado… Pensei que Marte estava entre a Terra 
e o Sol!”. Esta última afirmação dá que pensar…  
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QUESTÃO 3 
A última questão deste item é de resposta dirigida. O aluno deve ser capaz de 
revelar poder de síntese, seleccionando as três palavras mais úteis de uma frase para 
fazer uma pesquisa na Internet. A exigência é muito actual e imprescindível, já que 
a Internet é uma das ferramentas mais utilizadas pelos alunos em trabalhos de 
pesquisa. De acordo com as competências do PISA avalia-se nesta questão a 
Identificação de conceitos científicos, que, à luz das competências do currículo 
nacional se pode inserir no Planeamento de investigação, exigindo do aluno 
Raciocínio. Apresenta-se uma frase em que há sete palavras sublinhadas devendo 
os alunos escolher três delas para efectuar uma pesquisa. A questão é objectiva, 
sendo necessário que os alunos tenham uma visão global e um entendimento da 
frase para poderem efectuar a selecção de palavras. Trata-se de uma necessidade à 
qual os alunos recorrem com frequência fazendo prever uma elevada taxa de 
sucesso. 
Analisando as respostas obtidas a partir dos participantes no estudo verifica-se 
que duas das três palavras foram referidas pela maior parte dos alunos, “trânsito” e 
“Saturno”; quanto à terceira palavra, apenas seis dos vinte e três alunos 
responderam correctamente. A terceira escolha de dezassete alunos dividiu-se entre 
as palavras “século”, “Sol” e “astrónomos”, palavras que pouca ou nenhuma 
informação acrescentam na pesquisa. Os alunos assumiram que o trânsito seria 
igualmente visível a partir da Terra ou de Neptuno, não referindo o planeta de onde 
se pretende ver este segundo trânsito. Tal omissão, é reveladora de alguma ligeireza 
na leitura e dificuldade em planear e captar de um texto a sua ideia principal. Este 
facto, dá importância à articulação que se deve fazer entre todas as disciplinas, não 
só entre as disciplinas mais próximas que agora se encontram debaixo do mesmo 
departamento, como também entre disciplinas, aparentemente mais distantes, como 
seja a Língua Portuguesa. No entanto, o facto de seleccionarem duas palavras 
correctas, deixando de fora a palavra “Neptuno”, revela dificuldades em identificar 
o referencial, tal como foi estudado no início do estudo da Física, neste último ano 
do ciclo. A relatividade do movimento e do repouso em função do referencial 
escolhido, não é de fácil compreensão.  
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 Item S529: Wind Farms – Energia Eólica 
À semelhança dos itens anteriores, este item introduz o tema com um texto de 
carácter informativo, apresentando uma opinião pública favorável ao uso da 
energia eólica como fonte de energia eléctrica alternativa aos habituais 
geradores alimentados por combustíveis fósseis. Acompanhando o texto pode 
ver-se uma fotografia de moinhos de vento. Seguem-se quatro questões: as três 
primeiras de escolha múltipla e uma última de resposta aberta. O conteúdo 
programático subjacente nas questões insere-se no tema Sustentabilidade na 
Terra, leccionado no final do oitavo ano de escolaridade, onde se pretende que 
os alunos tomem consciência da importância de actuar ao nível do sistema 
Terra, de forma a não provocar desequilíbrios, contribuindo para uma gestão 
regrada dos recursos existentes. No estudo deste conteúdo devem ser 
desenvolvidas competências de compreensão das consequências que a 
utilização dos recursos existentes na Terra tem para os indivíduos, a sociedade 
e o ambiente, promovendo discussões sobre as implicações do progresso 
científico e tecnológico na rentabilização dos recursos, analisando custos, 
benefícios e riscos das inovações científicas e tecnológicas para os indivíduos, 
para a sociedade e para o ambiente. Os alunos deverão ser capazes de tomar 
decisões face a assuntos que preocupam as sociedades, tendo em conta factores 
ambientais, económicos e sociais. Uma das questões, a questão 3, articula este 
conteúdo com o tema Explicação e Representação das Reacções Químicas, 
onde foi desenvolvida a capacidade dos alunos identificarem modelos 
subjacentes a explicações científicas correspondendo ao que pensamos que 
pode estar a acontecer no nível não observado directamente. 
Não há dados sobre a percentagem de alunos dos países da OCDE que 
respondeu correctamente a este item porque não foi aplicado. Este item foi 
aplicado como teste no ciclo do PISA 2006. 
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QUESTÃO 1   
A primeira questão deste item é também a primeira onde é necessário fazer 
uma interpretação gráfica. Pede-se aos alunos que, através da análise de quatro 
gráficos, seleccionem aquele que representa o local mais apropriado para a 
instalação de moinhos eólicos. Em abcissas temos os meses do ano, a grandeza 
tempo, e em ordenadas a velocidade do vento. Dos quatro gráficos indicados apenas 
o (C) representa um local com uma velocidade de vento constante e elevada. Os 
gráficos (A) e (B) registam grandes oscilações da velocidade do vento ao longo do 
ano, não sendo uma opção de escolha; o gráfico (D) indica valores baixos para a 
velocidade do vento, razão pela qual é de prever que seja o primeiro a rejeitar. Os 
gráficos parecem indiciar alguma simplicidade na escolha, o que faz prever uma 
elevada taxa de sucesso na resposta. 
De acordo com as competências do PISA ao avaliar pretende-se saber como é 
que os alunos fazem Uso de evidências científicas. Ao nível das competências 
assinaladas pelo Currículo Nacional avalia-se um Conhecimento processual, na 
medida em que os alunos deverão Interpretar representações gráficas utilizando 
dados matemáticos.  
Mais uma vez se impõe a necessidade de uma eficaz articulação dos saberes 
em diversas áreas, nomeadamente entre a disciplina de Ciências Físico-Químicas e 
a de Matemática. Frequentemente nas escolas, docentes de diferentes conselhos 
curriculares se reúnem, analisando currículos e planificações, gerindo e alterando os 
momentos em que se leccionam determinadas unidades didácticas, por forma a 
procurar uma melhor articulação. Com efeito, aplicam-se na disciplina de Ciências 
Físico-Químicas conhecimentos de outras áreas curriculares, aos quais não se pode 
fazer o aprofundamento desejado por serem trabalhados em diferentes momentos 
noutras áreas. São exemplo desta situação o uso de potências de base dez quando se 
leccionam as Unidades de distância em Astronomia, ou a noção de 
proporcionalidade directa, com análise gráfica, necessário quando se lecciona Peso 
e Massa, conteúdos do sétimo ano de escolaridade. Neste último exemplo referido, 
apresenta-se como evidente o benefício para os currículos das duas áreas 
curriculares, a possibilidade de leccionar em simultâneo os conteúdos assinalados, 
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promovendo a sua articulação. Saliente-se que nos manuais de Matemática são 
sugeridos exercícios sobre a proporcionalidade directa, que envolvem os conceitos 
físicos de massa e peso de um corpo. Na prática, um aluno que ainda não tenha 
estudado em ciências a diferença entre peso e massa não compreenderá a 
importância da questão colocada na disciplina de Matemática; por outro lado, um 
aluno que não tenha estudado a proporcionalidade directa, não compreende a 
relação dada entre as grandezas físicas que lhe são ensinadas na disciplina de 
Ciências Físico-Químicas. Surge assim a dificuldade, e até por vezes a 
impossibilidade, de leccionar os conteúdos no mesmo momento nas diferentes áreas 
curriculares, por necessidades de sequenciar determinadas unidades temáticas. Tal 
facto sugere a necessidade de se articularem ainda mais os currículos das diferentes 
áreas, logo desde a origem da sua formulação. 
Nos resultados obtidos constata-se que a questão não foi geradora de conflito, 
tendo respondido correctamente à questão 21 alunos (erraram apenas 2). Assim 
através desta questão pode-se sugerir que este grupo de alunos sabe interpretar 
representações gráficas utilizando dados matemáticos. Os dois alunos entrevistados 
não revelaram dificuldades na resposta a esta questão, justificando a escolha no 
gráfico (C) “porque é onde a velocidade do vento é elevada e constante” (aluno X).  
 
QUESTÃO 2  
A segunda questão deste item apresenta um texto com uma extensão 
considerável, onde são dadas indicações da forma como a potência eléctrica gerada 
por um moinho de vento muda com a velocidade do vento. Com as quatro 
indicações apresentadas pede-se ao aluno que escolha o gráfico que as reflecte. A 
questão poderia ser colocada tanto num teste incidindo na Literacia Científica como 
na Literacia Matemática. É um exercício de resolução matemática em que as 
grandezas envolvidas são físicas: potência e velocidade. Aqui se pode testemunhar 
a proximidade entre estas duas áreas disciplinares. Os alunos utilizam este tipo de 
conhecimento processual, onde elaboram e interpretam representações gráficas 
utilizando dados matemáticos, por exemplo, no nono ano de escolaridade, no estudo 
dos movimentos. 
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A competência a avaliar nesta questão, de acordo com o PISA, é, novamente, 
O Uso de evidências científicas. De acordo com as competências assinaladas no 
currículo nacional são requeridos dois tipos de competências específicas: a 
Interpretação de representações gráficas, já que está envolvido um Conhecimento 
Processual, que não está dissociado de uma competência de Raciocínio, 
indispensável na resolução de problemas com interpretação de dados. Com efeito é 
necessário que o aluno interprete os vários dados apresentados e com eles raciocine 
e construa o gráfico nos diferentes intervalos de velocidade. Há uma sequência de 
raciocínios necessários, e a análise das opções escolhidas pelos alunos, permite 
identificar o raciocínio em que os alunos revelam mais dificuldades. 
O primeiro dado obriga à eliminação de dois gráficos restando as opções (B) e 
(C). Sendo a primeira informação que é dada aos alunos é de prever que poucos 
seleccionem as opções (A) e (D). Os dois alunos entrevistados estão em 
consonância com esta previsão, eliminando facilmente estas opções. Para a escolha 
é agora suficiente a interpretação de um único dado que irá permitir seleccionar a 
opção correcta, já que os outros dois dados não são geradores de diferença. É então 
exigida ao aluno uma leitura atenta para seleccionar uma das duas opções que 
restam. Atendendo a que são dadas várias informações, exigindo um conhecimento 
processual, pode-se ser levado a prever que os alunos mostrem alguma dificuldade 
na interpretação e interligação das mesmas. O aluno X, ao “pensar em voz alta” 
demonstra saber interpretar a diferença nos dois gráficos que lhe restam para a 
escolha e considera que o exercício é de “lógica”. O mesmo aluno refere ainda que 
a disciplina de Ciências Físico-Químicas é a que mais o ajudou a responder à 
questão porque é “um gráfico que nos mostra como é que algo funciona”, e na 
disciplina de Matemática “os gráficos têm que dar um resultado”, envolvendo por 
isso cálculos que dificultam a sua compreensão. 
Analisando os resultados obtidos verifica-se que praticamente metade dos 
alunos responde correctamente à questão (onze alunos). Este dado, por si só, já é 
revelador de dificuldades na elaboração e interpretação de representações gráficas, 
obrigando os professores a repensar as suas práticas. Referi propositadamente 
“professores” em virtude de só ser possível um ensino gerador de sucesso se existir 
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a já falada articulação. Neste exercício, está em causa o trabalho efectuado, 
principalmente em duas áreas curriculares: ciências e matemática.  
Observa-se ainda que, à excepção de dois casos, os alunos que erraram optaram 
pela resposta (C), que representa apenas uma diferença, se bem que muito 
importante, em relação à resposta correcta. Tal como a extensão da informação do 
texto fazia prever os alunos interpretaram correctamente o primeiro dado fornecido, 
mas gradualmente não demostraram uma leitura reflectida. Metade dos alunos do 
estudo assumiram, erradamente, que a informação “a rotação das pás não acelera 
mais quando a velocidade do vento ultrapassa o valor V2”, significava que a 
potência diminuía em vez de reflectirem criticamente sobre os dados e verificarem 
que tal informação não consta no texto. Atitudes como perseverança e reflexão 
crítica sobre o trabalho efectuado são indispensáveis em ciência. Se os nossos 
alunos não revelam essas atitudes significa que temos que alterar algo nas nossas 
práticas. Ao reflectir sobre as minhas aulas, receio não ter proporcionado 
suficientes momentos geradores de um desenvolvimento do conhecimento 
processual. É necessário criar mais oportunidades em que sejam os alunos a planear 
e realizar investigações. 
 
QUESTÃO 3  
 A terceira questão deste item exige que os alunos seleccionem, de entre quatro 
opções, a que melhor explica o motivo pelo qual a rotação das pás do moinho de 
vento é menor quanto menor for a altitude, para a mesma velocidade do vento.  
Para tal os alunos devem relacionar uma evidência com a sua explicação 
científica, demonstrando uma competência de Raciocínio, para a qual é necessária 
uma interpretação e compreensão de Leis e Modelos Científicos, revelando um 
conhecimento Substantivo. Nesta questão o PISA avaliou a competência designada 
por Explicação de fenómenos científicos.  
Das quatro opções de resposta sugeridas, três delas, não sendo a explicação do 
fenómeno em causa, representam, no entanto, afirmações verdadeiras 
cientificamente. A dúvida na escolha sugere uma dificuldade de raciocínio, já que 
não é estabelecida a devida relação entre evidência e explicação, cingindo-se o 
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aluno a interpretar as afirmações à luz de algum conhecimento que adquiriu. Tendo 
em consideração a veracidade de todas as afirmações apresentadas, está em causa a 
mobilização de saberes, mais do que a sua aquisição. A opção (D) é eliminada de 
imediato pela aluna Y entrevistada porque, segundo a mesma, “chover acho que 
não tem nada a ver”; as outras opções suscitam-lhe dúvidas. O aluno X entrevistado 
exclui, de imediato, as opções (B) e (D), justificando que “a temperatura…mesmo a 
chuva… não interfere com o movimento das pás”. 
Observando os resultados obtidos nesta questão verifica-se que quatro alunos 
erraram, dois não responderam e dezassete escolheram a opção correcta. A 
percentagem de sucesso é relativamente elevada, mas evidencia ainda alguma 
dificuldade em mobilizar saberes, como foi referido anteriormente. Das quatro 
respostas erradas, de notar que três alunos seleccionaram a opção (C), talvez por ser 
aquela que aborda mais directamente um princípio físico sobre o qual se 
debruçaram no 7º ano, a gravidade; nas outras duas questões justifica-se a evidência 
com base na temperatura do ar e no aumento da pluviosidade com a altitude, 
conteúdos abordados mais pormenorizadamente no âmbito da disciplina de 
Geografia. Este facto não retira a dificuldade em relacionar evidências e 
explicações, pois devem ter em conta diferentes perspectivas da interpretação 
científica. 
 
QUESTÃO 4 
A última questão deste item é de resposta aberta, devendo os alunos descrever 
vantagens e desvantagens da produção de energia eléctrica a partir da energia 
eólica, versus recurso aos combustíveis fósseis. Os conteúdos programáticos 
subjacentes a esta resposta são leccionados no 7º ano de escolaridade, onde os 
alunos fazem um levantamento dos problemas causados pelo uso de combustíveis 
fósseis. Dado que a temática é abordada, nas diversas vertentes, em diferentes áreas 
disciplinares e em diversos anos de escolaridade, recorre-se muitas vezes à 
elaboração de pequenos trabalhos de grupo e sua apresentação à turma. Desta forma 
os alunos mobilizam saberes das diversas áreas, constroem a sua própria posição 
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em relação a um assunto da actualidade e apresentam os seus resultados de 
pesquisa, demonstrando competências de comunicação.  
De acordo com as competências definidas pelo PISA avalia-se nesta questão a 
explicação de fenómenos científicos. As competências do currículo nacional que 
são objecto de avaliação nesta questão incidem sobretudo no domínio da 
Comunicação, já que os alunos apresentam resultados, não esquecendo no entanto 
o conhecimento epistemológico que está por detrás da resposta, que exige uma 
prévia análise de relatos de descobertas científicas. 
Analisando as respostas dadas verifica-se que a maioria identifica 
correctamente uma vantagem e uma desvantagem, havendo cinco alunos que 
apresentaram apenas uma opção. Os dois alunos entrevistados responderam pronta 
e correctamente a esta questão não apresentando dificuldades. 
A linguagem utilizada é reveladora do uso de linguagem científica, já que os 
alunos indicam o facto de “ser renovável”, “não cobre as necessidades energéticas 
de um país”, “não é poluente”, “um investimento elevado na construção de parques 
eólicos”, “recurso inesgotável e renovável”, etc.  
O aproveitar as oportunidades, promovendo a discussão sempre que os 
assuntos surgem nos meios de comunicação ou quando resultam de uma dúvida que 
um aluno coloca, é um bom princípio para desenvolver competências de 
comunicação e para preparar os alunos para uma participação activa e 
fundamentada na sociedade. 
 
 Item S505: Bread Dough – Massa de Pão 
Este item, dedicado exclusivamente à área de Química começa por apresentar 
uma imagem de pão, que não sendo esclarecedora para as respostas, tem o 
efeito de apelar a um tema do quotidiano. Segue-se um texto que indica os 
constituintes necessários para o fabrico da massa de pão e uma explicação 
científica da transformação química que ocorre durante a fermentação. 
Formulam-se de seguida quatro questões: as três primeiras de escolha múltipla 
e uma última de resposta dirigida. Os conteúdos programáticos subjacentes nas 
questões inserem-se em temas abordados no oitavo ano de escolaridade, no 
 
83 
 
âmbito da Química, no capítulo em que se estudam as Reacções Químicas, 
onde se pretende obter um reconhecimento da necessidade humana de 
apropriação dos recursos existentes na Terra para os transformar e 
posteriormente os utilizar, bem como do papel da Ciência e da Tecnologia na 
transformação e utilização dos recursos existentes. Uma das questões do item 
pode também ser resolvida com base no conhecimento de fórmulas químicas 
de moléculas simples estudadas no oitavo ano, ou através de conhecimentos de 
Química Orgânica, leccionada no nono ano de escolaridade. 
Não há dados sobre a percentagem de alunos dos países da OCDE que 
respondeu correctamente a este item porque não foi aplicado. Este item foi 
aplicado como teste no ciclo do PISA 2006. 
 
QUESTÃO 1   
A primeira questão deste item avalia, de acordo com as competências 
assinaladas pelo PISA, a explicação de fenómenos científicos. Com efeito, 
pretende-se que os alunos expliquem, com base na informação do texto, por que 
motivo a fermentação faz crescer a massa do pão. Ao relacionar uma evidência 
com a explicação científica os alunos põem à prova a sua capacidade de Raciocínio, 
tendo presente a compreensão de uma transformação química.  
Analisando as quatro opções apresentadas verifica-se que três delas não 
correspondem a afirmações fundamentadas pelo texto. Uma leitura atenta, quer do 
texto quer das opções, e articulada com o conhecimento do que ocorre numa 
transformação química, deveria permitir eliminar desde logo essas três opções. Por 
outro lado, a opção correcta, traduz de forma inequívoca o que ocorre na 
transformação química em causa.  
Ao analisar as respostas obtidas pelo grupo de alunos do estudo, verifica-se que 
não existiu uma homogeneidade na escolha, tendo respondido correctamente 14 dos 
vinte e três alunos. Nos restantes alunos, as respostas dividiram-se pelas outras três 
opções, com maior incidência na que sugere a reprodução de fungos unicelulares. 
Estes resultados revelam alguma surpresa, já que a formulação da questão e as 
opções de escolha, pareciam encaminhar o aluno, com alguma facilidade, para a 
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resposta correcta. O aluno X entrevistado identifica o item na área da Química e 
escolhe a opção correcta, mas não se fundamenta na reacção química referida no 
texto, justificando a sua escolha com base na existência de “buraquinhos” no pão 
que devem ser um gás, o dióxido de carbono. Por outro lado, a aluna Y, começou 
por escrever a equação de palavras de reacção química em causa, antes mesmo de 
ler as questões. O raciocínio que desenvolve na presente questão centra-se sempre 
na equação de palavras que escreveu.  
Ao tentar compreender o motivo que levou a esta dispersão de resultados, 
recordei que, por diversas vezes na sala de aula se referiu concretamente esta 
reacção (o aumento da massa dos bolos devido à formação do gás dióxido de 
carbono) e que foram estudadas e sintetizadas as propriedades micro e 
macroscópicas dos materiais nos diferentes estados físicos (volume, pressão de um 
gás, temperatura, número de partículas). Saliente-se ainda que no estudo da 
velocidade das reacções químicas foi realizada uma actividade prática que envolveu 
a reacção química entre o vinagre e o hidrogenocarbonato de sódio, principal 
constituinte do fermento, onde se mediu a quantidade de dióxido e carbono 
formado através da leitura do volume de gás captado no êmbolo de uma seringa ao 
longo do tempo. Então, por que será que os alunos ainda tiveram dificuldades nesta 
questão? Várias são as hipóteses que se levantam: 
 - em primeiro lugar, a não realização de uma leitura atenta do item; de 
acordo com esta hipótese, como várias vezes é argumentado nos documentos 
escolares, os alunos revelam falta de hábitos e métodos de trabalho. O voltar a ler a 
questão, a análise das várias hipóteses, a reflexão e ponderação sobre os temas, é 
um passo que os alunos frequentemente “saltam”. Na idade destes jovens tudo é 
rápido, … até o pensar. Nós devemos ajuda-los a aprender a reflectir antes de 
responder ou tomar decisões. A existência de método no trabalho é fulcral para uma 
vida profissional com sucesso; 
 - por outro lado, se a própria realização da actividade experimental indicada, 
relacionada parcialmente com o assunto, não ajudou na promoção do raciocínio 
necessário para a obtenção da resposta, tal facto pode sugerir que a actividade em 
causa talvez não tenha sido colocada da melhor forma. Ponderar sobre as chamadas 
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actividades experimentais é ponderar sobre a existência de hipóteses, de controlo de 
variáveis, entre outros parâmetros. É preciso reflectir sobre esta temática. 
 
QUESTÃO 2 
A escolha deste item teve como principal fundamento avaliar as competências 
dos alunos num item relacionado com o planeamento de uma actividade 
investigativa. Com efeito, pretende-se nesta questão seleccionar as duas 
experiências que permitem testar uma hipótese. O conhecimento científico que 
suporta a resolução do problema tem como base a Lei de Lavoisier, leccionada no 
oitavo ano de escolaridade. No entanto a interpretação e compreensão da lei não é 
suficiente para responder ao que é pedido. Além desse conhecimento é exigido ao 
aluno que demonstre competências ao nível do conhecimento processual, 
planeando investigações. De acordo com as competências do PISA pretende-se 
avaliar nesta questão a Identificação de conceitos científicos. 
Ao analisar as opções, uma delas, a (C), parece uma escolha pouco provável, já 
que selecciona duas experiências em que não se coloca fermento, não permitindo 
por isso concluir se esse ingrediente era ou não o responsável pela perda de peso. A 
aluna X entrevistada relaciona os conteúdos da questão com a Lei de Lavoisier e 
decide que uma das experiências deve conter fermento e a outra não, e escolhe a 
opção correcta (D). 
Os resultados obtidos com o pequeno grupo de alunos confirmam os receios 
iniciais. Apenas quatro alunos seleccionaram a resposta correcta, a opção (D), um 
aluno escolheu a resposta (C), dividindo-se os restantes em igual número pelas 
outras duas opções erradas. A dificuldade evidenciada na selecção da resposta 
suporta a necessidade de mudar as práticas habituais no que concerne à realização 
de algumas actividades ditas “experimentais” atribuindo-lhes, sempre que possível 
e cada vez mais um carácter investigativo e verdadeiramente experimental, testando 
hipóteses, identificando, controlando e alterando variáveis, registando observações 
e estabelecendo conclusões. 
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QUESTÃO 3 
O exercício em causa tem início com a descrição da reacção química que o 
fermento desencadeia. De seguida é colocada a questão, pretendendo-se saber de 
onde vêm os átomos de carbono presentes no dióxido de carbono e no álcool. É 
necessário fazer a correspondência entre três explicações de uma coluna com as 
respostas da outra. O conteúdo necessário para a questão centra-se no estudo das 
reacções químicas, mas, seguindo outra perspectiva, pode também ter como base o 
conhecimento das fórmulas químicas de algumas moléculas simples, como a da 
água e do sal. O estudo da Química Orgânica, leccionado no nono ano, se bem que 
de uma forma simplificada, pode também permitir responder à questão. De salientar 
que uma abordagem ligada a contextos do dia-a-dia, com o conhecimento das 
fórmulas químicas das moléculas anteriormente citadas, foi, sempre uma prática 
frequente. Conclui-se assim, que os alunos podem recorrer a diferentes fontes, pelo 
que as respostas não sugerem dificuldades de maior. 
O PISA avalia, nesta questão, a explicação científica de um fenómeno, ao 
pretender que os alunos reconheçam a origem dos átomos de carbono. À luz das 
competências do nosso currículo, avaliam-se competências específicas de um 
conhecimento substantivo, em virtude de ser necessário interpretar e compreender 
Leis e Modelos Científicos, demonstrando compreensão sobre as transformações 
que ocorrem durante uma reacção química.  
A estrutura do quadro de respostas desta questão deu origem a alguma 
confusão. Alguns alunos chamaram-me para esclarecer se tinham ou não que 
responder à primeira linha da tabela. De facto, a tipologia de questão adoptada não 
é comum, suscitando nos alunos algumas dúvidas. Na minha opinião, a existência 
da primeira coluna, como repete a última frase, faz com que os alunos se sintam 
confusos. Por essa razão, a primeira linha da coluna das respostas parece-me 
desnecessária, gerando algum conflito. A dúvida que os alunos revelaram na aula 
não estava relacionada com dificuldades de compreensão mas sim com uma 
apresentação de um quadro susceptível a críticas.  
Analisando as explicações apresentadas constata-se que duas são, 
aparentemente, de fácil resposta, em virtude de envolverem substâncias que nem 
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sequer são reagentes da reacção, como vem referido na sua descrição, restando 
unicamente uma hipótese de resposta afirmativa. Os alunos podem ainda responder 
à questão com base no conhecimento das fórmulas químicas das moléculas de água 
e sal, H2O e NaCl, respectivamente, referidas frequentemente em sala de aula, 
sendo aceitável que concluam que não tendo na sua constituição carbono, não 
poderiam dar origem a substâncias por ele constituídas. 
Quanto aos resultados obtidos pelo grupo de alunos verificou-se que apenas 
nove responderam correctamente às três questões, oito responderam parcialmente, 
tendo acertado em duas das três explicações. Foram consideradas “erradas” as 
respostas que não acertavam em nenhuma das explicações ou que apresentavam 
apenas uma explicação correcta. Nesta última situação assumiu-se que os alunos 
não demonstraram a aquisição da competência definida. Tendo em conta os 
diferentes raciocínios que poderiam ser realizados para responder à questão, e ao 
grau de dificuldade não muito elevado da questão em si, considera-se que os 
resultados são bastante insatisfatórios. Recorde-se que o conhecimento de que 
numa reacção química os produtos de reacção são resultado dos reagentes é 
suficiente para uma resposta correcta. Ao ponderar sobre o motivo que conduziu a 
este resultado parece vislumbrar-se alguma dificuldade em compreender o que é 
pedido. Geralmente, os alunos identificam com alguma facilidade os reagentes e os 
produtos de reacção; estudaram e realizaram uma demonstração experimental para 
verificação da Lei de Lavoisier; citam inclusive esta Lei noutras disciplinas, como 
em Ciências Naturais, dizendo que “Na natureza nada se perde, nada se cria, tudo 
se transforma”; no entanto não conseguiram interpretar a reacção indicada. A forma 
diferente de apresentar o problema pode ser uma explicação para os maus 
resultados mas não os justifica, uma vez que o aluno, compreendendo o fenómeno 
deveria saber responder. Há talvez pouca flexibilidade no tipo de questionamento, 
que faz com que os alunos se habituem a algumas tipologias de questões. 
As dificuldades geradas nesta questão são evidenciadas pela aluna Y 
entrevistada que encontra a solução depois de um longo caminho em que procura 
recordar-se das fórmulas químicas das substâncias envolvidas. O aluno X, que 
demonstrou dificuldades na compreensão da primeira linha da tabela, tal como 
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aconteceu com muitos outros alunos, não consegue delinear um raciocínio para 
encontrar as explicações correctas pelo que decidi abrir alguns caminhos e ajuda-lo 
a encontrar a resposta. 
 
QUESTÃO 4 
Na quarta questão deste item pretende-se que os alunos expliquem por que 
razão o gás formado durante a reacção de fermentação se expande quando a massa 
de pão é cozida. O conhecimento necessário para responder a esta questão é 
estudado no 8º ano, no capítulo designado por “Explicação e Representação das 
Reacções Químicas”. Ao concluir o estudo deste capítulo o aluno deve ser capaz de 
explicar os estados físicos da matéria em termos de agregação corpuscular, 
indicando algumas características dos estados sólido, líquido e gasoso, e 
compreender a influência da variação do volume, pressão e temperatura com a 
quantidade e movimento dos corpúsculos. Em termos de práticas desenvolvidas 
recorre-se à realização/observação de actividades simples, utilizando, por exemplo, 
uma seringa ou balões de ar. Questões como “O que acontece a um balão esquecido 
ao Sol?” ou “Como enchem um pouco uma bola sem ter uma bomba de ar?” são um 
ponto de partida para iniciar a descoberta. Há sempre alunos que já experimentaram 
colocar a bola ao Sol e, a partir dessa evidência, à luz da Teoria Cinético-
Corpuscular, constrói-se a explicação científica desse fenómeno. Utilizam-se 
situações do quotidiano e são os alunos que procuram a explicação. 
A competência a avaliar nesta questão é, de acordo com o PISA, a Explicação 
de um fenómeno científico. De acordo com as competências do currículo nacional 
que seleccionei avalia-se nesta questão a relação entre evidências e explicação, 
exigindo uma competência no âmbito do Raciocínio, tendo como base o 
conhecimento substantivo que requer a Interpretação e compreensão de Leis e 
Modelos Científicos.  
Observando as hipóteses de resposta de imediato se elimina a última opção, a 
opção (D), pois parece óbvio que se as moléculas colidissem com menos frequência 
as bolsas de gás não se tornariam maiores. Restam três hipóteses com maior 
possibilidade de aceitação. Em causa está o conhecimento da Teoria Cinético 
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Corpuscular, que permite explicar cientificamente o que ocorre a um gás ao ser 
aquecido. Na sala de aula, ao leccionar esta matéria, são várias as situações do 
quotidiano que comprovam esta teoria. O caso já referido da bola que se põe ao Sol 
para encher, um balão cheio de ar esquecido durante horas no frigorífico, ou 
colocado ao Sol, são simples exemplos de actividades que alguns alunos já 
realizaram. Na explicação deste fenómeno na aula, além de apelar a diversas 
situações simples do quotidiano, a informação foi sistematizada em tabelas onde se 
relacionam as grandezas envolvidas e recorreu-se também a simulações em sites da 
internet sobre o efeito da variação da pressão, temperatura e volume sobre os 
corpúsculos de um gás, como é o caso do site do Mocho (anexo 7). 
Os resultados obtidos são satisfatórios, já que responderam correctamente à 
questão vinte dos vinte e três alunos que responderam ao teste. Dois alunos optaram 
pela resposta (A), cientificamente incorrecta, e uma aluna optou pela resposta (D), 
o que tendo em consideração a aluna em causa faz prever que tal tivesse sucedido 
por distracção. A aluna Y entrevistada associa a questão à química e refere ter 
baseado a sua escolha na recordação de “um site que tinha assim um «coisinho», e 
depois nós íamos aquecendo e via-se… tipo as bolinhas… andavam umas contra as 
outras mais depressa” (a aluna refere-se ao site do Mocho). 
 
 Item S253: Ozone – Ozono 
Este item incide unicamente na área da Química e foi aplicado no ciclo do 
PISA 2000. Começa com um texto muito extenso (19 linhas), sobre a 
importância da camada de ozono para a vida na Terra. É um texto que utiliza 
uma linguagem científica e que pressupõe a aquisição de conhecimentos 
transversais, abordados em diversas disciplinas, como por exemplo na 
Química, Ciências Naturais, Geografia – camadas da atmosfera, camada de 
ozono e sua destruição. É uma temática estudada desde o primeiro ciclo de 
escolaridade, dada a actualidade e importância do assunto, e em que 
progressivamente se aumenta o grau de profundidade. Na disciplina que 
lecciono este conteúdo é estudado no oitavo ano de escolaridade, num capítulo 
designado por Gestão Sustentável dos Recursos. Os alunos deverão reconhecer 
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que a intervenção humana na Terra afecta os indivíduos, a sociedade e o 
ambiente; deverão ainda ser capazes de tomar decisões face a assuntos que 
preocupam as sociedades, tendo em conta factores ambientais, económicos e 
sociais e divulgar medidas que contribuam para a sustentabilidade na Terra. 
Pelo facto de abordarem este problema em diversas disciplinas e porque o 
assunto é debatido desde o início da escolaridade, sugere-se, no meu grupo 
disciplinar, a apresentação de trabalhos elaborados em grupo. Mais uma vez 
seria lógica a elaboração de trabalhos interdisciplinares, no entanto os trabalhos 
propostos têm sido sempre realizados de forma isolada na disciplina de CFQ. 
Normalmente os alunos dividem-se em grupos de 4 ou 5 elementos, elaboram e 
apresentam um trabalho, preferencialmente em power point, onde incidem 
sobre os pontos principais do assunto. A dificuldade maior reside na 
apresentação do trabalho perante o grupo turma. Os alunos não demonstram 
dificuldades na procura e organização da informação. No item em análise, 
depois do texto seguem-se três questões, duas de resposta aberta e uma de 
resposta dirigida.  
Em virtude de este item já ter sido aplicado, apresentam-se dados sobre a 
percentagem de alunos dos países da OCDE que respondeu correctamente. 
 
QUESTÃO 1 
A primeira questão deste item diferencia-se de todas as outras já analisadas. 
Inicia com um texto introdutório para a apresentação de uma banda desenhada que 
ilustra o modo como o ozono se forma na atmosfera. Na sequência da figura surge o 
enunciado da questão, num texto com alguma dimensão (8 linhas). Pede-se ao 
aluno que explique a banda desenhada, utilizando no esclarecimento as palavras 
átomos e moléculas.  
Ocorrem-me, no imediato, duas críticas ao analisar este item: a primeira é que 
utiliza textos demasiado extensos, que conduzem a uma grande dispersão de 
concentração e que facilmente desmotivam o aluno. A outra crítica incide no tipo 
de banda desenhada, que por ser demasiado infantil, é desadequada à faixa etária a 
que se destina e desajustada face ao nível de desempenho que é solicitado.  
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Avalia-se, de acordo com as competências definidas pelo ciclo de PISA 2000, a 
capacidade em comunicar conclusões válidas a partir de evidências/informações. 
De facto, nesta questão o aluno deve usar a linguagem científica, mediante a 
interpretação da banda desenhada, demonstrando competências no domínio da 
Comunicação, tendo que descrever um raciocínio que tem como base um 
conhecimento processual, já que deve ser feita uma avaliação dos resultados 
obtidos. Os conteúdos necessários para a resolução desta questão, são leccionados 
no oitavo ano, no capítulo designado por Explicação e Representação das Reacções 
Químicas, momento em que os alunos utilizam símbolos e modelos na 
representação de estruturas, sistemas e suas transformações, e identificam modelos 
subjacentes a explicações científicas correspondendo ao que pensamos que pode 
estar a acontecer no nível não observado directamente. Em sala de aula, utilizam-se 
modelos moleculares para compreender a formação de moléculas, sempre com a 
preocupação de alertar os alunos para o facto de não assumirem os átomos como 
esferas. Visualizam-se representações de moléculas simples através de programas 
informáticos.  
Uma correcção que surge após a aplicação e correcção do conjunto dos sete 
itens seleccionados neste estudo é que o item em causa deveria ser dos primeiros, 
devido à sua extensão. Reconheço, neste momento, que a ordem com que 
apresentei os itens poderia ser alterada no futuro, devendo o presente exercício 
constar na parte inicial da prova. Os principais problemas que coloca prendem-se 
com a extensão do texto que introduz o item e as próprias questões – uma página, 
com alguma informação desnecessária, tornando-se um item de difícil leitura e 
compreensão por parte dos alunos. Durante a resolução de uma ficha os alunos 
revelam mais distracção e cansaço ao longo do tempo, razão pela qual exercícios 
com muito texto devem ser introduzidos na parte inicial da prova. Apesar do 
exposto, considero que tendo em conta o tema que aborda, e as competências que 
avalia, diferentes das avaliadas em itens anteriores, a sua inclusão neste teste 
continua a ser relevante. 
Sendo uma questão de resposta aberta é possível tentar avaliar separadamente 
as duas competências do currículo nacional. Um aluno pode demonstrar 
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capacidades em analisar a banda desenhada mas não utilizar a linguagem científica, 
e vice-versa. Pela primeira vez nos exercícios do PISA, é possível avaliar 
competências separadamente. Esta é talvez uma das muitas vantagens do uso de 
questões que obrigam a respostas abertas. Ao analisar as respostas deve ser possível 
distinguir aquelas que evidenciam um domínio do conhecimento substantivo e as 
que, não conseguindo analisar as evidências, utilizavam, no entanto, uma 
linguagem científica adequada. Assim, analisando as competências que os alunos 
demonstraram à luz do currículo nacional, analisou-se a resposta tendo em conta o 
uso de linguagem científica (molécula de oxigénio, átomo, molécula de ozono, 
ligação química) e tendo em conta o conhecimento substantivo subjacente na 
análise de evidências (por acção da luz separam-se dois átomos da molécula; cada 
um destes átomos liga-se quimicamente a uma molécula de ozono).  
Apenas seis alunos respondem correctamente a esta questão. Dos alunos da 
OCDE, apenas 28% responderam correctamente à questão. Quando se analisam as 
respostas com base nas duas competências seleccionadas a partir do currículo 
nacional, os resultados são insatisfatórios. Por um lado, os alunos demonstraram 
dificuldades em utilizar a linguagem científica, não referindo os termos “molécula” 
ou “átomo” no discurso que elaboraram, referindo-se algumas vezes aos 
“homenzinhos”, como vem indicado no texto que acompanha a questão; por outro 
demonstraram muita dificuldade em construir um texto em que apresentem o 
processo de formação das moléculas de ozono. Apesar de muito ligeira, constata-se 
que há maior facilidade no uso da linguagem científica, já que nove alunos utilizam 
a terminologia correcta, e apenas sete conseguiram descrever o processo.  
A explicação para estes maus resultados pode ser consequência de inúmeras 
variáveis como a extensão do texto, a confusão gerada pela linguagem infantil da 
banda desenhada, ou até o próprio cansaço. No entanto, o que julgo ser importante 
de salientar é a existência, nas aulas e nas fichas de avaliação, de questões que 
obriguem o aluno a usar a linguagem científica comunicando conclusões a partir de 
evidências. Em aula, estes momentos são criados se for promovida a discussão dos 
temas abordados, apelando a uma constante participação dos alunos. 
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QUESTÃO 2 
A segunda questão deste item tem como objectivo que o aluno classifique o 
ozono formado no momento de uma trovoada como «bom» ou «mau» e seleccione 
uma explicação, com base em evidências do texto. Para responder a esta questão 
estão inerentes os conteúdos abordados no oitavo ano de escolaridade, inseridos no 
capítulo Mudança Global, conjugados com uma leitura atenta do texto introdutório. 
Com efeito é necessário que o aluno identifique algumas camadas da atmosfera, o 
que pode ser compreendido pela interpretação do próprio texto. Uma leitura atenta 
da questão, ao referir “…é ele que liberta o cheiro característico perceptível depois 
de uma trovoada”, comprova que este ozono se forma onde o possamos sentir, ou 
seja na troposfera. Apesar disso, será de prever que este simples raciocínio não seja 
feito, por se encontrarem num momento de alguma tensão o que faz com que a 
relevância desta afirmação se disperse num texto de tão grande dimensão. 
O PISA avalia nesta questão a crítica fundamentada em evidências científicas, 
uma competência definida no ciclo PISA 2000. Utilizando a nomenclatura do 
currículo nacional, a competência em causa visa a relação entre evidências e 
explicações. É com base na informação constante no texto que se selecciona a 
explicação correcta. 
Para a resposta os alunos deverão efectuar uma leitura atenta de uma parte do 
texto e relacionar a informação com as camadas da atmosfera. Uma das respostas, a 
(D), parece de eliminação imediata, por não indicar uma explicação lógica, do 
ponto de vista científico, para a questão (“…porque cheira bem”). A escolha da 
primeira opção (A), apesar de classificar correctamente o ozono, não apresenta um 
explicação relacionada com a questão. 
Ao analisar as respostas dos vinte e três alunos do estudo, apenas dez 
responderam correctamente à questão. Cinco alunos classificaram bem o ozono mas 
não seleccionaram a explicação correcta para a escolha; sete alunos classificaram o 
ozono erradamente e relacionaram-no com uma camada da atmosfera errada. Com 
base nestes resultados, verifica-se que quinze alunos classificam correctamente o 
ozono, mas destes apenas dois terços relaciona a classificação com a sua 
explicação. Os alunos demonstram dificuldades em fundamentar conclusões a partir 
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de informações de um texto. No universo dos alunos da OCDE os resultados 
também foram pouco satisfatórios, com uma percentagem de sucesso de 35%. 
Várias são as hipóteses a ter em conta para tentar justificar estes resultados. Em 
primeiro lugar, a já referida extensão dos textos obriga a um elevado poder de 
concentração e a repetidas leituras do mesmo. Por outro lado, o facto de o ozono ser 
considerado mau tem a sua fundamentação na deterioração dos tecidos pulmonares, 
como de facto é indicado no texto, mais do que por se formar na troposfera. No 
meu entender a própria explicação da situação não vai ao cerne do problema, o que 
pode suscitar dúvidas na resposta. Considero assim que a resposta pretendida não se 
concentra na problemática efectiva que está em causa.  
 
QUESTÃO 3 
Esta última questão do item avalia, de acordo com o PISA, a aplicação do 
conhecimento científico. Pretende-se que o aluno refira uma doença a que os seres 
humanos estariam sujeitos se não existisse a camada de ozono. Esta problemática, 
estudada com diferentes graus de profundidade em diversos momentos desde o 
primeiro ciclo, permite que os alunos apresentem resultados de pesquisas, 
evidenciando uma competência no domínio da Comunicação. Ao longo do terceiro 
ciclo, concretamente nas aulas de Ciências Físico-Químicas, muitas vezes por causa 
de notícias da comunicação social que surgem no início da época balnear, este tema 
é abordado em sala de aula e esta questão é respondida. Em termos formais, o 
conteúdo subjacente é leccionado no oitavo ano, ao analisar a influência da 
actividade humana na atmosfera terrestre e no clima. A questão é de resposta 
aberta dirigida, devendo os alunos indicar unicamente uma doença.  
Normalmente, no âmbito desta temática propõe-se a realização de trabalhos de 
grupo, em conjunto com a disciplina de Ciências Naturais. Na prática, poucas são 
as turmas, ao longo de vários anos de ensino, onde se têm realizado estes trabalhos, 
articulados com a disciplina de Ciências Naturais. É frequente ouvir os alunos dizer 
“…já falámos tantas vezes disso em tantas disciplinas”. Ao reflectir sobre esta 
afirmação constata-se o quanto andamos a trabalhar de costas viradas uns para os 
outros. Nas afirmações dos alunos sente-se a sua desmotivação ao verem a 
 
95 
 
compartimentação e fraccionamento daquilo que têm de aprender. A existência de 
uma área curricular não disciplinar como a Área de Projecto, era um local perfeito 
onde se poderiam concretizar projectos interdisciplinares em que esta temática, por 
exemplo, poderia ser trabalhada. As diversas disciplinas contribuíam com o seu 
saber e os alunos desenvolviam trabalhos onde articulavam os diversos saberes e 
colocavam o seu saber em uso. Desenvolviam-se capacidades de pesquisa e 
organização de informação, e, acima de tudo, desenvolviam-se projectos 
articulando as diversas áreas curriculares em que os alunos teriam que intervir na 
resolução de problemas. A realidade, no entanto, não é esta. De novo se sente a 
falta da existência de reuniões de trabalho entre docentes do conselho de turma. Os 
professores continuam a trabalhar sozinhos, por vontade própria. É necessário 
mudar a cultura da escola. 
No pequeno grupo que resolveu o questionário apenas três alunos não 
indicaram correctamente uma doença. Os restantes alunos responderam todos 
“cancro da pele”. Os resultados dos alunos da OCDE foram positivos, mas não tão 
convincentes, tendo respondido correctamente apenas 54%.  
 
 Item S448: Ultrasound – Ultra-Sons 
No terceiro tema indicado nas Orientações Curriculares, Sustentabilidade na 
Terra, leccionado no oitavo ano de escolaridade, pretende-se que os alunos 
fiquem a compreender algumas aplicações da tecnologia na música, nas 
telecomunicações, na pesquisa de novos materiais e no diagnóstico médico. Em 
sala de aula, identificam-se e explicam-se aplicações do som no dia-a-dia, 
como por exemplo o radar, o sonar e as ecografias. Resolvem-se exercícios do 
manual e do caderno de actividades onde os alunos relacionam as grandezas 
velocidade de propagação do som, o tempo e a distância à fonte sonora, em 
diferentes meios, ou quando há eco. Ao longo das aulas em que se aborda esta 
temática o osciloscópio está sempre presente e recorre-se a ele para estudar as 
características do som e das ondas sonoras. Quando os alunos se encontram no 
ano lectivo seguinte e ouvem um som vindo da sala do lado em que se está a 
usar o microfone e o osciloscópio, é frequente relembrarem conceitos como 
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altura e intensidade do som e sabem relacioná-los com a amplitude e 
frequência da onda. É, normalmente, um tema de que a maioria dos alunos 
gosta.  
Este item foi aplicado como teste no ciclo do PISA 2006 e começa com um 
texto explicativo sobre a aplicação dos ultra-sons nas ecografias. Apresenta 
duas imagens: uma que mostra uma mulher a fazer uma ecografia e que não 
acrescenta nenhuma informação; a outra imagem é uma ecografia, que pode 
ajudar os alunos a responder à última questão. Seguem-se três questões, duas 
de resposta aberta e uma de resposta dirigida. 
Não há dados sobre a percentagem de alunos dos países da OCDE que 
respondeu correctamente a este item porque não foi aplicado. Este item foi 
aplicado como teste no ciclo do PISA 2006. 
 
QUESTÃO 1 
Sabendo que as ondas de ultra-sons são reflectidas pela superfície do feto, 
como é referido no texto que antecede a questão, solicita-se ao aluno que indique 
qual a grandeza física que a máquina deve medir para saber a distância entre o feto 
e a sonda, sabendo o valor da velocidade de propagação da onda. A resposta à 
questão envolve a fórmula de cálculo da velocidade, que já foi utilizada no tema 
Terra no espaço, no estudo dos movimentos e forças, no sétimo ano de 
escolaridade. Da planificação elaborada em conselho curricular consta o cálculo do 
tempo que a luz do Sol demora a chegar à Terra. Reflectindo sobre esta prática, 
talvez seja conveniente ponderar a sua aplicação, pela complexidade em causa, 
devido aos valores elevados que envolve. Grande parte dos alunos sente uma 
dificuldade nesse cálculo, não por não compreender a expressão da velocidade e a 
relação entre as grandezas, mas pelo uso de valores grandes que pressupõem a 
conversão em potências de base 10. Mais tarde, no oitavo ano, quando se estuda o 
capítulo Som e luz, os alunos determinam a velocidade do som no ar. Este cálculo 
resume-se à resolução de exercícios propostos nos livros ou em fichas de trabalho. 
A explicação da diferença entre a recepção do som de um trovão e o momento em 
que se vê o relâmpago é um exemplo do dia-a-dia que sempre se analisa em sala de 
 
97 
 
aula. Todos os anos há alunos que reconhecem que é com base nessa diferença que 
se pode calcular a que distância está a trovoada. No nono ano de escolaridade, no 
capítulo Em trânsito, os alunos usam novamente esta fórmula, onde relacionam as 
grandezas velocidade, distância e tempo. É, por estes motivos, uma questão que, à 
partida, não deveria gerar muitas dúvidas. Ao ler o texto a aluna X entrevistada 
recorda exercícios realizados sobre o sonar e o eco, e refere que, para ela o mais 
importante no estudo é “ver as imagens e, se calhar, coisas do dia-a-dia”. Salienta 
ainda a importância dos gráficos, já que “normalmente para fixar as coisas, para 
não me esquecer, tem de ter sempre com gráficos ou com imagens, ou com 
exemplos, porque, quando leio a matéria, (..) depois já não me lembro de nada”.  
O PISA avalia nesta questão a explicação de fenómenos científicos. Tendo em 
conta as competências definidas no currículo nacional evidencia-se, nesta questão, 
principalmente uma competência no domínio do raciocínio, exigindo que o aluno 
resolva o problema através da interpretação de dados.  
Ao analisar as respostas dos participantes constata-se que afinal os alunos 
demonstram dificuldades na resolução de problemas através da interpretação de 
dados. Com efeito, dos vinte e três alunos que responderam ao teste, apenas doze 
responderam correctamente, o que representou para mim uma surpresa. Olhando 
para o leque de alunos a quem propus a realização deste teste, verifico que alguns 
que obtêm resultados muito satisfatórios à maioria das disciplinas, respondem 
erradamente, apresentando soluções desprovidas de raciocínio. Quando é dito que 
se conhece a velocidade e se pretende saber a distância, faltando saber a grandeza 
tempo, respostas como “a distância” ou “a velocidade”, são inaceitáveis. 
Reflectindo sobre o motivo que levou a estes resultados inesperados ocorre-me a 
dimensão do teste. Esta era de facto a última questão. Assim, a surpresa dos maus 
resultados poderá recair na duração da prova. A importância de uma prova bem 
estruturada, com diferentes tipos de questões onde se possam avaliar diferentes 
competências, com um estudo sobre a localização e complexidade de cada questão, 
é fulcral. Caso não tenha sido este o principal motivo que originou estes resultados 
sugere-se novamente o trabalho em parceria, já por diversas vezes sugerido, neste 
caso com a disciplina de Matemática. 
 
98 
 
 
QUESTÃO 2 
A segunda questão deste item questiona os alunos sobre o motivo pelo qual 
devem ser evitadas radiografias ao abdómen, onde se usam raios X, durante a 
gravidez. O conteúdo subjacente para responder a esta questão é leccionado no 
oitavo ano, no estudo do subcapítulo Propriedades e aplicações da Luz. Da mesma 
forma, como no estudo do capítulo do som se estuda o espectro sonoro, também 
aqui se estuda o espectro electromagnético e se indicam aplicações de alguns tipos 
de radiação. O raio X surge sempre, uma vez que é frequentemente utilizado pelos 
alunos quando partem um membro ou até quando estão muito constipados, 
necessitando de fazer um raio X aos pulmões. Os alunos sabem que a radiação 
provoca danos, sendo “um mal necessário”. Mencionam muitas vezes que a pessoa 
que os acompanha ao hospital não pode estar presente quando fazem um raio X, ou 
então sou eu que os informo de tais situações. Cada vez mais os tratamentos de 
quimioterapia são uma abordagem que surge da aplicação da radiação. Os alunos 
compreendem que o seu uso destrói tanto células malignas como pode destruir 
algumas saudáveis, implicando muitos cuidados e reservas. Por estes motivos, é de 
prever que os resultados à questão em causa sejam satisfatórios.  
Ao solicitar a razão de uma decisão, o PISA avalia, de acordo com as 
competências definidas no ciclo do PISA 2006, a explicação de um fenómeno 
científico. Com base nas competências do currículo nacional, a competência a 
avaliar situa-se no domínio do Conhecimento Epistemológico, em virtude de avaliar 
a análise e debate de relatos de descobertas científicas. A competência em causa 
evidencia a importância da discussão em sala de aula. No entanto, não encarando a 
discussão como algo muito estruturado, todas ou quase todas as aulas deveriam e 
decorrem como se o fossem. Na minha prática, principalmente quando se introduz 
um tema novo, a análise e a discussão são recursos e formas de estar constantes. A 
título de exemplo, no estudo das forças e movimentos, no nono ano de escolaridade, 
a relação entre a pressão exercida e a área ou a força exercida, pode ser resultado de 
um debate a partir das seguintes questões: “Se tivesses de ser pisado por uma 
pessoa, uma com sabrinas e outra com saltos altos, qual preferias?” ou “Se tiveres 
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de ser pisado pelo Bucha ou pelo Estica, que coincidentemente calçam o mesmo 
número de sapato, qual escolherias?”. Estas questões, que para muitos de nós têm 
uma resposta imediata, para os alunos são geradoras de discussão. Ao procurar a 
resposta cada aluno apresenta os seus pontos de vista, procura encontrar situações 
que comprovem uma teoria, verbaliza as suas dúvidas, e, na sua maioria, a turma 
envolve-se na discussão até conseguir encontrar as respostas. Ao longo da 
discussão, com as sugestões e a experiência vivida pelos alunos, surgem novos 
exemplos do quotidiano que se explicam com base neste fenómeno e a aula torna-se 
mais rica, cultivando-se o gosto pela ciência (anexo 9). Depois, ao rever as 
situações, tendo como base os conhecimentos de proporcionalidade, os alunos são 
capazes de encontrar a relação entre as grandezas físicas envolvidas. As vantagens 
da discussão em sala de aula existem, do meu ponto de vista, não só para o aluno, 
como também para o professor, já que cada aula é sempre diferente e dinâmica.  
É das intervenções dos alunos e dos esclarecimentos que o professor pode 
acrescentar, que deverá ser construído o saber dos alunos. Na realidade, não é 
honesto não referir que o professor também aprende ao promover estas discussões. 
Cada aluno tem as suas experiências de vida, tem dúvidas que afinal são comuns a 
muitos outros alunos, tem um conhecimento prático que vê naquilo que os seus pais 
fazem e que deve nas aulas ser compreendido. Por este motivo a reflexão que 
resulta da análise desta questão leva-me a salientar a importância da discussão em 
sala de aula. 
A análise dos resultados obtidos sugere o sucesso neste tipo de abordagem em 
que se promove a discussão, já que apenas um aluno não respondeu à questão. No 
entanto, a aluna Y entrevistada justifica ter sentido dificuldades “porque era tão 
básico que…”. 
 
QUESTÃO 3 
A última questão deste item é também a última do teste. Pretende-se avaliar se 
os alunos sabem ou não o que se pode obter através das técnicas de imagem por 
ultra-sons. O facto de grande parte dos alunos já ter visto uma ecografia e a 
existência de uma imagem de uma ecografia, ajudam o aluno a responder à questão. 
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É uma questão de resposta dirigida apresentada numa tabela diferente do que é 
habitual na sala de aula mas que, como já tinha aparecido neste teste, já não 
suscitou dúvidas. São feitas três perguntas sobre aquilo que uma ecografia pode dar 
resposta e os alunos devem seleccionar as palavras “sim” ou “não”. As perguntas 
colocadas requerem um raciocínio pouco complexo, devendo os alunos interligar 
aquilo que é estudado em sala de aula com a imagem ou ecografias que já viram. 
Avalia-se, de acordo com o PISA, a explicação de um fenómeno científico. 
Saliente-se que as três questões deste item avaliam a mesma competência. Tal 
facto, apesar de não ser desejável, surge devido à abrangência das competências 
definidas no ciclo do PISA 2006, em que se identificam apenas 3 grandes 
competências. Tendo como base as competências essenciais do currículo nacional, 
a questão avalia a relação entre evidências e sua explicação.  
Todos os alunos responderam correctamente às três perguntas formuladas o 
que tem talvez por base a simplicidade do que é pedido.  
Ao reflectir sobre o item em causa sente-se a importância de levar e analisar na 
sala de aula ecografias e raios X, mas para além disso, a importância de convidar 
um profissional, neste caso da área da saúde, para debater esta temática nas várias 
vertentes possíveis. No estudo dos problemas de visão solicita-se sempre aos alunos 
que tragam a receita das indicações sobre as lentes dos seus óculos (o que poucos 
fazem) e interpreta-se o problema em causa, a distância focal, a unidade-Dioptrias, 
vendo-se directamente a aplicação do que estudam na sala de aula com a sua 
própria vida.  
A importância em levar profissionais de diferentes áreas à sala de aula traz para 
o processo ensino-aprendizagem muitas vantagens. Uma delas é que a explicação 
de um fenómeno científico é feita do ponto de vista de um profissional e não de um 
teórico como é o professor; outra é porque permite uma maior profundidade na 
abordagem; entre outras vantagens que se podem encontrar destaca-se a 
importância do contacto que se estabelece com diferentes profissões ajudando na 
escolha futura.  
A aluna Y entrevistada recorre ao estudo da reflexão do som para responder às 
três perguntas desta questão. No “pensar em voz alta” a aluna referida segue os 
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seguintes passos: “Há mais de que um bebé,…, sim,… porque se houver mais do 
que um bebé ele consegue detectar. De que cor são os olhos do bebé,.. não porque 
ele só calcula, … porque as ecografias só vêm que está ali qualquer coisa, por isso é 
que volta o som para trás,… mas não vêm,… não dá para ver a cor… o bebé tem o 
tamanho norma,… sim”. Para esta aluna o exercício em causa foi de fácil resolução. 
 
4.2. Discussão dos resultados 
A discussão dos resultados que a seguir se apresenta é um conjunto de 
reflexões que foram surgindo à medida que era feita a análise descritiva dos 
resultados obtidos em cada um dos itens. Assim, para cada questão que dava 
origem a uma reflexão sobre práticas promotoras de sucesso, foi redigido um texto 
com sugestões. No final desse trabalho prévio, procuraram-se as categorias nas 
reflexões encontrando os tópicos que dividem a discussão. Surgem assim várias 
orientações que permitirão desenvolver um trabalho dirigido para um ensino que se 
quer de sucesso, promotor de Literacia Científica, preparando os jovens para uma 
participação activa e fundamentada na sociedade. 
 
Tipo de questões para avaliar competências científicas 
 Existência de questões abertas 
Ao analisar as competências avaliadas pelo PISA em cada questão senti 
dificuldade em avaliar as competências indicadas, principalmente nas questões de 
escolha múltipla. Nestas questões as competências a avaliar podem conduzir, com 
maior probabilidade do que noutro tipo de questões, a evidências infundamentadas. 
Considero produzir-se um resultado mais fundamentado se for aumentado o número 
de questões abertas, onde é possível analisar verdadeiramente a descrição e 
explicação do fenómeno científico. Tal como algumas questões estão formuladas, 
com respostas onde se escolhe uma afirmação, a solidez da relação entre a escolha 
de uma resposta e a aquisição das competências desejadas diminui. Neste sentido, 
sugere-se a ponderação sobre o número de questões de escolha múltipla, quando se 
pretende avaliar as competências dos alunos. 
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Outra dificuldade sentida prende-se com a escolha das competências a avaliar 
em cada questão, à luz do currículo nacional. A dificuldade estava em ter o menor 
número de competências a avaliar em cada item, sendo imprescindível orientar o 
mais possível a minha escolha. Esta dificuldade surgiu logo na primeira questão do 
primeiro item apresentado quando verifiquei que, de acordo com o PISA, eram 
avaliadas três competências, no meu entender, demasiado abrangentes. Tal facto 
sugeriu-me de imediato a necessidade de elaborar a minha escolha a partir das 
competências específicas para a Literacia científica, definidas no Currículo 
Nacional, com muito cuidado. A dificuldade sentida prende-se com o facto de 
serem, frequentemente, exigidas várias competências para a resolução de cada 
questão. Com efeito dificilmente se apresenta uma questão em que se trabalha uma 
única competência isolada. Ao nos debruçarmos sobre as questões verificamos que 
nela estão presentes várias competências, com maior ou menor ênfase. O princípio 
que norteou a escolha foi então a maior especificidade das competências para a 
questão, avaliando, no máximo, duas competências. 
Com base nestes raciocínios, a minha reflexão vai no sentido de aumentar o 
número de questões abertas nas fichas, permitindo a identificação das verdadeiras 
dificuldades dos alunos. A análise das respostas dos alunos permitirá aos seus 
professores extrair mais informação sob a forma como o aluno compreende, 
raciocina e comunica a ciência.  
Outra questão que me levou a esta reflexão foi a primeira do item Ozono, que 
se diferencia das anteriores por ser de resposta aberta. Ao utilizar questões de 
resposta aberta, a quantidade de informação que um professor pode recolher 
aumenta, pois são respostas que ao permitirem o pensamento livre exigem uma 
maior exposição e concentração do aluno, tornando-se mais representativas e fiéis 
daquilo que ele sabe. Concretamente nesta questão foi possível analisar a resposta 
sobre a perspectiva de duas competências definidas. Esta análise pôde ser feita em 
separado, permitindo saber se o aluno revela competências no domínio do 
conhecimento processual e/ou no domínio da comunicação, o que não é possível 
conseguir-se em questões de escolha múltipla ou de resposta dirigida.  
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Se por um lado o uso de questões de resposta aberta tem as desvantagens de 
requerer, normalmente, mais tempo para responder e de exigirem uma análise e 
correcção mais trabalhosa, por outro lado permitem tirar vários tipos de informação 
sobre o desenvolvimento do aluno.  
Considero indispensável a existência deste tipo de questões numa ficha de 
avaliação devendo por isso estabelecer-se um equilíbrio entre as várias 
possibilidades. As questões de resposta aberta são bons instrumentos para avaliar 
todo o tipo de competências, nos domínios do conhecimento substantivo, 
processual, raciocínio ou de comunicação. Através destas questões consegue-se 
identificar quais as verdadeiras dificuldades do aluno. É evidente, que por exigirem 
mais tempo e concentração para a resposta, devem ser criteriosamente formuladas. 
Não é aconselhável, por exemplo, que existam em grande número e não devem 
constar na parte final de uma ficha, quando os alunos já revelam algum cansaço. 
 
 Subdivisão das questões e evitar recurso a muitas áreas do conhecimento  
A questão número dois do item Duração do dia, com uma percentagem de 
sucesso inferior à primeira, do mesmo conteúdo programático, é reveladora da 
dificuldade em responder quando é necessário relacionar conceitos de diversas 
áreas para resolver uma situação problemática. No universo dos alunos da OCDE 
inquiridos poucos são os que conseguem responder à questão. Sugere-se neste 
momento a necessidade da subdivisão da mesma, criando alíneas, de modo a criar 
patamares de resolução. Dessa forma torna-se também mais fácil identificar onde se 
encontram as verdadeiras dificuldades dos alunos. Acresce ainda que, apesar de se 
acreditar que o saber é um só e não pode ser compartimentado, se se pretende 
avaliar competências numa determinada área curricular, deverão ser evitadas 
questões onde seja necessário recorrer à aplicação de conhecimentos de outras 
áreas. A avaliação de competências numa questão de uma determinada área é posta 
em causa quando esta se baseia na compreensão e relação entre muitos conceitos 
oriundos de diferentes áreas curriculares.  
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Diversificação de estratégias 
 Criação da disciplina na plataforma Moodle 
Recorrendo às minhas memórias, e no sentido de fundamentar a importância da 
criação da disciplina na plataforma Moodle, recordo uma aluna do oitavo ano, 
recém-chegada de outra escola, pouco participativa e que revelava pouco interesse 
pela disciplina. Nesta, de forma muito evidente, mas também noutros alunos, o 
interesse pela disciplina surgiu quando começou a resolver trabalhos de casa na 
plataforma Moodle. A aluna sabia que os podia repetir, que encontrava informação 
que a ajudaria a corrigir as respostas erradas, e que podia alcançar sempre melhores 
classificações para poder fazer parte de uma lista dos que tiveram melhor 
desempenho. Muitos alunos desinteressados foram captados através da utilização 
desta estratégia. É claro que os exercícios apresentados estão feitos de uma forma 
apelativa, com excertos de filmes, imagens, situações abordadas na sala de aula, 
etc, mas o que foi verdadeiramente importante é que os alunos manifestavam 
orgulho em ter o seu nome nos dez melhores, procurando sempre ultrapassar os 
seus próprios desempenhos (anexo 5). 
 
 Importância do uso de software científico  
O uso de software como o stellarium, em que se projecta no quadro branco a 
abóbada celeste e se pode observar o céu nocturno tal como é na realidade, no local 
e hora definida, surge na sala de aula como uma excelente oportunidade para o 
enriquecimento das aulas. Com esta aplicação, ultrapassam-se as limitações reais do 
espaço físico e do tempo, que inviabilizam a observação do céu. O estudo das 
constelações, o movimento de rotação da Terra, o movimento aparente do Sol, a 
localização de planetas, galáxias, nebulosas e de muitos outros astros, torna-se 
possível com este recurso. As potencialidades do programa podem ser aproveitadas 
para além da sala de aula, já que, ao fazerem o download para os seus 
computadores pessoais, os alunos podem localizar, à noite e nas suas ruas, vários 
astros que o programa identifica, bastando para tal orientar-se pelos pontos 
cardeais. O fascínio que os alunos demonstram no uso deste programa espalha-se, 
muitas vezes, também pelos encarregados de educação. Frequentemente os alunos 
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referem que estiveram a descobrir, em família, as potencialidades do programa. 
Salientam que “é como se tivessem um planetário em casa” (anexo 6). A sugestão 
deste programa é uma hipótese entre muitas, já que existe uma boa quantidade de 
programas científicos que podem tornar as nossas aulas mais esclarecedoras, 
dinâmicas, diferentes e agradáveis. 
  No estudo dos movimentos dos planetas, o recurso aos próprios alunos para 
fazer simulações ultrapassa, por um lado, o problema de não haver equipamento, 
por outro, envolve os alunos na descoberta por si próprios, construindo o saber 
passo a passo e participando todos na actividade, o que se torna mais motivante 
para a turma (“a Catarina é o Sol, tu és a Lua, a Rita é a Terra,… tens que rodar 
mais… assim não vês só um lado da Lua…”) ; permite ainda uma maior 
aproximação entre os presentes melhorando as relações entre os intervenientes. 
 
 Recurso a sites ou filmes/documentários científicos de confiança 
O recurso a sites científicos, como por exemplo o mocho, dá-nos a 
possibilidade de alterar as condições iniciais e verificar as relações entre grandezas, 
como é o caso da Pressão, Temperatura e Volume de um gás (anexo 7). Pelo 
arranjo gráfico que contêm, pela atractividade que lhe está inerente e por ser um 
meio a que os alunos podem recorrer quando quiserem, tornam-se mais um 
elemento a usar em sala de aula. Na entrevista, a aluna Y fundamentou a facilidade 
em responder a uma questão por se recordar desta aplicação, em que podia alterar 
uma grandeza e visualizar o que acontecia à outra. Por outro lado, o visionamento 
de documentários ou mesmo de pequenos filmes seleccionados a partir do Youtube 
podem ajudar a completar a informação, que de outra forma ficaria incompleta. É 
exemplo desta situação um site onde se pode ver a reacção química entre os metais 
alcalinos rubídio e césio com a água, impossível de realizar em sala de aula. Assim, 
na actividade prática desenvolvida faz-se a reacção com os três primeiros metais 
alcalinos do 1º Grupo da Tabela Periódica, o lítio, sódio e o potássio, e a reacção 
que envolve os outros é observada recorrendo ao filme seleccionado (anexo 8). 
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 Outras sugestões… 
A aluna Y entrevistada salientou também a importância do uso, construção e 
análise de gráficos ou esquemas, permitindo visualizar e compreender a relação 
entre grandezas. No “pensar em voz alta” indica que “fixei um gráfico que tinha o 
Sol no meio e depois tinha a Terra a fazer o percurso em volta do Sol”. No nono 
ano de escolaridade os alunos registaram com um cronómetro os instantes em que 
passavam por posições definidas, num movimento rectilíneo simples, efectuado em 
sala de aula. Posteriormente construíram o gráfico do movimento, tarefa que 
demora sempre algum tempo. Foi baseando-se também nesta actividade e na análise 
dos gráficos feita várias vezes em sala de aula, que a aluna Y referiu ter conseguido 
interpretar os gráficos que surgem numa das questões do teste.   
A construção de mapas conceptuais no final de cada capítulo, relacionando os 
vários conteúdos e compreendendo-os como parte de um todo, elaborados na 
própria aula ou em Apoio ao Estudo, desenvolve nos alunos métodos de trabalho 
úteis para o seu desempenho. 
Apesar de ser um recurso em que apenas podem participar alguns alunos, a 
participação nas Olimpíadas da Química tem-se revelado como uma prática a 
manter. Com efeito, a actividade de pré-selecção preparada na escola para a escolha 
de alunos, realizada à semelhança do que é feito na faculdade, tem sido uma marca 
de motivação para as ciências para um grande grupo de alunos. O intercâmbio que 
proporciona no contacto com alunos de outras escolas e a aproximação à faculdade, 
introduz dinâmicas interessantes, quer para os alunos, quer para o professor.  
 
 Recurso à leitura de artigos de jornal para introduzir um tema 
A reflexão sobre a questão número três do item Ozono faz-me recordar uma 
estratégia que a facilidade de acesso à internet eliminou das minhas aulas. Em 
tempos, na sala onde normalmente se tinha a disciplina de Ciências Físico-
Químicas, era construído um jornal de parede. Os alunos traziam ou referiam 
notícias que incidiam sobre ciência, do dia ou da semana, consoante o que ia 
surgindo, e apresentavam-nas à turma; de seguida eram analisadas e explicadas com 
base no conhecimento científico adquirido. A reflexão agora realizada leva-me à 
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importância em voltar a recorrer a esta estratégia, discutindo as notícias que vão 
surgindo.  
O recurso à leitura de notícias de jornais para introduzir um determinado 
assunto é uma outra sugestão de abordagem, como sugerem Galvão e Freire (2004), 
e que permite ir ao encontro de múltiplos interesses. Entre muitos tem-se a 
discussão de assuntos da actualidade e a promoção do contacto com este veículo de 
informação, frequentemente rejeitado pelos alunos, por se apresentar aborrecido e 
demasiado distante. Desta forma, requer-se que o professor esteja aberto a 
concepções de ensino e de aprendizagem das ciências distintas das culturalmente 
aceites, devendo existir predisposição para discutir nas aulas as várias questões nas 
diversas vertentes, valorizando a análise de artigos, pouco usados nas aulas de 
ciências. A exigência feita ao professor obriga-o a estar informado, a ter uma 
grande cultura geral, para se sentir confortável na abordagem dos temas, mas por 
outro lado, torna a profissão mais estimulante, apelativa e real. As notícias 
divulgadas pelos meio de comunicação são uma oportunidade para explorar 
conteúdos da ciência, reflectir sobre as interacções CTS, discutir ideias acerca da 
natureza da ciência e dos cientistas e desenvolver capacidades de análise crítica 
(Reis, 2006). 
Na minha prática, a título de exemplo, inicio a abordagem à força de atrito, no 
nono ano de escolaridade, distribuindo artigos de uma notícia sobre o fato de banho 
LZR Racer da Speedo, lançado em 2008, que tanta polémica originou. A utilização 
deste fato de natação permitiu ultrapassar inúmeros recordes mundiais de natação 
devido à diminuição da força de atrito entre o nadador e a água. A reflexão sobre 
uma notícia que alguns alunos até conhecem, por fazerem parte de equipas de 
natação de competição, dá origem a uma discussão muito promissora e motivante. 
Paralelamente, a análise destes artigos pode dar origem a outras reflexões e 
discussões, como as que surgem no artigo em causa. Assim, na área curricular não 
disciplinar de Formação Cívica abordou-se a problemática de identificar, ou não, no 
uso destes fatos, uma nova forma de dopping na natação, colocando a dúvida da 
atribuição dos bons resultados ao desempenho do atleta ou ao uso deste fato. 
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A criação de Clubes da Ciência, a realização de palestras com profissionais 
externos à escola, a comemoração de acontecimentos e datas importantes da 
ciência, a realização de visitas de estudo, em sintonia com as tradicionais e 
importantes aulas expositivas, muitas são as estratégias a que podemos recorrer. A 
dinâmica gerada em sala de aula por utilizar diferentes estratégias é importante quer 
para a motivação do aluno quer para a do professor, quebrando a rotina em que 
muitas vezes se envolve o docente, leccionando da mesmo maneira como tinha 
leccionado em anos anteriores.   
 
Importância da utilização de exemplos do quotidiano 
O uso de exemplos do quotidiano, onde se estabelecem ligações entre campos 
diversos como a ciência, a matemática, a linguagem, a história ou mesmo a música, 
faz com que o aluno compreenda o mundo como um todo. A exigência é clara: o 
professor necessita de estar atento e de ver o mundo como conectivo. Como 
referem Galvão e Freire (2004), reportando-se a várias investigações, “um professor 
cosmopolita é mais eficaz do que o que possui um pacote de conhecimentos 
compartimentados para entender o mundo”. Um professor com estas características, 
ajuda os jovens a aprender sobre a natureza diferente do conhecimento, construindo 
um conhecimento único e não compartimentado.  
Como exemplo, no estudo do equilíbrio pode-se começar por tentar explicar 
porque não cai a Torre de Pisa, ou o sempre em pé, ou porque dificilmente um 
veleiro se afunda. Com todas as vantagens inerentes a algumas pesquisas que 
podem ser efectuadas, sobre Pisa, Itália, a torre, ou sobre navegação, introduz-se 
uma temática nova com exemplos extraídos do quotidiano e tentam-se explicar 
cientificamente, surgindo daí os conceitos. A análise ao resultado obtido na questão 
número quatro do item Massa de Pão salienta esta importância em contextualizar os 
fenómenos científicos, apelando sempre que possível a situações que façam parte 
da vivência dos alunos, nas quais eles se identifiquem e que as reconheçam. 
Esta é das maiores mudanças que o ensino das ciências tem conhecido nos 
últimos anos. Longe do ensino que se preocupava em memorizar leis sem 
reconhecer a sua aplicação, uma das preocupações actuais é compreender os 
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problemas que envolvem interacções complexas e que têm o potencial de nos 
afectar no nosso dia-a-dia e, certamente, de determinar a qualidade de vida das 
gerações vindouras. Reis (2006) reporta-se a Hodson quando este afirma que a 
educação científica só conseguirá assegurar a literacia científica crítica universal se, 
por exemplo, se aproximar da vida real, transcendendo os limites das salas de aula e 
da escola. 
O recurso a demonstrações que permitam visualizar os fenómenos científicos 
são um ponto importante a considerar. Como exemplo, ao falar de um conceito 
abstracto como é a polaridade da molécula da água, ele pode ser verificado 
facilmente em sala de aula, atraindo um fio de água da torneira do laboratório com 
uma caneta que foi previamente friccionada.  
 
Promoção de discussões e reflexões em sala de aula 
A questão número um do item Trânsito de Vénus e a questão número dois do 
último item do teste, Ultra-sons, vêm reforçar a necessidade de desenvolver nos 
alunos o hábito de reflectir criticamente sobre o trabalho efectuado, confrontando 
diferentes perspectivas de interpretação científica, promovendo a discussão e a 
reflexão. É necessário colocar os alunos a pensar, analisar e debater relatos de 
descobertas.  
Como foi referido na análise descritiva dos resultados, uma das estratégias que 
defendo como sendo de elevada importância na sala de aula, é a promoção da 
discussão. A introdução de um novo tema na aula, pode ser feita, na maioria das 
vezes, promovendo a discussão a partir de uma questão que pode lançar alguma 
polémica. Desta forma os alunos interagem entre si apresentando as suas ideias 
iniciais sobre o assunto, debatendo-o e confrontando-se com várias posições e 
argumentos. A discussão e reflexão de temas científicos, que podem ou não trazer 
alguma polémica, cria alunos mais críticos, exigentes, atentos e interessados. 
A introdução de um novo assunto, uma notícia que se ouviu no noticiário, ou 
temas como a instalação de um processo de co-incineração na fábrica perto da 
nossa casa, a construção de centrais nucleares no nosso país, a destruição da 
camada de ozono, entre muitos outros, são motivos para abrir caminho à discussão 
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e clarificação de conceitos. Várias são as potencialidades da discussão e da reflexão 
em sala de aula. Com esta estratégia o aluno adquire um conhecimento científico do 
assunto por um caminho em que se sente um membro activo e importante em sala 
de aula, onde defende as suas opiniões, permitindo a rejeição ou consolidação de 
ideias pré-concebidas, além de desenvolver as suas capacidades de análise e 
discussão de informação, indispensáveis a qualquer cidadão. 
Como salientam Reis e Galvão (2005) o novo currículo de ciências “apela à 
discussão de temas científicos e tecnológicos polémicos e actuais, como forma de 
preparar os alunos para uma participação activa e fundamentada na sociedade” (p. 
132). Referem ainda que a promoção de discussões se revela também na construção 
de uma imagem da ciência e da tecnologia mais consistente, além de estimular a 
interacção social na sala de aula.  
A criação de aulas onde não há receio em argumentar e arriscar respostas, onde 
se vivem situações de aprendizagem em que se estimulam os alunos e em que se faz 
aprender mais, é a criação de um ensino de ciências estimulante (Galvão, 2005). 
 
Importância do planeamento e realização de investigações  
A questão número dois do item A Luz das Estrelas revelou uma grande e grave 
dificuldade em confrontar as explicações científicas com as do senso comum. A 
abordagem feita em sala de aula necessária para resolver esta questão não foi 
satisfatória, sendo urgente ponderar e apresentar mudanças. Assim, ao invés de 
serem apresentadas as situações em sala de aula, urge, cada vez mais, proporcionar 
aos alunos o planeamento de investigações onde o aluno seja membro activo da sua 
aprendizagem. Numa sociedade em constante mudança e onde os alunos são alvo 
de tanta informação é cada vez mais importante que sejam eles próprios a planear, 
investigar, observar e interpretar os resultados, confrontando as explicações 
científicas com as do senso comum. Quando apenas cinco alunos de vinte e três 
respondem correctamente e os restantes escolhem a mesma opção, não 
relacionando a questão com modelos científicos abordados em sala de aula e 
optando pelo conhecimento baseado no senso comum, tudo indica uma escolha de 
práticas profissionais pouco satisfatória. Reflectindo sobre as minhas práticas, 
 
111 
 
reconheço o carácter urgente em proporcionar actividades de investigação em sala 
de aula.  
Galvão (2002), no seu artigo intitulado “Desafios para o ensino básico”, apela à 
importância de atitudes como “o cepticismo, a dúvida, a argumentação, só possíveis 
de serem estimulados pelo confronto de perspectivas, pelo lidar com previsões e 
erros e não apenas com produtos científicos apresentados como verdades” (p. 6). 
Com base neste princípio podem (e devem) ser introduzidas, desde muito cedo, nos 
currículos das ciências, perspectivas subjacentes às propostas das orientações 
curriculares para as Ciências Físicas e Naturais, como sejam a realização de 
actividades experimentais, a observação do que se passa à volta, a ligação ao 
ambiente, à tecnologia e à sociedade, e o desenvolvimento de projectos. 
As questões número dois do item Energia Eólica e a questão número um do 
item Massa de Pão, evidenciam também a necessidade de tornar os alunos os 
próprios investigadores, formulando problemas e hipóteses, planeando e realizando 
as investigações, incidindo na necessidade de trabalhar em sala de aula 
competências que desenvolvam o domínio do conhecimento processual. Na 
realidade, a actividade prática que desenvolvo está centrada num trabalho em que 
os alunos seguem as indicações do procedimento experimental facultado. É 
imperativo alterar esta prática e introduzir nas planificações o planeamento e a 
realização de investigações.  
O domínio do conhecimento processual é um dos que diferencia a ciência de 
outras áreas. Um cientista planeia uma investigação para solucionar um problema 
emergente, executa-a, observa e avalia os resultados; é um conhecimento 
desenvolvido por passos que requerem organização, curiosidade, perseverança e 
reflexão. Os nossos alunos revelam sérias dificuldades nestes domínios, talvez 
porque a escola não os está a desenvolver convenientemente. É necessário 
desenvolver estas atitudes nos nossos alunos, que podem ser trabalhadas ao planear 
e realizar investigações. 
É necessário aumentar o número de actividades onde o aluno investiga e 
orienta-los no planeamento que eles próprios devem estruturar, mesmo por 
caminhos que possam não conduzir directamente à resposta científica desejada.  
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Ao reflectir sobre as actividades práticas realizadas, tomei consciência que 
apenas numa minoria permiti o desenvolvimento de competências a este nível – 
planeamento de investigações. Muitas vezes, define-se logo de início o protocolo da 
actividade a realizar. Aos alunos resta pouco ou nada para planear. Se bem que por 
vezes a actividade experimental pode ou deve estar programada, como quando se 
quer observar as Propriedades Físicas e Químicas dos metais e não metais, 
realizada no nono ano de escolaridade, na maioria das situações a actividade 
deveria ser preparada pelos próprios alunos e orientada pelo professor. Talvez até 
nos primeiros anos de contacto com a ciência será mais fácil fazer com que os 
alunos planeiem as suas próprias investigações. É ao reflectir sobre as minhas 
práticas que reconheço a necessidade de alterar este método e dar origem a um 
verdadeiro desenvolvimento de competências.  
É necessário alterar algumas práticas para que se possam desenvolver 
determinadas competências processuais e de raciocínio. Desenvolver uma 
actividade experimental tendo com base um problema e fazer, na aula o 
levantamento de hipóteses, é talvez uma prática um pouco esquecida no seio dos 
professores de Ciências Físico-Químicas. Frequentemente planeamos a actividade 
prática sem permitir que o aluno seja o construtor da investigação, como se não 
houvesse várias hipóteses para um problema. Esta é decerto uma prática a alterar 
para permitir que os nossos alunos sejam pequenos cientistas e possam testar as 
suas hipóteses. Ao professor cabe o papel de orientar o caminho a seguir na 
actividade a realizar, esclarecendo os alunos quando necessário e ajudando-os a 
alcançar as conclusões. É neste sentido que se constroem competências.  
 
Aproximar os Encarregados de Educação da escola 
A questão número dois do item Trânsito de Vénus coloca a tónica numa 
problemática muitas vezes referida pelos professores: a falta de responsabilidade 
dos alunos no estudo. O esquecimento de conceitos, leccionados em diversos 
momentos da escolaridade, necessários em várias disciplinas e que requerem 
alguma memorização, como os nomes dos planetas ou a tabuada, sugere que existe 
uma postura face ao estudo pouco correcta que é necessário alterar. Acima de tudo 
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é necessário fazer com que os alunos queiram aprender. Esta é talvez a tarefa mais 
importante de um professor: ensinar o gosto de aprender. É certo que devemos ter a 
preocupação constante de motivar os alunos, desenvolvendo estratégias 
pedagógicas diferenciadas, mobilizando e utilizando recursos diversificados de 
apoio à aprendizagem, mas tão importante também, é fazer sentir aos alunos o 
gosto e a vontade de serem bons profissionais, com a exigência de darem sempre o 
seu melhor. O professor tem a difícil função de transmitir aos alunos que a 
aprendizagem é algo que se deve fazer durante toda a vida, sendo um caminho, uma 
opção de vida e não um fim. A educação é um processo sem fim, mas tem uma 
finalidade. Aprender é crescer, é viver. É esta a minha visão. É este o sentimento 
que tento transmitir nas minhas práticas e que julgo ser a missão mais sublime de 
um docente: ensinar a gostar de aprender. 
No entanto, para haver uma introspecção deste sentimento é necessário 
trabalhar em parceria com os pais e encarregados de educação. A participação da 
comunidade de pais deve pois ser marcante na política de gestão da escola, já que é 
um dos pontos importantes no fortalecimento das relações de confiança necessária 
no processo de aprendizagem dos alunos. A parceria com as famílias através do 
convite à participação na vida escolar dos seus educandos, comparecendo na escola 
sempre que sentir necessidade ou vontade de colaborar em alguma actividade, 
deverá ser sempre um princípio que norteia o ensino. 
Ao analisar as respostas à questão número um do item Massa de pão, foram 
levantados alguns problemas para o fraco desempenho. O primeiro refere-se à falta 
de hábitos e métodos de trabalho que os alunos demonstram. O problema 
evidencia-se porque diversas vezes em sala de aula os alunos abordaram a 
ocorrência de reacções químicas onde se forma o gás dióxido de carbono, como no 
caso da que ocorre nos bolos ou na fermentação do pão. O facto de alguns alunos 
não saberem responder a esta questão parece demonstrar alguma falta de hábitos de 
estudo e métodos de trabalho. Repare-se que a temática foi referida ocasionalmente 
e que realizaram uma actividade semelhante, mas que, apesar disso, as respostas 
não demonstraram um saber adquirido por todos. É necessário fazer com que os 
alunos compreendam que o seu desempenho depende também da sua postura face 
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às tarefas. Esta é talvez uma questão que se sustenta numa mudança cultural que 
ocorreu nas últimas décadas: os alunos são diferentes, os pais são diferentes e os 
professores também são diferentes. No entanto, Roldão (2009) afirma que  
“atribuir este facto apenas à falta de memória ou de estudo dos alunos (..) 
poderia ser tentador como resposta de senso comum, mas não tem sustentação 
científica satisfatória. Há que ir um pouco mais fundo, ao carácter de facto 
desligado que está instituído na matriz cultural da organização da escola e, 
por outro lado, ao processo de não utilização do conhecimento que a mesma 
escola tem introduzido como marcador forte, ainda que não único, da sua 
prática institucional de século e meio. A natureza do conhecimento escolar 
funciona assim, paradoxalmente, como ocultador do verdadeiro conhecimento 
e da sua construção, interpondo-lhe uma formatação escolarizada, suportada 
por relações de rotina que o transformam num bem inerte e de consumo 
fugaz” (p.587). 
A criação de vários momentos de trabalho com os pais no sentido de definir 
desde o início o que se pretende e os caminhos a seguir, surge, do meu ponto de 
vista, como um caminho para ultrapassar alguns problemas. Fazer com que os pais 
sintam a necessidade de um trabalho em colaboração com os professores, orienta os 
seus educandos e possibilita a melhoria de resultados. Uma maior ligação entre os 
professores e os encarregados de educação, promove a construção de um caminho 
no qual todos participam com um único sentido. Desde cedo a escola deve clarificar 
o seu papel e chamar os encarregados de educação para uma participação activa, 
fazendo sentir a importância e a necessidade da sua presença. Na conjuntura actual, 
os jovens sentem-se algo confusos, reconhecem facilmente os seus direitos mas não 
querem identificar, com igual facilidade os seus deveres. Por outro lado, o muito 
tempo que passam na escola, a rotina de que se falou anteriormente, acrescida do 
tempo que passam em Ateliers de Ocupação de Tempos Livres fora da escola, leva 
a que o desinteresse pelo ensino esteja instalado nos jovens. Desinteresse pelo 
muito tempo que passam a abordar matérias escolares e desinteresse porque estão a 
repetir os temas em vários lugares. Com frequência se pergunta a um aluno o 
motivo da sua distracção. Cada vez mais surge a resposta “não preciso, vou falar 
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disso na explicação!” ou “já dei essa matéria na explicação!”. Este é um problema 
emergente na nossa sociedade que é preciso analisar. 
 
Promoção de uma verdadeira articulação entre os docentes  
A questão número três do item Trânsito de Vénus apela à importância da 
articulação que deve existir, não só entre as disciplinas mais próximas que agora se 
encontram debaixo do mesmo departamento, como também entre áreas 
curriculares, aparentemente mais distantes, como seja a Língua Portuguesa.  
Tal como na questão três do item Trânsito de Vénus, também nas questões um 
e dois do item Energia Eólica, se impõe a necessidade de articular, cada vez 
melhor, os currículos das várias disciplinas. Neste caso, necessitando o 
conhecimento científico do suporte de conhecimentos matemáticos, a articulação 
entre esta duas disciplinas é indispensável. Não esquecendo que a elaboração dos 
currículos pelo ministério da educação a contempla, verifica-se, ainda que 
pontualmente, que existe algum desfasamento nos timing de alguns conteúdos, 
prejudicial à sua compreensão. Como foi referido há conteúdos que são trabalhados 
nas diferentes áreas do saber, mas que pecam pelos momentos em que se 
leccionam. O caso dos conceitos de Peso e Massa leccionados em Ciências Físico-
Químicas, com a necessária aplicação de conceitos de proporcionalidade directa e 
construção gráfica de grandezas directamente proporcionais, é um bom exemplo 
desta problemática. Acresce ainda que nas alterações curriculares propostas no ano 
lectivo de 2009/2010 ao currículo de sétimo ano de Matemática, surgem cada vez 
mais, nos manuais desta disciplina, exercícios que envolvem as duas grandezas 
referidas. Este é um exemplo que demonstra a mais-valia na promoção de uma 
verdadeira articulação de conteúdos, entre os diferentes conselhos curriculares. Da 
minha experiência, devo também salientar que por diversas vezes fui confrontada 
por alguns colegas, principalmente de Matemática, questionando a inconveniência 
do ano de escolaridade em que se lecciona determinado conteúdo (vectores, notação 
científica, entre outros). Ao reflectir sobre o assunto, a existência de reuniões de 
trabalho entre docentes de vários anos de escolaridade e de diferentes áreas 
curriculares, torna-se imprescindível para minimizar alguns desfasamentos. Apraz-
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me também ser testemunha do facto de cada vez mais participar nestas reuniões de 
trabalho. Não posso no entanto deixar de referir que há ainda muito a fazer. Uma 
verdadeira articulação não se resume a leccionar estes conteúdos no mesmo 
momento. É muito mais do que isso. É acima de tudo desenvolver projectos 
interdisciplinares onde os alunos participem contribuindo com os saberes das 
diversas disciplinas. 
Os alunos só poderão compreender o mundo em que vivem se construírem um 
saber unificador através dos conhecimentos das diferentes áreas. Para melhor 
expressar esta ideia, Laszlo (1996), citado por Galvão (2001b), indica como vê o 
mundo através do olhar da ciência: 
“Na visão emergente da ciência de vanguarda, o mundo é uma totalidade sem 
costuras composta pelas suas partes. Mais do que isso, é uma totalidade em 
que todas as partes estão permanentemente em contacto umas com as outras. 
Há um contacto íntimo e constante entre as coisas que coexistem e co-
evoluem no Universo; uma partilha dos laços e das mensagens que transforma 
a realidade numa prodigiosa rede de interacção e comunicação: uma lagoa 
murmurante, subtil, mas omnipresente”(p. 5). 
Na realidade, analisando a prática da maioria dos departamentos, constata-se 
que o trabalho colaborativo entre pares, quando existe, cinge-se muito ao grupo de 
docentes da mesma disciplina que leccionam o mesmo ano de escolaridade. É entre 
este pequeno subgrupo que se torna mais fácil a possibilidade de trabalhar. Como 
referem Abelha et al (2007), como potencialidades decorrentes do desenvolvimento 
de práticas de trabalho colaborativo alguns professores assinalaram a identificação 
e resolução de dificuldades comuns, diminuindo sentimentos de incerteza, receio, 
desconfiança e ansiedade; o aumento da criatividade potenciado pela troca de ideias 
e discussão das mesmas; a melhoria das práticas pedagógicas, permitindo a partilha 
de ideias e experiências mais ou menos bem sucedidas, ultrapassando dificuldades e 
promovendo a melhoria dos processos de ensino e aprendizagem. Deve no entanto 
salientar-se que nos últimos anos começaram a surgir reuniões entre pequenos 
grupos de docentes de diferentes conselhos curriculares, no sentido de reorientar o 
conhecimento, integrando-o num todo com sentido. Com efeito, cada vez com 
 
117 
 
maior frequência os professores de diferentes escolas comentam a existência de 
reuniões de trabalho com docentes que leccionam outras disciplinas. A questão que 
se coloca é saber como generalizar e aumentar a frequência dessas reuniões? 
Deparo-me, logo à partida, com o problema do “tempo”. A definição de momentos 
de trabalho no horário dos docentes, é talvez o ponto chave da resolução desse 
problema. Tendo em conta o descontentamento que se sente hoje nas escolas, não 
será fácil criar reuniões sem que exista um momento marcado nos horários em que 
haja a possibilidade de reunir docentes de vários grupos disciplinares que se 
encontram a leccionar o mesmo ano de escolaridade. Por várias vezes, antes da 
elaboração dos horários, alguns docentes se manifestam no sentido da necessidade 
de momentos pensados e estruturados que garantam a possibilidade de reuniões 
periódicas, à semelhança do que existe com os docentes que leccionam um curso 
EFA.  
Sobre a colaboração, Hargreaves (1998) refere que “é proposta amplamente 
como sendo a solução organizacional para os problemas da escolaridade 
contemporânea, bem como uma solução flexível para as mudanças rápidas e uma 
maior capacidade de resposta e de produtividade. A colaboração na tomada de 
decisões e na solução de problemas é uma pedra angular das organizações pós-
modernas” (p.19). Shulman citado pelo autor anterior salienta que “a colaboração e 
colegialidade para os professores não são apenas importan tes para a melhoria do 
seu morale e da sua satisfação (…) são também absolutamente necessárias, se 
quisermos que o ensino tenha maior grandeza (...) para assegurar que os docentes 
beneficiem com as suas experiências e continuem a crescer ao longo das suas 
carreiras” (p. 210). 
A solução de uma prática colaborante incorpora princípios de apoio moral, 
fortalecendo a acção e ultrapassando ansiedades; eficiência acrescida, pois as 
actividades são coordenadas e as responsabilidades partilhadas; eficácia melhorada, 
pela diversificação de estratégias e o encorajamento em correr riscos; sobrecarga 
de trabalho reduzida, partilhando tarefas; perspectivas temporais sincronizadas, 
cria perspectivas partilhadas e sincronizadas; certeza situada, reduz a incerteza 
originando confiança profissional colectiva; poder de afirmação político, fortalece 
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a segurança sentida aquando da adopção de inovações externas; capacidade de 
reflexão acrescida, fornece fontes de feedback que instigam os professores a 
reflectir sobre a sua prática; capacidade de resposta organizacional, interliga o 
conhecimento, as destrezas e as capacidades existentes no corpo docente; 
oportunidades de aprendizagem, é uma fonte poderosa de aprendizagem 
profissional e de melhoramento no desempenho das tarefas; aperfeiçoamento 
contínuo, encoraja os professores a encarar a mudança como um processo infinito 
de aperfeiçoamento contínuo (Hargreaves, 1998). Deve no entanto ser tido em 
consideração que a colaboração também encerra perigos quando é confortável e 
complacente, consolidando práticas já existentes; conformista, suprimindo a 
criatividade que pode brotar da individualidade; artificial, controlada 
administrativamente de modos que a tornam improdutiva, suprimindo o desejo dos 
professores colaborarem; co-optativa, pode ser utilizada como artifício 
administrativo e político para assegurar a aquiescência dos professores e o seu 
empenhamento em reformas educativas concebidas por outros (Hargreaves, 1998). 
Uma prática pedagógica de sucesso é, sem dúvida, uma prática colaborativa 
que não se limite à selecção de conteúdos, definição de objectivos e selecção de 
estratégias, mas que se estenda para uma discussão das práticas desenvolvidas por 
cada professor, permitindo a troca de experiências vivenciadas e a possibilidade de 
enfrentar as dificuldades sentidas, como concluem Sousa et al (2006) quando 
analisam o sucesso numa escola brasileira, considerada referência regional e 
nacional.  
Por outro lado, como é referido no estudo realizado por Abelha et al. (2007), a 
excessiva mobilidade docente, a falta de coerência, clareza e continuidade na 
política educativa, a existência de uma estrutura e orgânica escolares inadequadas, e 
a pouca coordenação e articulação entre os professores, foram os principais 
constrangimentos assinalados pelos professores como limitativos de práticas 
colaborativas. No entanto, como referem as autoras, partilho da opinião quando 
“alvitram que os verdadeiros constrangimentos são de carácter pessoal, revelam a 
cultura profissional e organizacional dominante, evidenciam um défice de auto-
implicação dos professores” (p. 89).  
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Na linha de orientações que o ministério de educação tem vindo a seguir o 
problema da excessiva mobilidade tende a diminuir, verificando-se cada vez mais 
uma estabilidade no corpo docente da escola. A permanência do mesmo grupo de 
docentes favorece o fortalecimento das relações construídas a partir da convivência, 
criando sentimentos de confiança e mútua ajuda. 
Para ultrapassar os constrangimentos assinalados como limitativos das práticas 
colaborativas, sugerem-se então reuniões periódicas entre grupos de trabalho, 
forçando inicialmente uma dinâmica, que a médio prazo começaria a dar frutos. O 
desenvolvimento de competências nos e com os alunos perspectivado na 
reorganização curricular das Ciências Físicas e Naturais, apela à existência de uma 
verdadeira colaboração entre professores, não apenas em pequenos grupos, mas 
principalmente ao nível da comunidade educativa. 
A questão número três do item Massa de Pão coloca a tónica na tipologia de 
questão que é colocada aos alunos. Normalmente o docente tem preferência por um 
tipo de questões e isso cria estruturas rígidas que encaminham o aluno para a 
resposta. Uma forma de ultrapassar este problema pode passar pela elaboração de 
fichas formativas e/ou sumativas pelo grupo que lecciona a disciplina e não 
somente pelo professor da turma. Novamente o trabalho colaborativo, agora 
referente aos docentes do mesmo grupo disciplinar, surge como âncora para 
ultrapassar alguns problemas.  
A elaboração de testes comuns com o contributo de todos os docentes do 
grupo, a realizar no mesmo momento na escola, além de despersonalizar o tipo de 
questões promove o debate entre docentes. É talvez uma boa estratégia para 
“obrigar” a que os docentes trabalhem mais em parceria, uma vez que exige uma 
maior articulação entre eles. Em muitas escolas do ensino privado esta prática é já 
muito utilizada. Com efeito, o elevado número de turmas que existe na escola 
pública, normalmente superior ao da escola privada, dificulta a sua aplicação, mas 
ultrapassando as barreiras físicas, quer-me parecer que o benefício que daí pode 
resultar é grande. No grupo disciplinar a que pertenço esta prática é aplicada 
pontualmente. Com efeito, é um dos grupos em que há partilha de materiais, 
discussão de abordagens, mas que ainda tem um longo caminho a fazer. Por decisão 
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do Conselho Pedagógico, no próximo ano lectivo todos os grupos irão realizar um 
teste por período elaborado pelos docentes do conselho curricular, à excepção das 
disciplinas que realizarem testes intermédios nesse período. A proposta tinha já sido 
apresentada aos departamentos que na sua maioria a rejeitaram. Ao conversar 
informalmente com docentes de outros grupos disciplinares parece vislumbrar-se 
algum receio de “intromissão” no trabalho que cada um realiza. Os receios de 
“verem o que faço” e de “os meus alunos terem piores resultados do que os do 
colega” são colocados em cima das vantagens que esta prática pode oferecer. Não 
deve no entanto ser esquecido, como referiu uma colega da minha escola, que esta 
obrigatoriedade “castra” a liberdade e autonomia do professor em lidar com o 
currículo da forma que considera mais apropriada e a respeitar os ritmos e 
necessidades de cada turma. Na realidade a opção da colega em causa, sendo até 
mais exigente e correcta pedagogicamente, implica um trabalho muito isolado. 
Quer-me parecer que os benefícios que podem resultar da implementação de teste 
comuns são superiores às desvantagens, até porque, como pude constatar, apenas 
uma em cerca de cem docentes não segue a ordem das planificações definidas pelo 
grupo disciplinar.  
Assinalo então a importância da realização de um trabalho colaborativo, 
indispensável a uma cultura de escola e à melhoria das práticas de cada um de nós. 
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CAPÍTULO 5 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Este estudo teve como principal objectivo encontrar práticas profissionais 
promotoras de Literacia Científica, que permitam desenvolver nos alunos as 
competências científicas necessárias que levem os alunos a agir como cidadãos 
responsáveis na sociedade. Pretendeu-se ainda perceber se o modelo reflexivo de 
formação profissional desenvolvido pela investigadora num contexto de supervisão, 
contribuiu para o seu desenvolvimento profissional. 
A investigação desenvolvida dá resposta às questões de investigação colocadas. 
A primeira questão formulada na presente investigação ia no sentido de se saber 
que competências estão inerentes aos testes internacionais PISA. O estudo 
preliminar aplicado aos participantes permitiu dar-lhe resposta de forma muito 
objectiva. Tendo em conta que a selecção de itens realizada incidiu em questões dos 
ciclos de 2000, 2003 e 2006, a definição do PISA das competências a avaliar, não é 
sempre a mesma. Como se pode constatar no referencial teórico, as competências a 
avaliar em cada questão tornaram-se, ao longo desse período de tempo, mais 
abrangentes, partindo, no ciclo de 2000, de cinco competências, para três amplas 
competências nos ciclos subsequentes. As cinco competências que eram avaliadas, 
no âmbito da Literacia Científica, no primeiro ciclo do programa dividiam-se em 
domínios perfeitamente definidos. Assim, avalia-se o reconhecimento do que é 
investigável pela ciência, os processos relacionados com a investigação científica, a 
formulação, avaliação e comunicação de conclusões e, como não poderia deixar de 
acontecer, a compreensão de conceitos científicos. Já no ciclo de 2003 as 
competências a avaliar foram reduzidas para três, sendo o domínio de cada uma 
delas mais vasto. A descrição, explicação e previsão de fenómenos científicos é 
agora uma competência única, ao lado da compreensão de investigações científicas 
e da interpretação de evidências científicas e conclusões. Muitas podem ser as 
questões que agora estão sob a alçada da mesma competência. A diminuição da 
especificidade de cada competência faz perder alguma informação sobre o estágio 
de desenvolvimento dos alunos. No último ciclo de testes internacionais do PISA 
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onde se incide principalmente na Literacia Científica, as competências avaliadas 
são igualmente três: a identificação de questões científicas, a explicação científica 
de fenómenos e o uso de evidências científicas. A acção incide em identificar, 
explicar e usar.  
Ao verificar a abundância de cada competência na selecção de itens que foi 
feita, verifica-se que há uma incidência, muito saliente, na explicação de fenómenos 
científicos, competência definida no ciclo do PISA 2006 (anexo 2). Com efeito esta 
é a competência que o PISA mais avalia nas questões do teste aplicado, destacando-
se largamente de todas as outras. A aplicação do conhecimento científico a uma 
dada situação, a descrição ou interpretação de fenómenos científicos, a previsão de 
alterações, a identificação de descrições, explicações e previsões apropriadas, são 
competências aqui avaliadas. Saliente-se que das vinte e uma questões colocadas, 
catorze avaliavam esta competência. As restantes competências definidas nos vários 
ciclos do PISA surgem muito pontualmente numa ou noutra questão. Por ordem de 
importância com que surgem nos testes, tem-se, depois da competência já 
destacada, a descrição de processos, a previsão de fenómenos científicos, a 
identificação de conceitos científicos e o uso de evidências científicas, que surgem 
duas vezes no total das vinte e uma questões; uma única vez surgem a capacidade 
em comunicar conclusões válidas a partir de evidências/informações, a crítica 
Fundamentada em Evidências Científicas e a Aplicação de Conhecimento 
Científico. Em síntese, as palavras-chave para as competências definidas pelo PISA 
são, principalmente “explicação de fenómenos científicos”. 
À luz do Currículo Nacional, as competências para a literacia científica que se 
encontram nas questões do PISA são a Interpretação e compreensão de Leis e 
Modelos Científicos, a Relação de Evidências e Explicações, o Confronto das 
explicações científicas com senso comum, a Análise de evidências, o Planeamento 
de investigações, a Interpretação de representações gráficas utilizando dados 
matemáticos, a Resolução de problemas com interpretação de dados, a Análise de 
relatos de descobertas científicas, a Apresentação de resultados, a Avaliação dos 
resultados obtidos e o Uso de linguagem científica. Das competências identificadas 
a mais abundante é a que avalia a relação de evidências e explicações, seguida da 
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competência onde se avalia a Interpretação e Compreensão de Leis e Modelos 
Científicos. 
A segunda questão da presente investigação implica um levantamento das 
dificuldades que os alunos do 9ºano, com 15 anos, evidenciam, nas respostas aos 
testes PISA, no âmbito da literacia científica. Ao responder a esta questão da 
investigação a procura não pôde ser realizada a partir das competências definidas 
pelo PISA em virtude de se ter verificado que para a mesma terminologia de 
competência os alunos têm diferentes desempenhos. A razão para esta ocorrência 
advém da abrangência das respectivas competências definidas pelo PISA. Por este 
motivo, procedi a uma análise do número de alunos que respondeu correctamente a 
cada questão, tendo como base as competências para a literacia científica, 
seleccionadas a partir do currículo nacional (anexo 3). 
As dificuldades sentidas, pelos alunos com 15 anos, no final do ensino básico, 
nas respostas aos testes PISA, no âmbito da Literacia Científica, prenderam-se 
sobretudo com: - o planeamento de investigações, como se pode verificar nos 
resultados obtidos na questão número dois do item Massa de Pão, onde os alunos 
deveriam ser capazes de identificar as variáveis de controlo numa actividade 
investigativa; - o confronto das explicações científicas com o senso comum, como 
se pode constatar no desempenho na questão número dois do item A Luz das 
Estrelas, em que os alunos não relacionaram o diâmetro da lente com a sua 
capacidade em captar mais luz, mas unicamente com a utilização mais comum das 
lentes, o seu poder de ampliação; - a avaliação de resultados, já que os alunos 
tiveram dificuldades em compreender a finalidade da banda desenhada apresentada 
onde se descreve a formação da molécula de ozono; e por fim - o uso de linguagem 
científica, dificuldade evidenciada na questão em que os alunos deveriam explicar a 
banda desenhada utilizando termos científicos, como por exemplo, “átomos”, 
moléculas”, “destruição da ligação entre os átomos por acção da luz” e 
“combinação de átomos para formar moléculas”. 
Apesar de não se colocar directamente a questão, é igualmente importante 
saber quais as competências em que os alunos revelaram menos dificuldades. Ao 
analisar os resultados obtidos verifica-se que os alunos responderam facilmente a 
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questões onde se avaliavam competências como: - relação de evidências e 
explicações, como são exemplo as questões número três do item Ultra-Sons, ou a 
questão número um, do item A Luz das Estrelas; - interpretação e compreensão de 
Leis e Modelos Científicos, como se pode verificar nas questões número um do 
item Duração do Dia, e na questão número quatro do item Massa de Pão; - a 
competência interpretação de representações gráficas utilizando dados matemáticos, 
quando isolada deu origem a bons resultados, como se constata na questão número 
um do item Energia Eólica, mas quando a questão exigia simultaneamente a 
resolução de problemas, o desempenho foi bastante inferior. 
A terceira questão colocada, surge no seguimento do levantamento das 
dificuldades, pretendendo-se agora apresentar práticas dos professores que  
permitam ultrapassar as dificuldades dos alunos. 
 Resultado de uma profunda reflexão, em que o recurso às minhas memórias 
foi predominante e preponderante, tendo como base os resultados dos alunos no 
estudo preliminar, bem como algumas considerações registadas no “pensar em voz 
alta” dos alunos que entrevistei e a consulta de documentos, na resposta à terceira 
questão da minha investigação sugerem-se várias estratégias que visam ultrapassar 
as dificuldades diagnosticadas.  
As categorias que marcaram a discussão de resultados são os tópicos dos 
caminhos que se podem desenvolver. Em primeiro lugar surge a ponderação sobre 
o tipo de questões para avaliar competências científicas. A investigação 
desenvolvida sugere a existência de questões de resposta aberta, em equilíbrio com 
o número de questões de escolha múltipla ou de resposta dirigida, em virtude de 
permitirem conhecer, verdadeiramente, a forma como o aluno compreende, 
raciocina e comunica a ciência. Ainda dentro desta categoria surge também a 
importância em subdividir as questões, evitando o recurso a muitas áreas do 
conhecimento. Esta indicação incide na criação de patamares de resolução nas 
questões, criando alíneas, ao invés de exigir um raciocínio elaborado numa única 
questão. Por outro lado, o mau resultado obtido numa questão onde foi necessário 
utilizar conhecimentos de várias áreas curriculares, relevou a impossibilidade em 
concluir se as dificuldades eram no âmbito das competências da literacia científica 
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ou não. Para evitar estas situações, a sugestão vai no sentido de evitar questões 
onde seja necessário recorrer à aplicação de muitos conhecimentos de outras áreas 
curriculares. 
A segunda categoria que surgiu da reflexão efectuada apela à importância da 
diversificação de estratégias em sala de aula. Na realidade elas são um mundo ainda 
por descobrir, do qual se pode apresentar uma ínfima parte. A panóplia de 
estratégias que podem ser adoptadas passa pelo uso de software científico, como é 
exemplo o cativante stellarium; o recurso à criação de um espaço da disciplina na 
plataforma moodle, onde os alunos resolvem exercícios, colocam dúvidas ao 
professor ou estudam por apontamentos; o recurso a sites, filmes ou documentários 
científicos, como é exemplo o site do mocho, a que recorro algumas vezes; a 
participação nas Olimpíadas da Química ou da Física; a leitura de artigos de jornal 
para introduzir um tema, discutindo assuntos da actualidade; a criação de Clubes da 
Ciência; a realização de palestras com profissionais das áreas em que se pretende 
aprofundar o conhecimento; o uso de modelos existentes no espaço escolar; estas 
são algumas entre muitas outras estratégias que permitem a criação de dinâmicas 
motivantes em sala de aula, quer para o aluno, quer para o professor. 
A utilização de exemplos do quotidiano na explicação de Leis e Modelos 
científicos, foi a terceira categoria apresentada na discussão. A pertinência desta 
categoria incide na contextualização dos fenómenos científicos, analisando 
situações que fazem parte, preferencialmente, da vivência dos alunos. Desta forma 
compreendem-se problemas que surgem no quotidiano, distanciando a ciência da 
memorização de leis que parecem não ter aplicação.  
A quarta categoria coloca a tónica na promoção de discussões e reflexões em 
sala de aula. No meu entender, mais do que uma prática a utilizar nas aulas, a 
promoção de discussões surge como uma forma de estar em sala de aula. Qualquer 
tema pode e deve ser alvo de discussão, polémico ou não. A importância que esta 
prática tem no desenvolvimento de competências é grande por fazer do aluno o 
elemento principal em sala de aula. O que pensava, o que ouviu dizer, o que 
estudou, tudo surge ao discutir um assunto; e é discutindo que o professor consegue 
aperceber-se da forma como o aluno está a compreender a ciência. Estimular a 
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reflexão e a discussão cria alunos mais críticos, exigentes, atentos e interessados, 
preparando-os para uma participação activa na sociedade. 
Levar os alunos a planear, investigar, observar e interpretar os resultados, 
confrontando as explicações científicas com as do senso comum, é uma prática que 
distancia a ciência das outras áreas. Este conhecimento processual que se quer 
desenvolver necessita de ser trabalhado, pelo que o professor deve promover o 
planeamento e realização de actividades com carácter investigativo. Preparar os 
alunos a colocar hipóteses para tentar dar resposta a um problema e ajudá-los a 
realizar a investigação, faz dos nossos alunos pequenos cientistas. 
A categoria seguinte incide na importância de gerar uma maior aproximação 
dos pais/Encarregados de Educação à escola, fortalecendo as relações de confiança 
estabelecidas, promovendo a participação dos mesmos na vida escolar dos seus 
educandos, no sentido de todos juntos ajudarmos, em uníssono, na construção do 
percurso escolar dos nossos alunos. 
Finalmente, a última categoria apresentada exalta a importância da promoção 
de uma verdadeira articulação entre os docentes das diferentes áreas do saber, 
sugerindo a realização de projectos interdisciplinares, para que os alunos 
compreendam o mundo como um todo. Em termos da gestão escolar, a existência 
de tempos de trabalho nos horários, onde os professores desenvolvam uma prática 
colaborativa, ou até a obrigatoriedade de realização de testes comuns para cada 
disciplina e ano de escolaridade, são sugestões a considerar para evitar que os 
professores continuem a trabalhar isolados. 
Da reflexão que foi feita, muitas outras práticas profissionais promotoras de 
literacia científica poderiam ser sugeridas. Acima de tudo fica a ideia de que sendo 
o conhecimento uma aventura complexa é necessário correr riscos, desbravar 
caminhos novos e reflectir sempre sobre as nossas práticas. 
Com base neste princípio a supervisão em contexto da prática profissional 
surge como o grande contributo para o desenvolvimento profissional dos 
professores. O modelo reflexivo desenvolvido permitiu-me aumentar o 
conhecimento sobre mim como profissional e conduziu ao meu desenvolvimento 
profissional. A oportunidade de investigar as minhas práticas criou espaço para 
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explorar as minhas interpretações e consequências do que faço. A postura reflexiva 
e crítica desenvolvida leva à descoberta da inocência que às vezes demonstramos ao 
pensar que compreendemos os efeitos das nossas acções em sala de aula.  
A reflexão gera mudança e evolução.  
Considera-se que este estudo poderá servir como uma base de trabalho para o 
desenvolvimento de outras investigações relacionadas com as práticas profissionais 
promotoras de Literacia Científica. 
Como sugestão para estudos posteriores, parece particularmente importante 
realizar investigações em que se procurem outros caminhos que dêem novas 
respostas ao problema apresentado, como por exemplo as vantagens ou 
desvantagens da continuidade pedagógica, entre muitas outras que podem ser feitas. 
Por fim, sugere-se que investigações com os pressupostos subjacentes à 
metodologia utilizada nesta investigação, ao nível da implementação do modelo 
reflexivo, se realizem com futuros professores no contexto de orientação da sua 
prática pedagógica. Os professores têm necessariamente que reflectir sobre a sua 
prática pedagógica, pois sem isso não há mudança possível em educação. 
Pacheco (1995) invocando os autores australianos Carr e Kemmis aponta que 
“a pedra angular da investigação educativa não será o seu refinamento teórico (..) 
mas, acima de tudo, a sua capacidade para resolver problemas educacionais e 
melhorar a prática educativa” (p. 23). 
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Tab.1 Competências a avaliar em cada questão, definidas pelo PISA, 
 e resultados gerais dos alunos 
 
 
 
Item Questão COMPETÊNCIAS definidas no PISA / Questão 
Nº alunos que 
respondem 
correctamente 
(23 alunos) 
Item 1 
DD 
Q 1 
1 - Descrição de processos (DP) 
2 - Explicação de fenómenos científicos (EFC) 
3 - Previsão de fenómenos científicos (PFC) 
20 
Q2 
1 - Descrição de processos (DP) 
2 - Explicação de fenómenos (EFC) 
3 - Previsão de fenómenos científicos (PFC) 
15 
Item 2 
LE 
Q1 2 - Explicação de fenómenos científicos (EFC) 22 
Q2 2 - Explicação de fenómenos científicos (EFC) 5 
Item 3 
TV 
Q1 2 - Explicação de fenómenos científicos (EFC) 13 
Q2 2 - Explicação de fenómenos científicos (EFC) 14 
Q3 4 - Identificação de conceitos científicos (ICC) 19 
Item 4 
EE 
Q1 5 - Uso de evidências científicas (UEC) 21 
Q2 5 - Uso de evidências científicas (UEC) 11 
Q3 2 - Explicação de fenómenos científicos (EFC) 17 
Q4 2 - Explicação de fenómenos científicos (EFC) 18 
Item 5 
MP 
Q1 2 - Explicação de fenómenos científicos (EFC) 14 
Q2 4 - Identificação de conceitos científicos (ICC) 4 
Q3 2 -Explicação de fenómenos científicos (EFC) 17 
Q4 2 . Explicação de fenómenos científicos (EFC) 20 
Item 6 
Oz 
Q1 
6 - Capacidade em comunicar conclusões válidas a partir 
de evidências/informações (CCCVPEI) 
6 
Q2 7 - Crítica fundamentada em evidências científicas (CFEC) 13 
Q3 8 - Aplicação do conhecimento científico (ACC) 20 
Item 7 
US 
Q1 2 - Explicação de fenómenos científicos (EFC) 12 
Q2 2 - Explicação de fenómenos científicos (EFC) 22 
Q3 2 - Explicação de fenómenos científicos (EFC) 23 
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Tab.2 Competências a avaliar em cada questão, definidas a partir do Currículo Nacional, 
e resultados gerais dos alunos 
Item Questão Domínio COMPETÊNCIAS do CURRÍCULO NACIONAL  
Nº alunos que 
respondem 
correctamente 
(23 alunos) 
Item 1 
DD 
Q 1 
C. Substantivo 
Raciocínio 
9-Interpretação e compreensão de Leis e Modelos 
Científicos (ICLMC) 
10-Relação de Evidências e Explicações (REE) 
20 
Q2 
C. Substantivo 
Raciocínio 
9-Interpretação e compreensão de Leis e Modelos 
Científicos (ICLMC) 
10-Relação de Evidências e Explicações (REE) 
15 
Item 2 
LE 
 
Q1 Raciocínio 10-Relação de Evidências e Explicações (REE) 22 
Q2 
C. 
Epistemológico 
11-Confronto das explicações científicas com senso 
comum (CECSC) 
5 
Item 3 
TV 
Q1 
C. Substantivo 
Raciocínio 
12-Análise de evidências (AE) 
10-Relação de Evidências e Explicações (REE) 
13 
Q2 
C. Substantivo 
Raciocínio 
9-Interpretação e compreensão de Leis e Modelos 
científicos (ICLMC) 
10-Relação de evidências e explicações (REE) 
14 
Q3 Raciocínio 13-Planeamento de investigações (PI) 19 
Item 4 
EE 
Q1 C. Processual 
14-Interpretação de representações gráficas utilizando 
dados matemáticos (IRGUDM) 
21 
Q2 
C. Processual 
Raciocínio 
14-Interpretação de representações gráficas utilizando 
Dados Matemáticos (IRGUDM) 
15-Resolução de problemas com interpretação de dados 
(RPID) 
11 
Q3 
C. Substantivo 
Raciocínio 
9-Interpretação e compreensão de Leis e Modelos 
Científicos (ICLMC) 
10-Relação de evidências e explicações (REE) 
17 
Q4 
C. 
Epistemológico 
Comunicação 
16-Análise de relatos de descobertas científicas (ARDC) 
17- Apresentação de resultados (AR) 
18 
Item 5 
MP 
Q1 Raciocínio 10-Relação de evidências e explicações (REE) 14 
Q2 C. Processual 13-Planeamento de investigações (PI) 4 
Q3 C. Substantivo 
9-Interpretação e compreensão de Leis e Modelos 
científicos (ICLMC) 
17 
Q4 
C. Substantivo 
Raciocínio 
9-Interpretação e compreensão de Leis e Modelos 
científicos (ICLMC) 
10-Relação de evidências e explicações (REE) 
20 
Item 6 
Oz 
Q1 
C. Processual 
Comunicação 
18-Avaliação dos resultados obtidos (ARO) 
19-Uso de linguagem científica (ULC) 
7 
9 
Q2 Raciocínio 10-Relação entre evidências e explicações (REE) 13 
Q3 Comunicação 17-Apresentação de resultados (AR) 20 
Item 7 
US 
Q1 Raciocínio 
15-Resolução de problemas com interpretação de dados 
(RPID) 
12 
Q2 
C. 
Epistemológico 
16-Análise de relatos de descobertas científicas (ARDC) 22 
Q3 Raciocínio 10-Relação de evidências e explicações (REE) 23 
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Tab.3 Descrição dos resultados dos alunos no estudo preliminar, 
 atendendo às competências definidas no PISA e no Currículo Nacional 
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Página da disciplina de Ciências Físico-Químicas na plataforma Moodle 
 
 
Fig.1 Página de CFQ da investigadora no Moodle  para o 7º ano (elaborada em conjunto com outros 
docentes do Conselho Curricular) 
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Fig.2  Exemplo de exercício que os alunos podem resolver na disciplina de CFQ na plataforma Moodle 
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Exemplo que sugere a importância do uso de software científico em sala de aula  
 
  Fig.3 O Stellarium 
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Exemplo de recurso a sites científicos 
 
 Fig.4  O Mocho - site científico (na situação da imagem estuda-se  a relação entre  
                        a Pressão de um gás, a temperatura, o volume e o número de moléculas) 
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Exemplo que sugere a importância do recurso a filmes/documentários para complemento de informação 
 
Fig.5  Filme do Youtube Brainiac – reacção dos metais alcalinos rubídio e césio com a água 
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Exemplo de situação em que se promove a discussão para introdução de temas 
 
 Fig.6 Power point apresentado em sala de aula para promoção de discussão 
 
 
   
    Fig.7 Situações que se explicam através da relação entre as grandezas estudadas, algumas das  
quais sugeridas por alunos durante a discussão 
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